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PREFÁCIO

A presente obra nasce da experiência, inquietação e compromisso 
com a educação inclusiva. Fruto de uma trajetória acadêmica e profissio-
nal marcada pela atuação direta no Atendimento Educacional Especializa-
do (AEE), este livro apresenta uma reflexão consistente e necessária sobre 
os desafios e as possibilidades da inclusão escolar em contextos muitas 
vezes invisibilizados: as escolas do campo.

Ao longo das páginas, a autora conduz o leitor por uma análise crite-
riosa das políticas públicas, dos documentos normativos e das práticas pe-
dagógicas que estruturam o AEE, tomando como lócus investigativo uma 
escola da rede municipal de Feira de Santana, na Bahia. Mais do que um 
estudo técnico, esta obra revela um olhar sensível e comprometido com 
os sujeitos da pesquisa, mostrando as vozes, as necessidades e os desafios 
enfrentados por estudantes com deficiência no cotidiano escolar.

A relevância deste trabalho se destaca ao problematizar a distância 
entre o que está previsto nas legislações e o que, de fato, se concretiza nas 
práticas educativas. Ao mesmo tempo, aponta caminhos possíveis, ao en-
fatizar a importância da formação continuada dos professores, da flexibili-
zação curricular, do trabalho colaborativo e da presença de profissionais de 
apoio como elementos fundamentais para a efetivação de uma educação 
verdadeiramente inclusiva.

Outro aspecto importante é a articulação entre teoria e prática. A au-
tora não apenas dialoga com referenciais teóricos consolidados na área da 
educação especial e inclusiva, mas também mobiliza sua experiência do-
cente para analisar, de forma crítica, as ações pedagógicas desenvolvidas 
no contexto investigado. Essa aproximação confere à obra um caráter apli-
cado, tornando-a uma leitura essencial para professores, gestores, pesqui-
sadores e todos aqueles comprometidos com a construção de uma escola 
mais justa e democrática.

Ao transformar esta tese em livro, amplia-se o alcance de uma pes-
quisa que não se limita ao campo acadêmico, mas que se projeta como 
instrumento de reflexão e transformação social. Trata-se de uma contribui-
ção significativa para o debate sobre inclusão, especialmente no contex-
to da educação do campo, ainda carente de estudos aprofundados.Assim, 
esta obra convida o leitor a repensar práticas, rever concepções e assumir o 
compromisso com uma educação que reconheça e valorize a diversidade 
como princípio fundamental.
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CAPÍTULO  1

INTRODUÇÃO
Este trabalho foi motivado por uma inquietação da pesquisadora, na condi-

ção de docente do Atendimento Educacional Especializado (AEE), em uma esco-
la do campo do município de Feira de Santana-BA, no sentido de compreender 
se o processo de inclusão está contemplado nas ações pedagógicas da escola, 
bem como mostrar de que forma acontece o AEE dentro da instituição.

Neste sentido, surgiram muitos questionamentos acerca do processo de 
aprendizagem dos alunos com deficiência, que se dá em diferentes ritmos e pro-
cedimentos, necessitando de adaptações e apoio individualizado. Também, fa-
zendo uma análise sobre os termos que foram utilizados, ao longo da história, 
para se referir às pessoas com deficiência, até os dias atuais. 

Durante a nossa trajetória docente, notou-se que por muito tempo, os alunos 
tiveram que se adequar aos conteúdos impostos pela escolarização, segundo a 
concepção explícita pelos documentos normatizadores da educação. Todavia, é 
relevante destacar que tais regulamentos são formulados por indivíduos que são 
externos às práticas pedagógicas cotidianas da instituição educacional, possuem 
compreensão limitada da estrutura organizacional e não têm consciência sobre 
os diversos tipos de estudantes e suas respectivas experiências e limitações. 

A inflexibilidade do sistema educacional, aliada às interpretações errôneas, 
à luz das exigências genuínas de estudantes e educadores, surgiu como um im-
pulso convincente para a execução dessa pesquisa.

Muitos professores não têm disponibilidade ou motivação para realizar pes-
quisas relacionadas à inclusão, permanecendo nas práticas habituais, sem levar 
em consideração as adaptações curriculares necessárias para o processo de en-
sino e aprendizagem dos estudantes com deficiência. Nesse contexto, tem-se a 
seguinte questão a ser investigada: como está acontecendo o processo de inclu-
são dos estudantes com deficiência na escola do campo em estudo?

Dessa forma, a pesquisa teve como objetivo geral investigar como acontece 
o Atendimento Educacional Especializado (AEE) em uma escola do campo, no 
município de Feira de Santana-BA. Já os objetivos específicos foram: analisar os 
documentos que norteiam a educação especial e como o AEE é realizado em Fei-
ra de Santana; verificar as estratégias utilizadas pela escola e que estão presentes 
no plano de desenvolvimento individualizado dos estudantes com deficiência, 
bem como identificar os desafios enfrentados pela escola do campo para pro-
mover a inclusão dos alunos com deficiência. 

Outro aspecto criticamente significativo é que, devido à sua natureza de 
análise dos marcos regulatórios relativos à Educação Especial e Inclusiva, este 
estudo possui um potencial substancial para enriquecer as esferas pedagógica e 
acadêmica.
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Investigações sobre construções teóricas, em conjunto com a experiência 
prática da pesquisadora como professora do Atendimento Educacional Especia-
lizado (AEE), têm um mérito considerável para a estrutura conceitual da pesquisa. 
As estruturas discursivas articuladas pela pesquisadora são informadas por pers-
pectivas bibliográficas, organizadas sistematicamente em torno dos elementos 
comunicativos dos documentos normativos.

Consequentemente, existe uma oportunidade valiosa de avaliar a contribui-
ção desses materiais para o aprimoramento da educação especial e inclusiva, 
conforme facilitado pelas iniciativas descritas nos currículos brasileiros e munici-
pais de instituições educacionais públicas de Feira de Santana-BA.

Para a realização deste trabalho, foram construídas etapas distintas, porém 
complementares. No primeiro momento, foi realizada uma pesquisa de cunho 
bibliográfico para sustentação do tema em questão, em segundo momento, 
adotou-se como metodologia a abordagem qualitativa do tipo descritiva a partir 
da análise dos documentos norteadores da educação especial e inclusiva e do 
atendimento educacional especializado. 

Com a finalidade de tornar esta pesquisa ainda mais consistente, foi efetua-
da uma busca em diversos documentos normativos como leis, decretos, diretri-
zes, resoluções, pareceres, planos, convenções etc, que tratam sobre deficiência, 
educação especial, inclusão, atendimento educacional especializado e educação 
do campo.

Assim, este trabalho está dividido em três capítulos: o primeiro capítulo está 
delineado a partir do tema “A trajetória do processo de inclusão no Brasil: con-
texto histórico e contemporaneidade”. Divide-se em duas seções, as quais são: 1.1 
O direito à educação da pessoa com deficiência e 1.2 Implementação da edu-
cação especial e inclusiva: conceitos, diferenças e público alvo. O objetivo a ser 
alcançado, especificamente, neste capítulo é contextualizar o percurso histórico 
da educação especial e de seus sujeitos, compreendendo os direitos e as plurali-
dades dos alunos, bem como as especificidades da educação especial e inclusiva. 

O segundo capítulo, cujo título é “Documentos que norteiam o AEE em Fei-
ra de Santana-BA: uma análise do atendimento na sala de recursos multifun-
cionais de uma escola do campo”, se divide em duas seções: 2.1 Documentos 
normatizadores do AEE na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) da escola do 
campo, que foi dividido em cinco subseções: 2.1.1 Análise do Plano Municipal de 
Educação (PME) de Feira de Santana-BA, 2.1.2 Análise do PPP (capítulo sobre 
Educação Especial e Inclusiva) da escola do campo, 2.1.3 Análise da Proposta 
Pedagógica da Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), 2.1.4 Análise do Plano 
de Desenvolvimento Individualizado (PDI), 2.1.5 Análise do Plano de Atendimen-
to Educacional Especializado (PAEE) e 2.1.6 Análise do Plano Educacional Indi-
vidualizado (PEI) da sala regular. A finalidade deste capítulo é analisar os docu-
mentos que norteiam o AEE em Feira de Santana-BA, visando oferecer melhores 
subsídios para o entendimento do processo de inclusão dos alunos da escola do 
campo em estudo. 

O terceiro capítulo, intitulado “As especificidades da escola do campo: de-
safios e perspectivas da inclusão”, divide-se em três seções: 3.1 O atendimento 
educacional especializado, 3.2 O atendimento às famílias e auxílio na busca do 
diagnóstico da deficiência, 3.3 O diálogo e a parceria da professora do AEE com 
os professores da sala regular e 3.4 A falta dos profissionais de apoio em sala de 
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aula. Este capítulo trouxe questões muito importantes sobre a realidade escolar 
e que precisam ser debatidas, visando o desenvolvimento dos estudantes e, con-
sequentemente, a inclusão destes no ambiente escolar. 

O quarto capítulo, intitulado “O Transtorno do Espectro Autista (TEA): de-
safios enfrentados e aspectos fundamentais para o processo de inclusão”, está 
estruturado em três seções: 4.1 Níveis de suporte do TEA, 4.2 Estratégias para a 
inclusão de estudantes com TEA e 4.3 Estudo de Caso: Perfil e Intervenções Pe-
dagógicas com Estudante com TEA Nível 3. Neste capítulo, busca-se apresentar, 
a partir da realidade da escola investigada, como se concretiza o processo de in-
clusão de um estudante com TEA nível 3 de suporte, evidenciando os principais 
desafios enfrentados, bem como as estratégias pedagógicas adotadas para pro-
mover seu desenvolvimento e participação no contexto escolar.

A TRAJETÓRIA DO PROCESSO DE INCLUSÃO NO BRASIL: CONTEX-
TO HISTÓRICO E CONTEMPORANEIDADE 

O processo de inclusão traz em seu histórico diversas mudanças e desafios 
no contexto educacional brasileiro, especialmente, em relação ao termo inclusão, 
que só surgiu depois de várias pesquisas e entendimentos. Nesse sentido, este 
capítulo tem como objetivo: conceber o percurso sócio-histórico do processo de 
inclusão no Brasil, explorando, ainda que de forma breve, a evolução dos termos 
empregados na história para a atenção da pessoa com deficiência (PCD).

Historicamente, as instituições educacionais alavancaram sua autoridade 
inerente para criar uma identidade percebida como natural, normal e positiva, 
consequentemente tornando todas as identidades alternativas negativas e anor-
mais. Antes do advento de uma estrutura educacional inclusiva, o sistema de 
classificação predominante era baseado em dicotomias polarizadas, manifestan-
do-se na segregação de “bons e maus alunos”, bem como meninos e meninas, e 
nas distinções entre “normal e especial” em ambientes acadêmicos. O conceito 
de “normal” é delineado unicamente em oposição ao que é considerado “anor-
mal”, com distinções como branco versus preto, velho versus novo e bom versus 
ruim e vice-versa  (Lanuti; Mantoan, 2021).

No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência teve início na 
época do Império com a criação de duas instituições: o Imperial Ins-
tituto dos Meninos Cegos, em 1854, atual Instituto Benjamin Cons-
tant – IBC, e o Instituto dos Surdos Mudos, em 1857, atual Instituto 
Nacional da Educação dos Surdos – INES, ambos no Rio de Janeiro. 
No início do século XX é fundado o Instituto Pestalozzi - 1926, ins-
tituição especializada no atendimento às pessoas com deficiência 
mental; em 1954 é fundada a primeira Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais – APAE e; em 1945, é criado o primeiro atendimen-
to educacional especializado às pessoas com superdotação na So-
ciedade Pestalozzi, por Helena Antipoff (Brasil, 2008, p. 6).

Nos anais da história, indivíduos com deficiência têm sido persistentemente 
submetidos à rejeição, ao preconceito e à discriminação. A deficiência foi, predo-
minantemente, conceituada como uma condição patológica, com todas as formas 
de cuidado estendidas a indivíduos com deficiência sendo avaliadas pelas lentes 
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desse paradigma médico. Em instituições especializadas, a organização do traba-
lho foi predominantemente estruturada em torno de um repertório de terapias 
individualizadas (incluindo fonoaudiologia, psicologia, fisioterapia etc.), enquanto 
a ênfase insuficiente foi dada ao engajamento escolar (Khater; Souza, 2018).

Ainda de acordo com os autores acima citados, um segmento desse fenô-
meno pode ser elucidado por meio das origens do modelo médico, que reconhe-
ceu o imperativo da educação de indivíduos com deficiência que foram involun-
tariamente “misturados” em hospitais psiquiátricos, independentemente de sua 
idade, sexo ou etnia, mas particularmente sem levar em conta as várias formas 
de limitações exibidas pelos indivíduos envolvidos. 

Assim, para estes pesquisadores, a educação formal era, frequentemente, 
descartada como desnecessária ou inatingível, particularmente em relação aos 
indivíduos que apresentavam deficiências cognitivas significativas. As iniciati-
vas educacionais para esses indivíduos careciam de perspectivas substanciais e 
havia expectativas mínimas em relação à sua capacidade de desenvolvimento 
acadêmico e integração em ambientes educacionais formais. No entanto, é evi-
dente que as diferenças (não exclusivamente deficiências) em indivíduos com 
deficiência geralmente provocam sentimentos de desconforto e apreensão en-
tre os profissionais que se envolvem com essa população. 

Nesse contexto, a pessoa com deficiência passou pelas fases de exclusão, se-
gregação institucional, integração e inclusão. Sassaki et al. (2003, p. 10-11) explica:

Fase de exclusão: Nesta fase, nenhuma atenção educacional foi 
provida às pessoas com deficiência. Estas eram consideradas indig-
nas de educação escolar. 

Fase de segregação institucional: Por absoluta impossibilidade de 
acesso às escolas comuns por parte das crianças e jovens deficien-
tes, suas famílias se uniram para criar escolas especiais. Hospitais e 
residências eram também utilizados como locais de educação es-
pecial. 

Fase de integração: Crianças e jovens mais aptos eram encami-
nhados às escolas comuns, classes especiais e salas de recursos. 

Fase de inclusão: Todas as pessoas são incluídas nas salas comuns. 
Os ambientes físicos e os procedimentos educativos são adaptados 
para acomodar a diversidade do alunado. As escolas levam em con-
sideração as necessidades de todos os alunos. 

O mesmo autor ainda conclui que a inclusão de pessoas com deficiência em 
espaços isolados, dentro dos sistemas convencionais, é uma prática observável. 
Exemplos incluem: uma escola especial instalada na comunidade; uma turma 
exclusiva em uma escola regular; um departamento distinto dentro de uma em-
presa tradicional; ou ainda, horários dedicados a pessoas com deficiência em um 
clube comum, entre outros. Embora essa abordagem de integração apresenta 
várias vantagens, ela ainda pode ser considerada uma forma de segregação.

Com relação ao conceito de inclusão, questiona-se não apenas as políticas e 
estruturas organizacionais que regem a educação especial e geral, mas também 
a noção fundamental de integração. Ela se opõe à integração, pois defende uma 
abordagem radical, abrangente e sistemática da inclusão escolar. Todos os alu-
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nos, sem exceção, devem frequentar as salas de aula regulares (Mantoan, 2003). 
Por isso, Freire defende que 

A inclusão é um movimento educacional, mas também social e 
político que vem defender o direito de todos os indivíduos partici-
parem, de uma forma consciente e responsável, na sociedade de 
que fazem parte, e de serem aceites e respeitados naquilo que os 
diferencia dos outros. No contexto educacional, vem, também, de-
fender o direito de todos os alunos desenvolverem e concretizarem 
as suas potencialidades, bem como de apropriarem as competên-
cias que lhes permitam exercer o seu direito de cidadania, através 
de uma educação de qualidade, que foi talhada tendo em conta as 
suas necessidades, interesses e características (Freire, 2008, p.5). 

Os teóricos Lanuti e Mantoan (2021) destacam que a concepção de inclusão 
é caracterizada como um direito incondicional, inalienável e intransferível, exigiu 
a reconstrução das instituições educacionais. Todos os estabelecimentos educa-
cionais foram convocadas a reavaliar os conceitos fundamentais que anterior-
mente informavam suas práticas, garantindo que eles acomodassem todos os 
alunos, levando em consideração seus interesses, capacidades, diversas bases de 
conhecimento e requisitos específicos de treinamento e acessibilidade. 

Sassaki (2003) reitera que nenhuma dessas modalidades de inclusão social 
atende, de maneira completa, aos direitos de todas as pessoas com deficiência, 
uma vez que a integração impõe poucas exigências à sociedade (como escolas, 
empresas etc.) em relação à necessidade de transformação de comportamentos, 
ambientes, objetos e práticas sociais. 

O autor ainda afirma que no modelo de integração, a sociedade, de forma 
quase passiva, concorda em acolher pessoas com deficiência, contanto que elas 
consigam: moldar-se aos requisitos dos serviços especiais, acompanhar os proce-
dimentos tradicionais, contornar os obstáculos do meio físico, lidar com a discri-
minação da sociedade e desempenhar papéis sociais com autonomia.

Mantoan (2003) mostra que o fenômeno da exclusão escolar se manifesta 
de formas diversas e perversas, com a questão muitas vezes sendo a falta de 
familiaridade do aluno aos padrões de cientificidade do saber escolar. Embora 
a instituição tenha experimentado um certo grau de democratização ao acomo-
dar novos grupos sociais, ela não adotou, simultaneamente, formas inovadoras 
de conhecimento. 

Dessa maneira, segundo o autor, marginaliza indivíduos que não têm fami-
liaridade com o conhecimento que prioriza, perpetuando assim o equívoco de 
que a democratização equivale à mera expansão do acesso educacional, sem 
promover o potencial de diálogo entre estruturas epistemológicas diferentes, 
permanecendo resistente a novos conhecimentos que antes não se alinhavam 
com seus paradigmas estabelecidos. 

Ainda de acordo com Mantoan (2003, p.17): “A distinção entre integração e 
inclusão é um bom começo para esclarecermos o processo de transformação 
das escolas, de modo que possam acolher, indistintamente, todos os alunos, nos 
diferentes níveis de ensino”.

Outro ponto trazido por Mantoan (2003) é que o processo de integração es-
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colar tem sido interpretado de várias maneiras. O termo “integração” se refere 
mais, explicitamente, à incorporação de estudantes com deficiência em institui-
ções educacionais regulares; no entanto, também é empregado para se referir a 
estudantes que são colocados em escolas especializadas para pessoas com de-
ficiência, ou mesmo em classes distintas, grupos recreativos ou instalações resi-
denciais para pessoas com deficiência. 

É importante fazer uma análise da legislação educacional para compreender 
como aconteceu o processo de inclusão ao longo da história. O que mudou? A 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1961, no artigo 88, aborda sobre a inte-
gração de estudantes excepcionais no sistema geral de ensino. Este artigo foi 
revogado pela LDB/96, que trouxe o direito ao atendimento educacional especia-
lizado gratuito para educandos com necessidades especiais. 

Dessa forma, nota-se uma mudança da expressão “excepcionais” para “ne-
cessidades especiais”. Outrossim, Sassaki et al. (2003) destacou que os termos 
“aleijado, defeituoso, incapacitado, inválido” eram utilizados até a década de 1980 
e, a partir de 1981, começaram a escrever pela primeira vez a expressão “pessoa 
deficiente” por influência do Ano Iternacional das Pessoas Deficientes. O acrésci-
mo do vocábulo pessoa, passando a palavra deficiente para a função de adjetivo. 
Aos poucos, entrou em uso a expressão pessoa portadora de deficiência e, mui-
tas vezes, reduzida para portadores de deficiência. 

Mais tarde, o termo “portador” apareceu na Constituição Federal (CF) de 
1988, no Art. 208, inciso III, onde diz que o dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante a garantia de “atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”. 

O Decreto Nº 5.296 de 2 de dezembro de 2004, considera: 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei 
no 10.690, de 16 de junho de 2003, a que possui limitação ou incapa-
cidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguin-
tes categorias:

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da 
função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, parapa-
resia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausên-
cia de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com defor-
midade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e 
as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta 
e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüên-
cias de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou 
menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a 
baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória 
da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor 
que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores;

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamen-

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.690.htm
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te inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limi-
tações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas 
[...] 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enqua-
drando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por 
qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou 
temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibi-
lidade, coordenação motora e percepção.

Em 1994, surge a Declaração de Salamanca, através da Conferência Mundial 
de Educação Especial, representando 88 governos e 25 organizações internacio-
nais em assembléia, na cidade de Salamanca, Espanha, entre 7 e 10 de junho 
de 1994, onde reafirmaram compromisso com a Educação para Todos, reconhe-
cendo a importância e a urgência de proporcionar educação a crianças, jovens e 
adultos que possuem necessidades educacionais especiais no âmbito do siste-
ma de ensino regular.

Os membros da Conferência supracitada, acreditam que toda criança tem 
o direito de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem, pois as suas ca-
racterísticas são únicas. Neste sentido, os sistemas de ensino devem se constituir 
de comunidades acolhedoras, levar em conta a diversidade, permitindo que as 
crianças tenham acesso à escola regular e prover meios eficazes para combater 
a discriminação. Para isso, é importante que todos os governos aceitem o con-
ceito de educação inclusiva por meio de legislação ou de diretrizes, garantindo a 
matrícula de todas as crianças em instituições de ensino regulares, salvo em si-
tuações em que haja justificativas robustas para proceder de maneira diferente.

Por essa razão, é necessário incentivar e tornar mais acessível a inclusão de 
pais, comunidades e organizações de pessoas com deficiência nas atividades de 
planejamento e na tomada de decisões relacionadas à oferta de serviços para 
atender a necessidades educacionais especiais. Da mesma forma, assegurar que, 
dentro de um processo de transformação sistêmica, os programas de formação 
de professores, tanto aqueles para profissionais já atuantes quanto os voltados 
à formação inicial, integrem a educação especial nas escolas que promovem a 
inclusão (Brasil, 1994). 

A Declaração de Salamanca, no artigo 26, versa sobre os fatores relativos 
à Escola: “O currículo deveria ser adaptado às necessidades das crianças, e não 
vice-versa. Escolas deveriam, portanto, prover oportunidades curriculares que se-
jam apropriadas a criança com habilidades e interesses diferentes”. 

No mesmo ano, surge a Política Nacional de Educação Especial na Perspec-
tiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), com o objetivo de assegurar que alunos 
com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/su-
perdotação possam ter acesso, participar e aprender nas escolas regulares. Essa 
abordagem direciona os sistemas de ensino a oferecer soluções que atendam às 
necessidades educacionais especiais, assegurando:  educação especial transver-
sal desde a educação infantil, até o ensino superior, atendimento educacional es-
pecializado, continuidade da escolarização nos níveis mais elevados de ensino, 
formação de professores e demais profissionais, participação da comunidade e da 
família, acessibilidade, articulação intersetorial e políticas públicas (Brasil, 1994). 
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No ano de 1996, o art. 58 da LDB/1996, apresentou a educação especial como 
modalidade de educação oferecida para educandos portadores de necessidades 
especiais, preferencialmente, na rede regular de ensino, tendo início na educa-
ção infantil, na faixa etária de zero a seis anos. Além disso, os serviços de apoio es-
pecializado para atender as necessidades da clientela da educação especial, em 
classes especializadas, quando não for possível a integração nas classes comuns.

Com essa descrição, os termos “portadores” e “integração”, mostram que o 
real processo de inclusão ainda não estava em discussão. Sabe-se que hoje utili-
zamos o termo “pessoa com deficiência” ao invés de portador de deficiência ou 
de necessidades especiais. Além do mais, o processo de integração leva à segre-
gação e não possibilita que as pessoas participem de forma plena. 

Em 1999, foi instituída a Política Nacional para a Integração da Pessoa Porta-
dora de Deficiência (PNIPD): “[...] compreende o conjunto de orientações norma-
tivas que objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais 
das pessoas portadoras de deficiência.” O art. 3º desta lei, considera: 

I - deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou 
função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacida-
de para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado 
normal para o ser humano;

II - deficiência permanente – aquela que ocorreu ou se estabilizou 
durante um período de tempo suficiente para não permitir recupe-
ração ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos trata-
mentos; e

III - incapacidade – uma redução efetiva e acentuada da capacidade 
de integração social, com necessidade de equipamentos, adapta-
ções, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de 
deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias ao 
seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a 
ser exercida.

Em 28 de maio do mesmo ano, surgiu outro documento importante foi a 
Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discrimina-
ção Contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, também chamada de Conven-
ção de Guatemala, a qual reafirmou que os indivíduos com deficiência possuem 
os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que os outros indivídu-
os, e que esses direitos, abrangendo o direito de serem livres de discriminação 
com base na deficiência, são derivados da dignidade e igualdade que são in-
trínsecas a todo ser humano. A Convenção de Guatemala (1999) trouxe algumas 
definições: 

1. Deficiência 

O termo “deficiência” significa uma restrição física, mental ou sen-
sorial, de natureza permanente ou transitória, que limita a capaci-
dade de exercer uma ou mais atividades essenciais da vida diária, 
causada ou agravada pelo ambiente econômico e social. 

2. Discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência 

a) o termo “discriminação contra as pessoas portadoras de deficiên-
cia” significa toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada em 
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deficiência, antecedente de deficiência, conseqüência de deficiên-
cia anterior ou percepção de deficiência presente ou passada, que 
tenha o efeito ou propósito de impedir ou anular o reconhecimen-
to, gozo ou exercício por parte das pessoas portadoras de deficiên-
cia de seus direitos humanos e suas liberdades fundamentais. b) 
Não constitui discriminação a diferenciação ou preferência adotada 
pelo Estado Parte para promover a integração social ou o desenvol-
vimento pessoal dos portadores de deficiência, desde que a dife-
renciação ou preferência não limite em si mesma o direito à igual-
dade dessas pessoas e que elas não sejam obrigadas a aceitar tal 
diferenciação ou preferência. Nos casos em que a legislação interna 
preveja a declaração de interdição, quando for necessária e apro-
priada para o seu bem-estar, esta não constituirá discriminação. 

Sassaki et al. (2003) traz que em meados da década de 90, a expressão “pes-
soas com deficiência” entrou em uso e permanece até os dias atuais. 

No ano de 2003, o Ministério da Educação (MEC) instituiu o Programa de 
Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, com o objetivo de facilitar a transfor-
mação das estruturas educacionais em sistemas educacionais inclusivos, promo-
vendo assim uma iniciativa abrangente de treinamento para administradores e 
educadores nos municípios brasileiros para garantir o direito universal ao acesso 
à educação, a oferta de apoio educacional especializado e a garantia da acessibi-
lidade (Brasil, 2008). 

Segundo a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2016, 
p. 26), “Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior interes-
se da criança receberá consideração primordial.”

Ao consagrar à Convenção, com força Constitucional o Estado bra-
sileiro se comprometeu diante do cenário internacional e interna-
mente, a eliminar barreiras, relacionadas tanto a atitudes quanto ao 
ambiente, que possam impedir a participação plena e efetiva dos 
cidadãos com alguma deficiência na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. Assumiu o compromisso de ga-
rantir a essa parcela da população políticas públicas que promovam 
autonomia, independência, igualdade de oportunidades, acessibili-
dade, inclusão social e o combate à discriminação. Nossa Secretaria 
Especial dos Direitos da Pessoa com Deficiência e todo o Ministério 
da Justiça e Cidadania tem o dever de coordenar, orientar e acom-
panhar o desenvolvimento das ações voltadas ao cumprimento dos 
ditames da Convenção (Brasil, 2016, p. 9). 

Desse modo, as pessoas com deficiência não serão excluídas dentro da es-
trutura educacional convencional apenas devido às suas deficiências, e as crian-
ças com deficiências têm acesso garantido à educação primária e secundária 
gratuita e obrigatória, sem discriminação com base em suas deficiências. Aco-
modações razoáveis adaptadas às necessidades individuais específicas são for-
necidas sistematicamente, apoio essencial no contexto do sistema educacional 
geral, com o objetivo de promover suas experiências de aprendizagem eficazes. 
Estratégias de apoio personalizadas e eficazes são implementadas em ambien-
tes que melhoram o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com o obje-
tivo de alcançar a inclusão abrangente (Brasil, 2016). 
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O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) é uma polí-
tica pública do Brasil, que foi publicado em 2006, com o intuito de facilitar a ge-
ração e disseminação de dados e informações abrangentes relativas à educação 
em direitos humanos por meio de diversas metodologias, visando aumentar a 
consciência social e garantir a acessibilidade para pessoas com deficiência (Bra-
sil,  2018).

Este plano visa incentivar e aprimorar o desenvolvimento de recursos edu-
cacionais especializados e a aquisição de materiais e equipamentos para educa-
ção em direitos humanos em todos os níveis e modalidades educacionais, garan-
tindo acessibilidade para pessoas com deficiência (Brasil,  2018).

À vista disso, faz-se necessário destacar que a Lei nº 10.436/02 reconhece a 
Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) como meio legal de comunicação e expressão. 
O sistema linguístico com estrutura gramatical própria, natureza visual-motora, 
com transmissão de ideias e fatos.  No entanto, a LIBRAS não poderá substituir a 
modalidade escrita da Língua Portuguesa.

Da mesma maneira, o Decreto Nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, dispõe 
sobre a LIBRAS, visando a inclusão dos alunos surdos. O Art. 2º regulamenta: “[...] 
considera-se pessoa surda aquela que, por ter perda auditiva, compreende e in-
terage com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura 
principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras.”

A inserção da LIBRAS como componente obrigatório na estrutura curricu-
lar dos programas de formação de professores é essencial para a preparação de 
educadores engajados no ensino médio e superior, bem como nos currículos 
de fonoaudiologia, em instituições educacionais públicas e privadas, no sistema 
educacional federal e nas diversas estruturas educacionais estabelecidas pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios locais (Brasil, 2005). 

A formação dos educadores encarregados de ensinar LIBRAS nas séries fi-
nais do ensino fundamental, médio e superior deve ser conduzida em um nível 
acadêmico avançado, especificamente, por meio de um programa de bacharela-
do que confira uma qualificação abrangente em Letras: LIBRAS ou em Letras: LI-
BRAS/Português como segunda língua. Assim, para garantir o AEE, deve-se pro-
mover cursos de formação para professores para o ensino da LIBRAS, tradução 
e interpretação da mesma e da Língua Portuguesa como segunda língua para 
pessoas surdas (Brasil, 2005). 

Mais tarde, com a atualização da LDB/2013, foi possível notar maiores altera-
ções, especialmente, em relação às nomenclaturas do público da educação es-
pecial: “[...] educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e moda-
lidades, preferencialmente na rede regular de ensino”. Em 2018, a LDB traz que 
a oferta da educação especial tem início na educação infantil e estende-se ao 
longo da vida.

Em 2021, a partir da Lei Nº 14.191, a LDB inclui o capítulo V-A sobre a Educa-
ção Bilíngue de surdos: 

Art. 60-A. Entende-se por educação bilíngue de surdos, para os 
efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida em 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), como primeira língua, e em por-
tuguês escrito, como segunda língua, em escolas bilíngues de sur-
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dos, classes bilíngues de surdos, escolas comuns ou em polos de 
educação bilíngue de surdos, para educandos surdos, surdo-cegos, 
com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades 
ou superdotação ou com outras deficiências associadas, optantes 
pela modalidade de educação bilíngue de surdos. (Brasil, 2021). 

Atualmente, a tendência é evitar o uso da palavra “portadora”, tanto como 
substantivo quanto como adjetivo. A deficiência é uma parte da identidade da 
pessoa, e não algo que ela “porta”. Portanto, dizemos que alguém tem uma defi-
ciência, em vez de usar o termo “portar”. Assim como não nos referimos a alguém 
como portador de olhos verdes ou pele morena, o mesmo se aplica às deficiên-
cias (Sassaki et al., 2003). 

Em sua obra “Como chamar as pessoas que têm deficiência?”, atualizada 
em 2013, Sassaki deixa claro que nunca houve ou haverá uma única nomenclatu-
ra correta, válida definitivamente em todos os tempos e espaços. Isso acontece 
porque em cada época são utilizados termos compatíveis com os valores vigen-
tes na sociedade, enquanto acontece a evolução em seu relacionamento com as 
pessoas que possuem algum tipo de deficiência (Sassaki, 2021). 

Na compreensão de Mantoan (2003), a instituição educacional ficou presa 
na rigidez da racionalidade formal, resultando em uma divisão entre várias mo-
dalidades pedagógicas, tipos de serviços, currículos e processos burocráticos. 
Uma ruptura fundamental em sua estrutura organizacional, conforme defendida 
pelos princípios de inclusão, apresenta um caminho viável para a escola avançar 
nas suas ações, ampliando assim seu impacto educacional para abranger todos 
os participantes envolvidos. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC, p.9) traz como primeira compe-
tência geral da educação básica: “Valorizar e utilizar os conhecimentos historica-
mente construídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para entender 
e explicar a realidade, continuar aprendendo e colaborar para a construção de 
uma sociedade justa, democrática e inclusiva”. Essa diretriz indica que a educa-
ção vai além da simples transmissão de informações, buscando unir saberes di-
versos e estimular nos estudantes a capacidade de refletir, agir com consciência 
e respeito. Além disso, reforça o compromisso com a inclusão, reconhecendo e 
acolhendo as diferenças, para que todos tenham acesso ao aprendizado, partici-
pação e pertencimento. 

O direito à educação da Pessoa com Deficiência (PCD)
A educação é um direito fundamental para as pessoas com deficiência, ga-

rantido por um sistema educacional que é inclusivo em todos os níveis. Esse sis-
tema deve promover a aprendizagem ao longo da vida, visando atingir o pleno 
desenvolvimento dos talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e so-
ciais de cada indivíduo, conforme suas particularidades, interesses e necessida-
des de aprendizado (Brasil, 2015).

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei N° 8.069, de 13 de julho de 
1990, menciona:
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Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fun-
damentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por 
outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes 
facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a to-
das as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, 
situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, 
deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendiza-
gem, condição econômica, ambiente social, região e local de mo-
radia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou 
a comunidade em que vivem. Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 
(grifo da autora).

De acordo com a CF/88:  “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza [...]” (art. 5º). Um dos seus objetivos fundamentais é: “promover 
o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação” (art.3º, inciso IV). 

Neste sentido, para a CF/88, a educação deve ser vista como um direito 
universal, assegurando o desenvolvimento integral do indivíduo, a prática da ci-
dadania e a formação para o mercado de trabalho (art. 205). Do mesmo modo, 
estabelece, como um dos princípios, em seu artigo 206, inciso I, “igualdade de 
condições de acesso e permanência na escola”, sendo dever do Estado, ofertar o 
Atendimento Educacional Especializado, preferencialmente, na rede regular de 
ensino (art. 208). 

A Carta Magna trata, em seu artigo 24, sobre o direito da pessoa com defici-
ência à Educação, com a seguinte redação: 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiên-
cia à educação. Para efetivar esse direito sem discriminação e com 
base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegura-
rão sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o 
aprendizado ao longo de toda a vida, com os seguintes objetivos: 

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de 
dignidade e auto-estima, além do fortalecimento do respeito pelos 
direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversida-
de humana; 

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos ta-
lentos e da criatividade das pessoas com deficiência, assim como 
de suas habilidades físicas e intelectuais; 

c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma so-
ciedade livre.

2. Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: 

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema edu-
cacional geral sob alegação de deficiência e que as crianças com 
deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito e com-
pulsório ou do ensino secundário, sob alegação de deficiência; 

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primá-
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rio inclusivo, de qualidade e gratuito, e ao ensino secundário, em 
igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade 
em que vivem; 

c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais 
sejam providenciadas; 

d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âm-
bito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva 
educação; 

e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em 
ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, 
de acordo com a meta de inclusão plena. (Brasil, 2016, p. 405-406).

3. Os Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a pos-
sibilidade de adquirir as competências práticas e sociais necessá-
rias de modo a facilitar às pessoas com deficiência sua plena e igual 
participação no sistema de ensino e na vida em comunidade. Para 
tanto, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas, incluindo: 

a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, 
meios e formatos de comunicação aumentativa e alternativa, e ha-
bilidades de orientação e mobilidade, além de facilitação do apoio 
e aconselhamento de pares; 

b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da 
identidade lingüística da comunidade surda; 

c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças 
cegas, surdocegas e surdas, seja ministrada nas línguas e nos mo-
dos e meios de comunicação mais adequados ao indivíduo e em 
ambientes que favoreçam ao máximo seu desenvolvimento acadê-
mico e social. (Brasil, 2016, p. 406).

Com a finalidade de ajudar a garantir o exercício desse direito, os Estados 
Partes adotarão as medidas necessárias para contratar professores, incluindo 
aqueles com deficiência, que sejam qualificados com o intuito de ensinar tanto a 
língua de sinais quanto o braille, além de formar profissionais e equipes em todos 
os níveis de educação. Essa formação incluirá a sensibilização sobre deficiência 
e a implementação de métodos, meios e formatos adequados de comunicação 
aumentativa e alternativa, assim como técnicas e recursos pedagógicos que sir-
vam de apoio. (Brasil, 2016). 

Com o objetivo de estabelecer a Política Nacional de Atendimento Educa-
cional Especializado voltada para crianças de zero a três anos (Atenção Precoce), 
o Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, altera a Lei nº 13.257, de 8 de 
março de 2016: 

Artigo 3º [...]

§ 1º  É instituída a Política Nacional de Atendimento Educacional 
Especializado a Crianças de Zero a Três Anos (Atenção Precoce), 
viabilizada por meio da criação e da articulação de serviços 
multiprofissionais e intersetoriais de atenção precoce destinados a 
potencializar o processo de desenvolvimento e aprendizagem das 
crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos, em cooperação, preferencialmente, 
com os serviços de saúde e assistência social.
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§ 2º  A Atenção Precoce priorizará as crianças de 0 (zero) a 3 (três) 
anos que necessitem de atendimento educacional especializado e 
os bebês que tenham nascido em condição de risco, como os pre-
maturos, os acometidos por asfixia perinatal ou os que apresentem 
problemas neurológicos, malformações congênitas, síndromes ge-
néticas, entre outros.” (NR) (Brasil, 2024). 

Artigo 4º [...]

X - promover o desenvolvimento das potencialidades das crianças 
de 0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação e dos bebês 
que nasceram em condição de risco, no que se refere aos aspectos 
físico, cognitivo, psicoafetivo, social e cultural, de forma a priorizar o 
processo de interação e comunicação mediante atividades signifi-
cativas e lúdicas; (Brasil, 2024). 

Artigo 16º [...]

§ 2º Os serviços de atenção precoce atinentes à faixa etária de 0 
(zero) a 3 (três) anos, expressão do atendimento educacional 
especializado em uma perspectiva inclusiva, serão realizados 
em espaços físicos adequados ou adaptados às necessidades da 
criança, que contarão com infraestrutura e recursos pedagógicos e 
de acessibilidade apropriados ao trabalho a ser desenvolvido, bem 
como com profissionais qualificados.

§ 3º Os serviços de atenção precoce e sua operacionalização deverão 
ter como eixos a perspectiva inclusiva e o processo de aprendizagem 
global das crianças e deverão fixar objetivos pedagógicos, enfatizar 
a construção do conhecimento e desenvolver trabalhos coletivos 
direcionados à aquisição de competências humanas e sociais.” (NR) 
(Brasil, 2024). 

Explorando a trajetória da educação da pessoa com deficiência, é válido 
concordar com Khater e Souza (2018) quando dizem que a segregação histórica 
sofrida pela pessoa com deficiência se manifesta na sociedade contemporânea 
como uma forma de socialização, com o marco legal estabelecido servindo para 
defender a garantia desses direitos. Um outro desafio encontrado em ambientes 
inclusivos diz respeito à inclusão social de indivíduos com deficiência, que englo-
ba os processos de integração, o engajamento ativo de vários grupos e o envolvi-
mento de toda a comunidade escolar.

Os pesquisadores ainda concluíram que, lamentavelmente, em uma socie-
dade marcada por desigualdades significativas, observa-se a marginalização e 
a supressão de grupos minoritários em contextos educacionais. Apesar do pro-
gresso feito na Educação Especial com o objetivo de promover a educação inclu-
siva e da promulgação de legislação que defenda a igualdade e os direitos hu-
manos, preconceitos culturalmente arraigados continuam a moldar e manifestar 
atitudes e comportamentos, consciente ou inconscientemente, por meio de me-
canismos de julgamento e negação de pessoas diferentes em algum aspecto. 

Na escola do campo em estudo, notou-se que, apesar dos avanços legais e 
pedagógicos em favor da inclusão, ainda existem atitudes e preconceitos enrai-
zados que dificultam a plena participação dos alunos com deficiência. Isso refor-
ça a necessidade de sensibilização e formação contínua da equipe escolar, pois 
a inclusão só se concretiza quando há um compromisso coletivo em valorizar as 
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diferenças e garantir o respeito a todos.

Implementação da Educação Especial e Inclusiva: conceitos, dife-
renças e público alvo

A Educação Especial, em seu estabelecimento progressivo como uma disci-
plina distinta e um domínio profissional, assimilou os avanços da Pedagogia, Psi-
cologia da Aprendizagem e da Psicologia Social, promovendo assim a evolução 
de metodologias e técnicas instrucionais inovadoras baseadas nos princípios de 
modelagem e modificação comportamental, bem como na dinâmica de grupo. 
Essas metodologias enfatizaram que é necessário incluir todos os alunos ao am-
biente educacional, independentemente da origem étnica, sexo, raça, crença ou 
habilidades físicas ou cognitivas. Isto é, devemos estar preparados para lidar com 
a diversidade de forma abrangente (Khater; Souza, 2018).

A educação inclusiva aponta para uma possibilidade legal de edu-
cação para todos, isto é a educação que visa reverter o percurso da 
exclusão, ao criar condições, estruturas e espaços para uma diversi-
dade de educandos (Khater; Souza, 2018, p.33). 

Na visão de Lanuti e Mantoan (2021), os princípios da inclusão escolar trans-
mitem continuamente a compreensão de que a aquisição do que nos falta é 
derivada de interações com outras pessoas, que muitas vezes escapam à nossa 
compreensão; é inerentemente um processo ativo e mobilizador, pois o envolvi-
mento com a alteridade, que pode nos deixar em um estado de perplexidade, re-
presenta a oportunidade ideal para abraçar o novo, impulsionado pela incerteza, 
pela dúvida e pela aspiração de confrontar o desconhecido. 

Em relação aos conceitos, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146, 
de 6 de julho de 2015, descreve: considera-se pessoa com deficiência aquele in-
divíduo que apresenta um impedimento duradouro de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial. Esse impedimento, quando combinado com uma ou 
mais barreiras, pode limitar sua plena e efetiva participação na sociedade em 
condições de igualdade com os demais. Neste caso, se necessário, a avaliação da 
deficiência será biopsicossocial, constituída por equipe multiprofissional e inter-
disciplinar, considerando os impedimentos nas funções e estruturas do corpo, os 
fatores socioambientais, pessoais e psicológicos, a limitação do desempenho das 
atividades, a restrição da participação. 

Para fins de aplicação da Lei nº 13.146/2015, o art. 3º considera:

I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utiliza-
ção, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipa-
mentos urbanos, edificações, transportes, informação e comuni-
cação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou priva-
dos de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II – desenho universal: concepção de produtos, ambientes, progra-
mas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessi-
dade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos 
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de tecnologia assistiva; 

III – tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, 
dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços 
que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade 
e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade re-
duzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida 
e inclusão social;

IV – barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comporta-
mento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem 
como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, 
à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao aces-
so à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre 
outros, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públi-
cos e privados abertos ao público ou de uso coletivo;

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e pri-
vados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de 
transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, 
obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibili-
te a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações 
por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da in-
formação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam 
ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em 
igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da 
pessoa com deficiência às tecnologias;

V – comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, en-
tre outras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais 
(Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização 
ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos 
multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sis-
temas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e 
formatos aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo as 
tecnologias da informação e das comunicações; 

VI – adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes ne-
cessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional e 
indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que 
a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de 
condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direi-
tos e liberdades fundamentais;

[...]

IX – pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qual-
quer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou tem-
porária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da 
coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, 
lactante, pessoa com criança de colo e obeso; 
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[...] 

XIII – profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de 
alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e 
atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, 
em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públi-
cas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identifi-
cados com profissões legalmente estabelecidas. 

[...] (Brasil, 2015, p. 9-11).

Diante disso, é possível compreender que a construção de um currículo ver-
dadeiramente inclusivo exige mais do que a simples adaptação de conteúdos; 
requer o compromisso da escola com a eliminação de barreiras físicas, pedagó-
gicas, comunicacionais e atitudinais que dificultam o acesso e a participação dos 
estudantes com deficiência.

No contexto do Atendimento Educacional Especializado (AEE), especial-
mente em escolas do campo, torna-se ainda mais urgente assegurar a acessi-
bilidade, o uso do desenho universal e da tecnologia assistiva como meios de 
promover a equidade no processo de ensino e aprendizagem. Além disso, a pre-
sença do profissional de apoio escolar e a realização de adaptações razoáveis são 
medidas indispensáveis para garantir que todos os alunos tenham as mesmas 
oportunidades de desenvolvimento e inclusão, respeitando suas singularidades 
e potencialidades.

Segundo a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Edu-
cação Inclusiva (2008, p. 16) “A educação especial é uma modalidade de ensino 
que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento edu-
cacional especializado, disponibiliza os serviços e recursos próprios desse atendi-
mento [...]”.

Por essa razão, a diferença fundamental entre educação especial e inclusi-
va reside no fato de que a primeira é direcionada, especificamente, a indivíduos 
com deficiência, enquanto a segunda adota uma visão que valoriza a singulari-
dade de cada aluno no contexto escolar. Assim, estudantes com e sem deficiên-
cia coexistem e aprendem em conjunto, desde a Educação Infantil, fase em que 
a criança começa a conviver com as diferenças e a aprender a respeitar o outro. 

Brasil (2008, p. 16) explica:

A inclusão escolar tem início na educação infantil, onde se desen-
volvem as bases necessárias para a construção do conhecimento 
e seu desenvolvimento global. Nessa etapa, o lúdico, o acesso às 
formas diferenciadas de comunicação, a riqueza de estímulos nos 
aspectos físicos, emocionais, cognitivos, psicomotores e sociais e a 
convivência com as diferenças favorecem as relações interpessoais, 
o respeito e a valorização da criança. Do nascimento aos três anos, 
o atendimento educacional especializado se expressa por meio de 
serviços de intervenção precoce que objetivam otimizar o processo 
de desenvolvimento e aprendizagem em interface com os serviços 
de saúde e assistência social (Brasil, 2008, p. 16).

Sob a perspectiva da educação inclusiva, a educação especial se torna parte 
integrante da proposta pedagógica das escolas regulares, oferecendo suporte às 
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necessidades educacionais de alunos que apresentam deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. Em situações 
como estas, assim como em outros casos que envolvem transtornos funcionais 
específicos, a educação especial colabora de maneira integrada com o ensino 
regular, visando atender adequadamente às necessidades educacionais desses 
estudantes (Brasil, 2008). 

De acordo com a Resolução nº. 4, de 2 de outubro de 2009, a qual Institui 
Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Edu-
cação Básica, modalidade Educação Especial, em seu art. 1º: “[...] os sistemas de 
ensino devem matricular os alunos com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino 
regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE) [...]”. Assim, o estu-
dante precisa frequentar a Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), no turno in-
verso a sala de aula regular. 

Segundo Brasil (2008), considera-se público-alvo do AEE: 

a. Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial, os quais, 
em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participa-
ção plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com 
as demais pessoas. 

b. Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles 
que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento 
neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na co-
municação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição 
alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de 
Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos 
invasivos sem outra especificação. 

c. Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que apre-
sentam um potencial elevado e grande envolvimento com as áre-
as do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, 
acadêmica, liderança, psicomotora, artes e criatividade.

Sem dúvidas, as Diretrizes Operacionais e as Resoluções são bastante claras 
ao definir o público-alvo da Educação Especial, especificando quais estudantes 
devem ser atendidos nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM). No entanto, 
o que se observa na prática, não apenas na escola pesquisada, mas também em 
outras instituições da rede municipal de Feira de Santana-BA, é o encaminha-
mento frequente de alunos com dificuldades de aprendizagem para o AEE, com 
a expectativa de que o serviço funcione como uma espécie de reforço ao ensino 
regular. 

Essa compreensão equivocada desvirtua os objetivos do AEE, que não deve 
ser confundido com reforço escolar. É fundamental destacar que o AEE é um ser-
viço especializado, voltado para estudantes que apresentam deficiências, trans-
tornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, conforme 
previsto na legislação. Permitir que alunos fora desse perfil ocupem vagas des-
tinadas ao público-alvo compromete a efetividade da inclusão e desrespeita o 
direito daqueles que realmente necessitam do atendimento.

Infelizmente, esta prática de encaminhamento vem sendo recorrente na es-
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cola em estudo, porém, conforme Brasil (2008): “Esse atendimento complemen-
ta e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e indepen-
dência na escola e fora dela”. 

Assim sendo, o AEE trabalha as habilidades que os estudantes, público da 
educação especial, necessitam desenvolver ou melhorar para realizar as ativida-
des com mais autonomia, sejam elas escolares ou de vida prática. No caso dos 
alunos com altas habilidades ou superdotação, o atendimento acontecerá de 
forma suplementar, visando ampliar seus conhecimentos e oferecer estímulos 
adequados ao seu elevado potencial, garantindo desafios compatíveis com suas 
capacidades e favorecendo o seu pleno desenvolvimento.

É importante observar que, nos últimos anos, aumentou o número de 
estudantes diagnosticados com Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade 
(TDAH), segundo a Classificação Internacional de Doenças, recebe o código F90.0. 
Apesar de não ser reconhecido como uma deficiência, o TDAH traz impactos sig-
nificativos na aprendizagem, pois esses alunos costumam apresentar dificulda-
des com atenção, concentração, organização e comportamento. 

Por esse motivo, mesmo não sendo atendidos pelo AEE, esses estudantes 
fazem parte do grupo de inclusão e precisam de um acompanhamento pedagó-
gico diferenciado, com adaptações, apoio constante e uma rotina bem estrutu-
rada para favorecer sua participação e progresso na escola. 

Neste sentido, a professora do AEE desempenha um papel fundamental ao 
atender as famílias, oferecer suporte direto aos estudantes e orientar professores, 
equipe gestora e demais funcionários da escola, promovendo uma atuação cola-
borativa em prol da inclusão e do desenvolvimento integral dos alunos. Além dis-
so, ela é responsável por fazer os encaminhamentos, junto aos professores, para 
os profissionais necessários, que por via de regra são: neuropediatra ou psiquiatra 
infantil, psicopedagogo e psicólogo. 

Nestes casos, geralmente, o Neuropediatra ou o Psiquiatra Infantil indica 
medicação específica a fim de melhorar a atenção e concentração destes alunos 
durante as aulas. Da mesma forma, os educadores são orientados, pela professo-
ra do AEE, sobre como desenvolver e adaptar as atividades destes estudantes, ou 
até mesmo, ampliar o tempo para a realização das avaliações. 
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DOCUMENTOS QUE NORTEIAM O AEE EM FEIRA DE SANTANA-BA: 
UMA ANÁLISE DO ATENDIMENTO NA SALA DE RECURSOS MULTI-
FUNCIONAIS DE UMA ESCOLA DO CAMPO

Este estudo pode ser esclarecedor em relação às facetas da realidade edu-
cacional, pretende-se analisar criticamente as dimensões da inclusão escolar ar-
ticuladas pelo sistema educacional municipal, incluindo seus alinhamentos e/ou 
divergências em relação aos marcos estabelecidos nos documentos nacionais 
que regem a Educação Especial e Inclusiva e o AEE. 

Segundo Meyriat et al. (2026, p. 241) “O documento pode ser definido como 
um objeto que suporta a informação, que serve para comunicar e que é durável 
(a comunicação pode, assim, ser repetida)”. 

A análise de fontes dentro da pesquisa científica que incorpora a utilização 
de documentos é fundamentalmente baseada na descrição detalhada do pró-
prio documento. Esse processo enfatiza e delineia o conteúdo do documento, 
com o objetivo de elucidar e correlacionar informações, facilitando a mobilização 
do conhecimento existente e dos entendimentos prévios. Ele situa o documento 
dentro de sua estrutura contextual e em relação ao seu autor, permitindo assim 
a identificação de sua natureza intrínseca, explorando suas características defi-
nidoras e conduzindo a avaliação crítica necessária (De Souza; Giacomoni, 2021). 

Nesse sentido, esta seção faz uma análise minuciosa de documentos sele-
cionados referentes à Educação Especial e Inclusiva e ao AEE, com o objetivo 
de empregar uma metodologia qualitativa para descobrir o embasamento das 
estratégias pedagógicas da equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação 
(SEDUC) e, consequentemente, da escola municipal em estudo. 

Documentos normatizadores do AEE na Sala de Recursos Multi-
funcionais (SRM) da escola do campo

No estabelecimento da Sala de Recursos Multifuncionais, os sistemas edu-
cacionais têm a responsabilidade de fornecer e direcionar a entrega do AEE em 
ambientes educacionais urbanos, do campo, indígenas e quilombolas, seja por 
meio de modalidades de ensino presencial ou híbrido. Logo, na estruturação des-
sa modalidade educacional na educação básica, é importante que os objetivos e 
diretrizes da política educacional sejam cumpridos, de acordo com a legislação 
que garante o acesso universal a um sistema educacional inclusivo (Brasil, 2010b).

Nesta seção, será realizada uma breve análise dos seguintes documentos: o 
Plano Municipal de Educação (PME) de Feira de Santana-BA para o período de 
2016 a 2026 (instituído pela Lei Nº 3651, de 16 de dezembro de 2016), o Projeto Po-
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lítico Pedagógico (PPP) da escola do campo em estudo, a Proposta Pedagógica 
da Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), o Plano de Desenvolvimento Indivi-
dualizado (PDI), o  Plano de Atendimento Educacional Especializado (PAEE) da 
SRM e Plano Educacional Individualizado (PEI) da sala regular.

Análise do Plano Municipal de Educação (PME) de Feira de San-
tana-BA

Na área da Educação Especial, o Plano Municipal de Educação (PME) de 
Feira de Santana articula os conceitos de diversidade e diferença como premis-
sas fundamentais para o desenvolvimento de práticas educacionais inclusivas, 
elucidando que a noção de diversidade é esvaziada da essência da diferença. O 
objetivo é ressaltar o conceito de “diferença”, a fim de demonstrar que, embora 
essas duas categorias sejam, ocasionalmente, utilizadas no mesmo sentido, elas 
possuem significados distintos e, como resultado, produzem implicações diver-
gentes nas interações estabelecidas com “o outro”. 

Deste modo, o PME (2016) destaca que a fusão de diversidade e diferença 
sem uma análise cautelosa, ou sua análise por meio de uma perspectiva singular 
que iguala seus significados, pode facilitar a discriminação e a negligência em 
relação às características únicas dos indivíduos. Essa interpretação errônea, sem 
dúvida, prejudicará a formulação de políticas públicas e precipitará desafios edu-
cacionais e pedagógicos significativos, gerando consequências prejudiciais para 
aqueles categorizados como diferentes.

Neste plano, a educação especial aborda a questão da diferença e é concei-
tuada como uma modalidade de educação, oferecida a indivíduos com deficiên-
cias, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdota-
ção, caracterizada como complementar em vez de substitutiva.

A proposta visa garantir que as necessidades específicas desses alunos se-
jam adequadamente atendidas, por isso o atendimento especializado é prio-
rizado nas Salas de Recursos Multifuncionais, que foi instituído para auxiliar os 
sistemas de educação pública na organização e prestação de serviços educacio-
nais especializados, bem como fortalecer o processo de inclusão educacional nas 
classes comuns. 

De acordo com o PME (2016), uma análise da situação em Feira de Santana 
revela que o município não está isolado dessas preocupações e tem se esforçado 
para implementar ações que transcendem a mera adesão aos requisitos legais, 
garantindo assim a inclusão educacional de indivíduos com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento (TGD) e altas habilidades ou superdotação nas 
salas de aula regulares.

Nesse contexto, o plano constitui-se também de uma iniciativa, delineando 
metas e estratégias que visem proporcionar o acesso, a permanência e o desen-
volvimento da população atendida pela educação especial, promovendo opor-
tunidades para sua inserção socioeducativa e possibilitando o pleno exercício da 
cidadania.

Em relação à Educação do Campo, o PME (2016) trata sobre uma articulação 
da luta de classes, elucida a dinâmica de exploração e expropriação vivenciada 
pelos trabalhadores rurais, ao mesmo tempo em que revela as contradições ine-
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rentes ao desenvolvimento baseado nas práticas agrícolas de monocultura, bem 
como na extrema concentração de renda e propriedades. Assim, a Educação do 
Campo deve ser percebida como entrelaçada com as relações estruturais que sus-
tentam o Estado brasileiro e as diversas modalidades de desenvolvimento rural.

O plano defende a noção de campo como um domínio de existência, traba-
lho e expressão cultural, em que os camponeses lutam na defesa de seus direitos 
de acessar e permanecer na terra. Portanto, a educação rural é avaliada através 
da lente da valorização do campo, das identidades de seus habitantes e de suas 
relações de trabalho, práticas culturais e estruturas educacionais, postulando o 
trabalho como uma prática social que gera conhecimento e cultura.

Segundo o PME (2016), a educação do campo no município de Feira de San-
tana evoluiu, nas últimas décadas, por meio de iniciativas e projetos que refletem 
as realidades das experiências educacionais em contextos rurais. No entanto, es-
ses esforços permanecem incipientes em relação às condições prevalecentes no 
campo feirense.

Com relação à infraestrutura das instituições do campo de ensino funda-
mental, o PME (2016) revelou que as condições operacionais são, marcadamente, 
precárias em termos de qualidade da infraestrutura. Além disso, há uma falta 
significativa de materiais educacionais e currículos adequados que estejam des-
conectados das realidades do campo, expandindo assim a desconexão entre a 
instituição educacional e os indivíduos que ela atende. Vale ressaltar que certas 
ações enraizadas na política pública do campo podem ser identificadas, mas es-
sas medidas ainda não estão atendendo às necessidades enfrentadas por esses 
estabelecimentos de ensino.

Outra questão importante pronunciada pelo plano é a distorção de idade/
série, que surge do atraso na matrícula e/ou frequentes interrupções nos estu-
dos, agravada por fracassos recorrentes entre estudantes do campo. É impor-
tante ressaltar que vários desses desafios decorrem da inadequação das ofertas 
educacionais, como a indisponibilidade do ensino médio, que não é ofertado em 
todos os distritos, o fechamento de escolas e as distâncias consideráveis que os 
alunos devem percorrer até chegar ao local do transporte e, consequentemente, 
às instalações educacionais.

Os dados apresentados no PME elucidam as necessidades persistentes de 
formulação de políticas públicas que integrem as dimensões educacional, social 
e econômica da população do campo, com o objetivo de garantir acesso e per-
manência em todos os níveis e modalidades de educação.

Portanto, a educação do campo, como estrutura de política educacional, 
está intrinsecamente ligada à luta popular pela expansão, acessibilidade, perma-
nência e pelo direito à educação pública de qualidade. Essa forma de educação 
reconhece camponeses e trabalhadores rurais como sujeitos de direitos, inclusi-
ve do direito ao estudo, e como participantes ativos na construção narrativa de 
suas próprias histórias e de suas comunidades.

Análise do Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola do campo
O Projeto Político Pedagógico (PPP) é a identidade da escola, por isso torna-

-se necessário fazer uma análise do mesmo, a fim de averiguar se as informações 
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sobre o processo de inclusão estão condizentes com a realidade escolar.

Antes de iniciar a análise do Projeto Político-Pedagógico (PPP), é relevante 
destacar que o Ministério da Educação oferece apoio técnico e financeiro para a 
implantação das Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) nas escolas. No entan-
to, apesar da existência física da sala, o Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) só passou a funcionar efetivamente na escola após a liberação oficial desses 
recursos e orientações, o que evidencia a dependência das instituições em rela-
ção às políticas públicas para garantir a oferta adequada do serviço. Neste sentido, 
o Ministério da Educação e Cultura (MEC) é responsável pelas seguintes ações:

I - implantação de salas de recursos multifuncionais;

II - formação continuada de professores para o atendimento educa-
cional especializado;

III - formação de gestores, educadores e demais profissionais da es-
cola para a educação inclusiva;

IV - adequação arquitetônica de prédios escolares para acessibili-
dade;

V - elaboração, produção e distribuição de recursos educacionais 
para a acessibilidade; e

VI - estruturação de núcleos de acessibilidade nas instituições fede-
rais de educação superior. (Brasil, 2008).

A implantação de SRMs em instituições educacionais públicas é conduzida 
sem prejudicar as colaborações entre o Secretaria de Educação e outras entida-
des responsáveis pela saúde, trabalho, assistência e serviços adicionais que visam 
facilitar o acesso a recursos e apoio clínicos e terapêuticos, bem como a ativida-
des ocupacionais e recreativas e programas destinados a gerar renda mínima, 
entre outras iniciativas (Brasil, 2010b). 

As SRMs representam ambientes especializados equipados com aparatos 
tecnológicos, móveis e recursos educacionais e educacionais projetados para for-
necer serviços educacionais direcionados. Dentre eles, a criação e disseminação 
de materiais educacionais destinados a melhorar a acessibilidade abrange livros 
didáticos e textos educacionais complementares renderizados em Braille, forma-
tos de áudio e Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), dispositivos de computação 
pessoal equipados com tecnologia de síntese de voz, aplicativos de software que 
facilitam modos alternativos de comunicação, bem como vários aparatos técni-
cos que permitem o acesso ao currículo educacional (Brasil, 2008). 

A SRM da escola do campo em estudo foi implantada em 2023, após a ins-
tituição passar por um processo de reforma. Com a reinauguração e o retorno 
das atividades, a equipe gestora precisou realizar um levantamento e organizar 
a aquisição dos materiais essenciais para a efetivação do Atendimento Educacio-
nal Especializado (AEE).

Segundo a Nota Técnica da Secretaria de Educação Especial, SEESP/GAB/
Nº11/2010, na implantação da Sala de Recursos Multifuncionais, compete à escola: 

a) Contemplar, no Projeto Político Pedagógico - PPP da escola, a 
oferta do atendimento educacional especializado, com professor 



32

Capítulo  2

para o AEE, recursos e equipamentos específicos e condições de 
acessibilidade; 

b) Construir o PPP considerando a flexibilidade da organização do 
AEE, realizado individualmente ou em pequenos grupos, conforme 
o Plano de AEE de cada aluno; 

c) Matricular, no AEE realizado em sala de recursos multifuncionais, 
os alunos público alvo da educação especial matriculados em clas-
ses comuns da própria escola e os alunos de outra(s) escola(s) de 
ensino regular, conforme demanda da rede de ensino; 

d) Registrar, no Censo Escolar MEC/INEP, a matrícula de alunos pú-
blico alvo da educação especial nas classes comuns; e as matriculas 
no AEE realizado na sala de recursos multifuncionais da escola; 

e) Efetivar a articulação pedagógica entre os professores que atu-
am na sala de recursos multifuncionais e os professores das salas 
de aula comuns, a fim de promover as condições de participação e 
aprendizagem dos alunos; 

f) Estabelecer redes de apoio e colaboração com as demais escolas 
da rede, as instituições de educação superior, os centros de AEE e 
outros, para promover a formação dos professores, o acesso a servi-
ços e recursos de acessibilidade, a inclusão profissional dos alunos, 
a produção de materiais didáticos acessíveis e o desenvolvimento 
de estratégias pedagógicas; 

g) Promover a participação dos alunos nas ações intersetoriais ar-
ticuladas junto aos demais serviços públicos de saúde, assistência 
social, trabalho, direitos humanos, entre outros (Brasil, 2010b, p.4). 

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola foi atualizado em 2024, in-
corporando informações relevantes sobre a Educação Especial e Inclusiva, bem 
como sobre o Atendimento Educacional Especializado (AEE), que tem apresen-
tado avanços significativos, apesar dos desafios enfrentados. O documento per-
manece em processo de revisão contínua, considerando a necessidade de atua-
lizações anuais com o objetivo de aprimorá-lo constantemente.

Com relação aos estudantes da Educação Especial, o PPP pode apresentar 
diretrizes sobre a organização da prática pedagógica do AEE desenvolvido na 
SRM:

a) Atividades e recursos pedagógicos e de acessibilidade, presta-
dos de forma complementar à formação dos alunos público alvo da 
educação especial, matriculados no ensino regular; 

b) Articulação e interface entre os professores das salas de recursos 
multifuncionais e os demais professores das classes comuns de en-
sino regular; 

c) Plano de AEE: identificação das habilidades e necessidades edu-
cacionais específicas do aluno; planejamento das atividades a se-
rem realizada avaliação do desenvolvimento e acompanhamento 
dos alunos; oferta de forma individual ou em pequenos grupos; pe-
riodicidade e carga horária; e outras informações da organização do 
atendimento conforme as necessidades de cada aluno; 

d) Existência de espaço físico adequado para a sala de recursos 
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multifuncionais; de mobiliários, equipamentos, materiais didático-
-pedagógicos e outros recursos específicos para o AEE, atendendo 
as condições de acessibilidade; (Brasil, 2010b, p. 6-7). 

A proposta pedagógica da escola defende que a escola deve caber todas 
e todos a fim de atender as diversidades e diferenças. Neste sentido, traz como 
embasamento teórico: Freire (2004), a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), a Resolução nº. 4, de 2 de outubro de 
2009 (institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especiali-
zado na Educação Básica), bem como a Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setem-
bro de 2001, a qual institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica. 

O PPP ressalta que a Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) deve elaborar 
todas as estratégias de ensino baseadas nos interesses dos indivíduos matricula-
dos, ouvindo atentamente e incorporando suas perspectivas, emoções, experiên-
cias e conhecimentos. Essa abordagem visa ampliar sua compreensão, facilitar 
conexões e fornecer mecanismos de apoio que permitam o acesso ao conheci-
mento historicamente acumulado da humanidade no ambiente de sala de aula.

Desse modo, a SRM busca conceituar o papel social da escola como um local 
que visa promover diversidade, autonomia, respeito, empatia, interação social, 
integridade e desenvolvimento de competências socioemocionais, não apenas 
dos indivíduos com deficiências ou transtornos, mas todos os participantes do 
processo educacional. 

A proposta pedagógica defende que a instituição educacional deve valorizar 
a diversidade. Os alunos que enfrentam desafios em suas atividades educacio-
nais precisam de atenção especializada e metodologias pedagógicas diferencia-
das com o objetivo de aprimorar o desenvolvimento de suas habilidades. Portan-
to, é preciso que as práticas pedagógicas sejam modificadas para se alinharem 
às realidades dos alunos, facilitando assim um processo eficaz de ensino e apren-
dizagem em sala de aula.

Os estudantes que possuem diagnóstico formal de deficiência ou transtorno 
têm direito ao Atendimento Educacional Especializado (AEE), o qual é realizado 
por uma professora com formação específica na área. Por sua vez, aqueles que 
ainda não possuem laudo com Classificação Internacional de Doenças (CID), mas 
apresentam sinais evidentes de deficiência, transtornos ou dificuldades signifi-
cativas de aprendizagem, também são acolhidos e avaliados na Sala de Recursos 
Multifuncionais (SRM). Nesses casos, é orientado que a família busque apoio jun-
to a profissionais especializados, a fim de obter um diagnóstico clínico, conforme 
recomendação da professora responsável pelo AEE.

É importante reconhecer que a Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) 
realiza esforços colaborativos com os educadores com intenção de delinear 
metodologias pedagógicas que facilitem o acesso dos alunos ao conhecimento 
e promovam interações com seus colegas, dotando-os da autonomia e liberdade 
necessárias para se perceberem como participantes ativos no processo educa-
cional.

O PPP também apresenta os tipos de deficiências e transtornos já compro-
vados na escola, sintetizados no quadro abaixo. 
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Quadro 1. Deficiências/Transtornos comprovados via laudo

Deficiência/Transtorno CID 

Deficiência Intelectual F71

Hidrocefalia G91

Hemiplegia/Paralisia cerebral G81

Transtornos Específicos do Desenvolvimento da Fala e da 
Linguagem F80

Transtornos Específicos Mistos do Desenvolvimento F83

Transtorno do Espectro Autista - TEA F84

Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade - TDAH F90

Transtornos Específicos do Desenvolvimento das Habilidades 
Escolares F81

Dislexia R48

Fonte: Da própria autora (2025). 

Alguns desses estudantes com diagnóstico de dislexia, TDAH e outros trans-
tornos que não pertencem ao público-alvo da Educação Especial podem, em al-
guns casos, ser atendidos na Sala de Recursos Multifuncionais, desde que haja 
vagas disponíveis. Fora dessa condição, o atendimento não é permitido, pois es-
ses alunos não devem ocupar o espaço destinado, por direito, a estudantes com 
deficiência. 

Na escola em estudo, devido ao número reduzido de alunos com deficiên-
cia, alguns estudantes com dislexia e TDAH estão sendo atendidos, consideran-
do que apresentam dificuldades significativas, semelhantes às dos alunos com 
deficiência intelectual, principalmente no que diz respeito à memorização e à 
aprendizagem de conteúdos básicos. 

Assim, como são alunos de inclusão, a professora do AEE oferece suporte a 
esses alunos e colabora com os professores da sala regular. Além disso, foi neces-
sário ampliar o número de atendimentos para dois estudantes do público-alvo 
da Educação Especial, um com Deficiência Intelectual e outro com Transtornos 
Específicos Mistos do Desenvolvimento, por estarem no 5º ano, última etapa ofe-
recida pela escola, com o objetivo de prepará-los da melhor forma possível para 
a nova fase escolar.

Dentre as deficiências e transtornos identificados na escola, os mais recor-
rentes são o Transtorno do Espectro Autista (TEA), a Deficiência Intelectual (DI) 
e o Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH). Nesse contexto, a 
professora responsável pelo AEE, em parceria com a equipe gestora e os profes-
sores da escola, promove ações de conscientização, com destaque para o dia 2 de 
abril: Dia Mundial da Conscientização do Autismo. Ao longo do mês, a instituição 
realiza diversas iniciativas com o objetivo de ampliar o conhecimento e a sensibi-
lização da comunidade escolar sobre o TEA. 

Entre as ações desenvolvidas, destacam-se: a divulgação de materiais edu-
cativos, a organização de recepções temáticas e rodas de conversa em salas de 
aula e espaços coletivos, a produção de cartões informativos e mensagens de 
conscientização, a comunicação em grupos escolares no WhatsApp (envolvendo 
alunos, professores e funcionários), bem como a publicação de conteúdos nas 
redes sociais institucionais, como o Instagram, entre outras atividades.
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Cabe destacar que a escola valoriza, significativamente, o acolhimento e o 
engajamento colaborativo com as famílias. Por isso, os esforços de conscientiza-
ção não se limitam ao mês de abril, mas são realizados durante todo o ano, com 
o objetivo de cultivar uma sociedade mais informada, menos preconceituosa e 
mais inclusiva.

Na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), as crianças diagnosticadas com 
Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) recebem apoio personalizado com o 
objetivo de remover barreiras ao aprendizado, com um planejamento adaptado 
às suas necessidades. Por exemplo, crianças com autismo nível III de suporte, 
que requerem muito apoio, precisam de assistência mais ampla do que aquelas 
em outros níveis, pois apresentam muitos desafios na comunicação, limitações 
significativas em sua capacidade de interagir com outras pessoas. 

Assim, a professora da SRM realiza intervenções com foco na aquisição de 
habilidades fundamentais, implementando repetições diárias com a finalidade 
de estimular o contato visual, utilizando recursos visuais para capturar a atenção 
e incentivar o foco, promovendo aumento dos períodos de espera durante as 
atividades e fornecendo instruções, visando a execução de comandos simples e 
realização de imitação. 

Com base nessas habilidades fundamentais, são utilizados recursos como 
quebra-cabeças, músicas, recursos de expressão verbal, instrumentos musicais, 
atividades combinadas com peças idênticas, materiais coloridos, livros de histó-
rias, letras e números móveis, bem como pintura e tarefas simples baseadas em 
imagens.

Da mesma forma, são desenvolvidas atividades simples, como o pareamen-
to de cores, priorizando tarefas breves, cuja duração pode ser estendida confor-
me as respostas da criança. Evita-se a introdução de elementos complexos, man-
tendo o foco em comandos simples, que são repetidos três ou mais vezes até que 
a criança demonstre compreensão e capacidade de resposta. 

Paralelamente, são adotadas estratégias de reforço positivo: sempre que a 
criança conclui, total ou parcialmente, uma atividade com êxito, é incentivada e 
parabenizada. Os avanços, por menores que sejam, são comemorados e registra-
dos de forma consistente, reforçando a motivação e estimulando a ampliação do 
repertório de habilidades.

Em relação às crianças diagnosticadas com Transtorno de Déficit de Aten-
ção e Hiperatividade (TDAH), as famílias são orientadas sobre a necessidade de 
implementar rotinas claras e previsíveis, bem como estabelecer horários fixos 
para várias atividades, incluindo aulas, intervalos e trabalhos de casa. Em vista 
disso, a presença de uma estrutura previsível serve para diminuir os níveis de an-
siedade e aumentar a concentração. 

Da mesma forma, as atividades e avaliações conduzidas na escola estão su-
jeitas à flexibilidade e modificação, conforme necessário. Por isso, além de serem 
segmentadas em tarefas cada vez menores, também permitem prazos estendi-
dos com a intenção de possibilitar que o aluno conclua as atividades propostas. 

Neste sentido, os alunos com TDAH se beneficiam de um ambiente escolar 
estruturado, que inclui pausas regulares, reforço positivo de comportamentos 
adequados e a oferta de experiências lúdicas. Além disso, é recomendável que 
os professores realizem correções ortográficas de forma sistemática e reservem 
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momentos específicos, antes ou após as atividades, para a revisão de conceitos e 
tarefas. Essa prática é especialmente importante nas turmas do 3º ao 5º ano, em 
que os estudantes começam a ser avaliados por meio de provas formais.

Na SRM, a professora do AEE procura sempre organizar os atendimentos 
em horários diferentes das aulas regulares, para não prejudicar o aproveitamen-
to dos estudantes. No entanto, em muitos casos, especialmente por ser uma es-
cola do campo, localizada em um distrito, nem sempre é possível manter essa 
organização ideal. Algumas famílias enfrentam dificuldades com o transporte e 
não conseguem trazer os filhos duas vezes no mesmo dia. 

Além disso, há alunos que fazem acompanhamento com profissionais da 
saúde, como psicólogo, fonoaudiólogo ou terapeuta ocupacional, em dois dias 
da semana, justamente no turno oposto ao das aulas. Por isso, em certas situ-
ações, é necessário realizar o atendimento durante o turno regular, buscando 
sempre respeitar a realidade de cada aluno e garantir que todos tenham acesso 
ao atendimento especializado de forma acolhedora e viável.

Ressalta-se que, os horários dos atendimentos são estruturados conforme 
as orientações do Centro Municipal de Educação Inclusiva do município. Assim, 
a professora do AEE realiza 26 atendimentos, organizados de segunda a quarta-
-feira, nos turnos matutino e vespertino, reservando a quinta-feira para planeja-
mento, formação continuada e atendimento às famílias ou professores, quando 
necessário. 

Além disso, durante o ano letivo, são realizadas, no mínimo, três reuniões 
com as famílias: a primeira ocorre durante a reunião geral da escola, com o obje-
tivo de apresentar a Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), incluindo o público-
-alvo, as metodologias utilizadas e as orientações para o ano; a segunda consiste 
em entrevistas individuais, matrículas ou atualizações cadastrais; a terceira visa 
discutir as trajetórias de aprendizagem dos alunos e oferecer orientações especí-
ficas; e a reunião final é destinada à socialização dos relatórios. Vale destacar que, 
em alguns casos, reuniões individuais adicionais são convocadas para proporcio-
nar um acompanhamento mais personalizado.

Ademais, a professora da SRM realiza os encaminhamentos necessários aos 
profissionais especializados durante as reuniões com as famílias, no momento 
da entrevista inicial (anamnese) ou a partir da identificação de demandas espe-
cíficas após alguns atendimentos. No entanto, muitas famílias enfrentam obstá-
culos significativos para agendar consultas por meio do Sistema Único de Saúde 
(SUS), especialmente para avaliações com neuropediatras ou outros profissionais 
essenciais ao acompanhamento dos estudantes. 

Diante dessa realidade, a professora do AEE busca alternativas viáveis, indi-
cando estabelecimentos que ofereçam atendimento pelo SUS ou médicos parti-
culares com valores acessíveis, além de fornecer orientações adequadas às famí-
lias. Para fortalecer essa parceria, ela mantém uma comunicação constante com 
os responsáveis, principalmente por meio do WhatsApp, o que tem contribuído 
significativamente para a aproximação entre família e escola.

Também, a professora da Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) documen-
ta alguns atendimentos por meio de fotos e vídeos, possibilitando que famílias, 
professores e a comunidade escolar acompanhem as intervenções realizadas 
com os alunos. Essa prática tem apresentado resultados positivos, pois as famí-
lias demonstram grande satisfação ao observar o envolvimento e o progresso de 
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seus filhos no processo de aprendizagem. 

Juntamente às ações desenvolvidas na SRM, a professora do Atendimen-
to Educacional Especializado (AEE) participa ativamente das reuniões do corpo 
docente da escola, contribuindo para a integração e o alinhamento das práticas 
pedagógicas.

Dentro dessa estrutura, a direção escolar e a coordenação pedagógica, cons-
tantemente, a convida para que permaneça informada sobre todas as ocorrên-
cias e as decisões tomadas em relação aos alunos. A gestão da escola manteve 
uma presença contínua, desde a implantação da SRM, oferecendo assistência e 
avaliando se o SRM necessita de recursos adicionais. 

Conforme a necessidade, a professora do AEE convoca reuniões com os cole-
gas professores, com a participação da equipe gestora, para fornecer orientação, 
distribuir pastas e/ou materiais educacionais e organizar atividades, entre outras 
funções. Durante esses encontros, ocorre um diálogo sobre os desafios encon-
trados, o progresso dos alunos e a estratégia de atividades avaliativas adaptadas 
que, em alguns casos, são aplicadas na SRM.

Análise da Proposta Pedagógica da Sala de Recursos Multifun-
cionais (SRM)

Uma proposta pedagógica não pode deixar de considerar uma concepção 
de educação, visto que esta última orienta e condiciona a primeira. Realmente, 
mesmo na ausência de uma compreensão cuidadosa e amplamente refletida 
sobre a realidade, a rede formada por nossos saberes, impressões, opiniões e até 
mesmo os mitos, crenças e superstições que acumulamos ao longo de nossas 
vidas constitui uma verdadeira “concepção de mundo”, a qual, de maneira es-
pontânea, direciona nossas decisões e atividades práticas (Klein, 2012).

O que se espera com a implementação do Projeto Político Pedagógico é 
que as instituições educacionais facilitem, por meio de suas metodologias pe-
dagógicas, o cultivo de indivíduos que possuam a capacidade de compreender 
a dinâmica social em que estão situados, levando em conta seus elementos ine-
rentemente contraditórios e interagindo com ela de forma consciente, enquanto 
se esforçam para superar as estruturas relacionais predominantes e, simultanea-
mente, promover mais igualdade, dignidade e menos modos de vida individuali-
zados (Silva; Da Silva; Schütz, 2021). 

De acordo com Klein (2012) a educação é uma prática de extrema relevância 
para a sociedade, é imprescindível que ela seja objeto de uma reflexão metódica, 
científica e crítica. Tal reflexão deve buscar clareza do seu objeto, fundamentos, 
método, estratégias, procedimentos e meios adequados e viáveis em um deter-
minado contexto histórico, de forma coerente com os objetivos propostos, a fim 
de que nossas ações sejam refletidas e adequadas às metas que almejamos al-
cançar. 

Assim sendo, esta subseção foi planejada para a análise da proposta peda-
gógica da Sala de Recursos Multifuncionais da escola em estudo. 

A proposta pedagógica da SRM valoriza a diversidade, empatia, respeito, au-
tonomia, integridade, socialização e as competências socioemocionais de todos 
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os envolvidos no processo de ensino e aprendizagem. No que tange ao trabalho 
da SRM, ela apresenta como ele é realizado ao longo do ano letivo, através de 
movimentos curriculares, como mostra o quadro abaixo.

Quadro 2. Movimentos curriculares da SRM

1ª Etapa do trabalho pedagógico 2ª Etapa do trabalho pedagógico

Dialogar com os professores, entregar as 
orientações da SRM e as fichas de encami-

nhamentos

Entrar em contato com profissionais da 
saúde para colher informações sobre aten-
dimento com Neuropediatra pelo SUS e/ou 

particular que sejam mais acessíveis;

Solicitar as listas das turmas para organiza-
ção dos alunos que serão atendidos

Conhecer, entrevistar, realizar avaliação 
pedagógica e matricular crianças e adoles-
centes sinalizados pelas famílias, gestão e 

professoras/es;

Fazer levantamento e o estudo dos relató-
rios dos novos estudantes que serão aten-

didas na SRM;

Conhecer, entrevistar e orientar as famílias 
dos estudantes matriculados;

Revisar a proposta pedagógica da SRM;
Organizar grupos de WhatsApp das famí-
lias e ou responsáveis para dar informes e 

orientações;

Participar das reuniões e formações reali-
zadas pelo Centro Municipal de Educação 

Inclusiva;

Socializar com as/os professoras/es a rela-
ção dos estudantes acompanhados pela 

SRM;

Participar regularmente das atividades 
complementares e da SEDUC;

Construir o Plano de Atendimento Educa-
cional Especializado (PAEE) de cada sujei-

to;

Organizar as pastas dos estudantes com 
os documentos e fichas com acompanha-

mentos;

Produzir recursos pedagógicos, caso 
necessário, para o desenvolvimento dos 

estudantes;

Arquivar os relatórios e os Planos de De-
senvolvimento Individualizado do ano 

letivo anterior;

Entregar fichas de avaliação inicial dos 
estudantes, plano de adequação curricular 
e solicitar a construção do PEI aos profes-

sores da sala regular;

Participar da reunião com as famílias e 
apresentar a função da Sala de Recursos 

Multifuncionais (SRM);

Construir pastas para registro de cada 
acompanhamento pedagógico (avanços) 

em sala de aula.

Organizar convites, fichas de entrevista, 
termos de compromisso, autorização de 

matrícula na SRM e cartão de frequência;

Planejar os atendimentos individuais, em 
duplas ou trios. 

Planejar as orientações iniciais para entre-
gar às famílias. 

Atender os estudantes, manter o diálogo 
com famílias, professores, gestão e outros 

profissionais.

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

Já a terceira etapa do trabalho pedagógico, mostra a organização de encon-
tros específicos para escuta e orientações às famílias antes do encerramento de 
cada ciclo. O quadro abaixo apresenta as datas dos encontros planejados para 
2025. 
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Quadro 3. Terceira etapa do trabalho pedagógico da SRM

Encontros Finalidade Datas

I Encontro Geral Reunião com as famílias 11/03/2025

II Encontro Específico Entrevistas individuais 24/03/25 a 27/03/25 

III Encontro Específico Para orientação 28/07/25 a 31/07/25

IV Encontro Específico Socialização Relatórios 01/12/25 a 04/12/25

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

Vale destacar que o trabalho da SRM só funciona, de forma efetiva, se todos 
os encontros forem realizados ao longo do ano letivo, visto que é a partir destes 
momentos que a professora da SRM consegue conhecer melhor os estudantes, 
mostrar a importância da frequência e da busca pelos profissionais necessários, 
os avanços e dificuldades apresentadas, as orientações e sugestões de atividades 
que podem ser realizadas em casa, bem como socialização dos relatórios peda-
gógicos ao final do ano letivo, o qual mostrará os avanços apresentados pelos 
alunos. 

Além dos encontros com as famílias, a professora da SRM reserva momentos 
de diálogo com as colegas professoras para flexibilização curricular como cons-
trução do PDI e PEI, adaptação das atividades/avaliações, materiais e outros.  

Análise do Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI)
Na instituição escolar em estudo, o Plano de Desenvolvimento Individuali-

zado (PDI) é construído de forma colaborativa por todas as partes interessadas 
envolvidas na jornada educacional do aluno. Esse plano deve ser formulado com 
base na história de vida do aluno (estudo de caso), nas avaliações diagnósticas 
pedagógicas, no planejamento estratégico, no acompanhamento contínuo e na 
avaliação. Em casos de transferência do estudante, o PDI deve acompanhá-lo 
para apoiar a continuidade dos esforços pedagógicos na instituição que receberá 
a sua matrícula.

O Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) constitui uma estratégia edu-
cacional fundamental que pode ser utilizada no cenário educacional brasileiro 
que visa promover o crescimento e o aprendizado dos alunos de forma persona-
lizada. Essa metodologia reconhece a natureza distinta de cada aluno, abrangen-
do diversas necessidades, capacidades e metas (Fernandes; Suzigan, 2024). 

O PDI, além de ser uma exigência legal para orientar as ações e estratégias 
das instituições educacionais no fornecimento de educação de qualidade aos 
estudantes alvo da educação especial, deve fundamentalmente abraçar e abor-
dar as aspirações e necessidades de pessoas com Deficiência, Transtorno Global 
do Desenvolvimento (TGD), Altas Habilidades/Superdotação e suas famílias, fa-
cilitando assim o desenvolvimento e o aprendizado desse grupo no ambiente 
escolar (Pereira, 2019). 

A realização efetiva do PDI na educação brasileira tem o potencial de melho-
rar o desempenho acadêmico, aumentar a motivação dos estudantes e mitigar 
as taxas de abandono escolar. Além disso, o plano contribui para a promoção de 
um paradigma educacional mais inclusivo e equitativo, reconhecendo a hetero-
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geneidade das necessidades e competências dos estudantes (Fernandes; Suzi-
gan, 2024). 

O aspecto pedagógico do PDI deve delinear ações que materializam a estru-
tura intencional da escola, com o objetivo de promover uma educação acessível 
de qualidade para estudantes da educação especial. Do ponto de vista pedagó-
gico, serve como uma ferramenta que monitora e avalia a trajetória educacional 
desses estudantes, encapsulando as iniciativas que a instituição empreenderá a 
fim de promover seu desenvolvimento, aprendizado, autonomia e autogestão 
(Pereira, 2019). 

O PDI considera as formas que os educadores podem empregar para a ava-
liação dos alunos, levando em consideração suas competências, características 
únicas, deficiências e limitações individuais. O professor deve considerar as di-
mensões cognitiva, motora, psicomotora, interpessoal/afetiva e comunicativa 
que influenciam e/ou aumentam a assimilação do conhecimento.

Ao reconhecer o PDI como um instrumento dinâmico e em evolução, suas 
ações e estratégias podem ser adaptadas, ampliadas e redefinidas em resposta 
às avaliações contínuas e às necessidades emergentes do processo educacional. 
Esse instrumento deve ser considerado como um dossiê, abrangendo todos os 
esforços feitos pela escola para eliminar as barreiras que obstruem o desenvolvi-
mento, a aprendizagem e o acesso curricular do aluno com deficiência matricu-
lado (Pereira, 2019). 

Fernandes e Suzigan (2024) descrevem que o PDI pode ser implementado 
na educação brasileira da seguinte forma: Identificação das Necessidades Indi-
viduais; Metas de Aprendizado Personalizadas; Plano de Ação Individualizado; 
Monitoramento e Avaliação Contínuos; Envolvimento dos Pais e Responsáveis; 
Recursos Educacionais Adequados; Inclusão e Diversidade; Acompanhamento e 
Compartilhamento de Informações; Flexibilidade e Adaptação e Apoio Multidis-
ciplinar.

Além disso, outro papel fundamental do PDI é fornecer recursos para que 
o Professor da Sala de Recursos finalize seu Plano de Atendimento Educacional 
Especializado (PAEE), uma vez que as intervenções na SRM são projetadas com 
a finalidade de complementar as oferecidas no ensino regular. Os resultados de-
rivados desta intervenção influenciarão, posteriormente, a avaliação do aluno e a 
revisão do PDI.

No sentido de assegurar que a atualização do PDI aprimore a experiência 
educacional do aluno, todos os avanços e desafios são documentados. Como o 
currículo do aluno será adaptável durante a formulação do PDI, o professor da 
sala regular deve considerar essa adaptabilidade para garantir que as atividades 
sejam estruturadas e avaliadas de acordo com as capacidades diagnosticadas do 
aluno.

No processo de avaliação, duas dimensões críticas devem ser abordadas: a 
primeira diz respeito ao reconhecimento de quaisquer avanços pedagógico, nas 
rotinas diárias, nas habilidades motoras e em outras áreas de desenvolvimento; 
a segunda enfatiza a importância de avaliar o aluno em relação ao seu próprio 
progresso, e não de forma comparativa com os colegas.

Em alinhamento com as atividades diferenciadas, as avaliações dos alunos 
também são adaptadas de acordo com as características e potencialidades de 
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cada aluno, utilizando o PDI como estrutura orientadora. Estratégias pedagógi-
cas alternativas devem ser empregadas, que podem incluir a extensão da du-
ração das atividades avaliativas, modificações no formato dos testes e provas, 
avaliações orais, incorporação de recursos tecnológicos, materiais concretos, re-
cursos de apoio humano e quaisquer outros ajustes necessários. 

Para começar, a página inicial do PDI apresenta os dados pessoais do estu-
dante: nome completo, data de nascimento, pais e responsáveis, telefone, série/
grupo, professores etc. Em seguida, é apresentada a história de vida do estudante 
(estudo de caso) com as seguintes informações: concepção da gestação, condi-
ções do nascimento, evolução psicomotora, ponto de vista pessoal e emocional, 
estímulo em casa, sono, história clínica, histórico escolar, vivências, necessidade 
educativa especial, medicação, avaliação clínica e acompanhamentos.

A segunda página traz a avaliação inicial do estudante, o que foi observado 
em sala de aula, em relação aos campos: formação pessoal e comportamento, 
linguagem oral e escrita, raciocínio lógico e matemático, atenção, concentração 
e memória, motricidade ampla e fina. Na terceira página, estes aspectos tam-
bém são avaliados pela professora da SRM, a partir da entrevista com a família e 
avaliação pedagógica com os estudantes.

Após a avaliação diagnóstica, realizada pela sala regular e SRM, é feito o pla-
no de adequação curricular (quarta página) com flexibilizações e adaptações 
necessárias para cada aluno. Nesta parte do documento, os professores da sala 
regular precisam assinalar com um (x) os recursos e metodologias que utilizam 
com o estudante, bem como descrever no campo “outros” as estratégias utiliza-
das. Também é necessária a assinatura do professor responsável, a fim de validar 
as informações registradas.

O quadro abaixo mostra as opções de recursos e metodologias do plano de 
adequação curricular.

Quadro 4. Recursos e metodologias do plano de adequação curricular 

RECURSOS METODOLOGIAS

Jogos de memória Atendimento individualizado

Quebra-cabeças Trabalhos em dupla/grupos

Jogos e recursos matemáticos Atividades/Avaliações adaptadas

Tabela numérica Avaliação oral

Letras móveis Quadros/Plaquinhas de rotina (TEA)

Ficha do nome Brincadeiras/atividades lúdicas com movimento

Caça-palavras, cruzadinhas etc Apoio de estagiário durante as atividades

Recursos sensoriais Ampliação do tempo para atividades/avaliações

Desenhos Recursos visuais, como imagens

Recorte e colagem Programa de imitação e instrução (TEA)

Alinhavos Repetição de comandos curtos (TEA)

Jogos/atividades no Chromebook Estímulos para as tarefas de vida diária

Pintura com materiais diversos Repetição de conteúdos/técnicas de memorização

Músicas/cantigas/oralidade Divisão das tarefas por etapas

Fonte: Elaborado pela autora (2025).
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Na quinta página, a professora da SRM descreve a proposta de intervenção 
pedagógica do AEE, traçando os objetivos para cada área: linguagem oral e escri-
ta, raciocínio lógico e matemático, atividades de vida prática, atenção, concentra-
ção, memória, motricidade fina e outros. 

Na sexta página, ela mostra a organização do AEE, informando o tempo, 
dia e horário do atendimento, se será individual, em dupla ou trio, bem como os 
tipos de parcerias necessárias para o aprimoramento do atendimento (exemplo: 
família, psicopedagogo, psicólogo, psicomotricista, fonoaudiólogo etc.), as ações 
a serem desenvolvidas pela família, as metodologias e recursos que serão utiliza-
dos na SRM com o intuito de promover o desenvolvimento do estudante. 

Já a última parte do PDI (sétima página) traz as etapas do desenvolvimento 
global para o próximo ano, destacando a avaliação final com pontos positivos e 
negativos. Esta página deve ser assinada por todos os envolvidos na trajetória 
escolar do aluno: professora da SRM, professores da sala regular, coordenação 
pedagógica, gestão escolar e família.

Análise do Plano de Atendimento Educacional Especializado 
(PAEE)

Mantoan (2003) aponta que o sucesso da aprendizagem reside na explo-
ração de talentos individuais, no aprimoramento de oportunidades potenciais 
e no cultivo das predisposições inatas de cada aluno. Embora reconheçam as 
dificuldades e limitações, esses fatores não devem ditar ou restringir o processo 
de ensino, como frequentemente acontece. Por isso, nesta subseção, será feita a 
análise do Plano de Atendimento Educacional Especializado.

Segundo a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educa-
ção Inclusiva (2008), o Plano de Atendimento Educacional Especializado (PAEE) 
é um instrumento pedagógico individualizado, elaborado pelo professor do AEE, 
que tem como finalidade organizar o atendimento de acordo com as necessi-
dades específicas do estudante, descrevendo objetivos, estratégias, recursos e 
apoios necessários.

Além disso, orienta o trabalho pedagógico em parceria com a sala de ensino 
comum, visando garantir o acesso, a participação e a aprendizagem no currículo 
escolar. Ressalta-se que o PAEE possui natureza pedagógica, não substituindo 
laudos ou documentos clínicos, sendo construído com base em observações, pa-
receres pedagógicos e no diálogo com a equipe escolar e a família.

Neste sentido, o PAEE é um documento de suma importância para a traje-
tória acadêmica dos estudantes, público da educação especial e a sua estrutura 
inicia-se com a apresentação das informações gerais do estudante. 

No primeiro tópico, são registrados dados como nome completo, data de 
nascimento, idade, ano ou grupo em que está matriculado, identificação dos 
pais ou responsáveis, contatos telefônicos, diagnóstico informado, acompanha-
mentos externos e uso de medicação, quando houver. Esses elementos são fun-
damentais para contextualizar o sujeito do atendimento e possibilitar o planeja-
mento individualizado, considerando as singularidades do estudante.

Na sequência, o PAEE contempla dados relativos à unidade escolar, tais 
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como o nome da instituição, as etapas de ensino oferecidas, os recursos de aces-
sibilidade disponíveis, além da identificação da equipe pedagógica envolvida, in-
cluindo direção, coordenação, professor regente da sala comum e profissional de 
assistência escolar, quando presente. 

Em seguida, é realizada uma descrição detalhada sobre as observações pe-
dagógicas do estudante: como se dá o seu processo de aprendizagem, quais são 
suas potencialidades, de que forma acompanha a turma, as flexibilizações neces-
sárias, sugestões de acompanhamento externo e a eventual necessidade de um 
profissional de apoio.

Por fim, o plano aborda aspectos fundamentais advindos do diálogo com 
a família, como a idade em que o estudante ingressou na escola, se houve per-
manência em algum período, registros de queixas anteriores por parte da insti-
tuição, existência de diagnóstico formal e o momento em que ocorreu. Também 
são elencadas características relevantes da criança, seus gostos, aversões e ou-
tras observações pertinentes. 

A parte final do documento é destinada à descrição do planejamento do 
AEE, incluindo os dias e horários de atendimento, tempo previsto para execução 
das ações, o que será observado ao longo do processo, os objetivos e interven-
ções pedagógicas em áreas como linguagem, raciocínio lógico-matemático, fun-
ções executivas, psicomotricidade e habilidades socioemocionais. Encerram-se 
as informações com anotações importantes sobre o desenvolvimento do atendi-
mento.

Análise do Plano Educacional Individualizado (PEI) da sala regu-
lar 

Nas salas de aula, a disparidade gerada pelas variações entre estudantes 
individuais questiona a legitimidade e a pertinência do conhecimento e das me-
todologias que sustentaram a educação formal por vários séculos. Sob nenhuma 
circunstância essa interrupção deve fornecer uma justificativa para regressões 
na prática educacional (Lanuti; Mantoan, 2021).

Ao incorporar o princípio de adaptações razoáveis, a Lei Brasileira de Inclu-
são (LBI) sancionou as modificações e ajustes necessários para garantir que indi-
víduos com deficiência possam exercer seus direitos de forma equitativa ao lado 
de seus pares. Na esfera educacional, tais modificações e ajustes são promulga-
dos no currículo e são chamados de adaptações curriculares, que são conceitu-
adas como alterações no currículo padronizado da instituição, com o objetivo 
de atender às necessidades específicas dos alunos com necessidades especiais 
(Barbosa; De Carvalho, 2019). 

Segundo Mantoan (2003), os alunos do ensino fundamental são organiza-
dos, sistematicamente, por níveis de ensino, o currículo é estruturado em torno 
de disciplinas e seu conteúdo é criteriosamente selecionado por coordenadores 
pedagógicos, livros didáticos, materiais educacionais e, finalmente, por uma for-
ma de “inteligência” que define tanto o conhecimento a ser transmitido quanto 
a sequência na qual ele deve ser entregue.
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Diferentemente de muitos pesquisadores anteriores que estuda-
vam a criança deficiente, Vigotskii concentrou sua atenção nas ha-
bilidades que tais crianças possuíam, habilidades estas que pode-
riam formar a base para o desenvolvimento de suas capacidades 
integrais. Interessava-se mais por suas forças do que por suas defi-
ciências. Consistente com seu modo global de estudo, rejeitava as 
descrições simplesmente quantitativas de tais crianças, em termos 
de traços psicológicos unidimensionais refletidos nos resultados 
dos testes. Em vez disso, preferia confiar nas descrições qualitativas 
da organização especial de seus comportamentos (Vygotsky, 2010, 
p. 34).

Partindo dessa reflexão de Vygotsky, o Plano Educacional Individualizado 
(PEI) da sala regular, é um documento obrigatório que, ao planejá-lo, precisa-se 
levar em consideração as habilidades que os estudantes com deficiência já pos-
suem e as suas características individuais.

O PEI inicia-se com a apresentação dos dados do aluno, incluindo nome, 
idade, ano escolar, tempo de permanência na escola e um breve contexto sobre 
suas características e necessidades. Na sequência, são apresentados os resulta-
dos da avaliação diagnóstica, bem como os objetivos voltados ao desenvolvimen-
to de habilidades essenciais em diversas áreas do conhecimento. 

No que se refere à linguagem e comunicação oral, por exemplo, avalia-se 
se o aluno é capaz de: relatar acontecimentos simples de forma compreensível; 
lembrar-se de transmitir recados após aproximadamente dez minutos; comu-
nicar-se utilizando linguagens alternativas, como gestos ou outros sistemas de 
comunicação não orais; e utilizar a linguagem oral como meio efetivo de comu-
nicação.

Em relação à leitura e escrita, o PEI avalia as seguintes habilidades do alu-
no: reconhecimento das letras do alfabeto, diferença entre letras e números, do-
mínio de sílabas simples, escuta histórias com atenção, consegue compreender 
e recontar histórias, participa de jogos atendendo às regras, utiliza vocabulário 
adequado para a faixa etária, sabe soletrar, consegue escrever palavras simples, é 
capaz de assinar o seu nome, encontra-se no nível adequado à idade/série, escre-
ve pequenos textos ou bilhetes, lê com compreensão pequenos textos, lê textos 
e consegue recontar depois. 

No que diz respeito ao raciocínio lógico e matemático, o plano analisa se 
o estudante: diferencia letras e números; relaciona quantidade ao número; até 
qual número identifica; possui conceitos como cor, tamanho, formas geométri-
cas; conceitos de lateralidade e posição (direita, esquerda, frente, atrás); concei-
tos como: antecessor e sucessor; reconhece a relação entre número e dias do 
mês (localização temporal); demonstra curiosidade, pergunta sobre o funciona-
mento das coisas; identifica dias da semana; reconhece horas; diferencia notas e 
moedas; organiza figuras em ordem lógica. 

Posteriormente, deve constar no PEI as capacidades, interesses e necessida-
des dos estudantes, ou seja, o que o aluno sabe, do que ele gosta e o que precisa 
aprender, pois estes aspectos precisam ser o ponto de partida para o planeja-
mento das ações. Além do mais, os professores precisam estabelecer metas e 
prazos, recursos e estratégias, bem como citar os profissionais envolvidos. Neste 
sentido, os professores precisam descrever os objetivos, recursos, prazos, avalia-
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ção, observações, metas gerais, metas priorizadas, estratégias e resultados.

Mantoan (2015) corrobora quando afirma que o aprendizado eficaz depende 
da exploração de talentos individuais, do aprimoramento das potencialidades e 
do cultivo das inclinações inerentes de cada aluno. Embora os desafios e res-
trições sejam reconhecidos, eles não ditam ou limitam o processo pedagógico, 
como é frequentemente observado.

No entanto, promover o avanço desse grupo em particular, incorporada em 
uma estrutura coletiva, envolve desafios substanciais. Uma estratégia fundamen-
tal para a eficácia desse esforço individualizado é a colaboração entre diversos 
profissionais da educação, especialistas extracurriculares e familiares. Todavia, 
um impulso inicial é necessário dentro do estabelecimento educacional com a 
finalidade de iniciar um discurso sobre metodologias colaborativas, incorporan-
do assim esse paradigma na estrutura acadêmica (Barbosa; De Carvalho, 2019). 

Vigotski (2022, p.38) enfatiza que:

A peculiaridade positiva da criança com deficiência também se ori-
gina, em primeiro lugar, não porque nela desaparecem umas ou 
outras funções observadas em uma criança normal, mas porque 
esse desaparecimento das funções faz surgir novas formações que 
representam, em sua unidade, uma reação da personalidade diante 
da deficiência, a compensação no processo de desenvolvimento. Se 
uma criança cega ou surda alcança, no desenvolvimento, o mesmo 
que uma criança normal, então, as crianças com deficiência o alcan-
çam de um modo diferente, por outro caminho, com outros meios, 
e para o pedagogo é muito importante conhecer a peculiaridade 
da via pela qual ele deve conduzir a criança. A lei da transformação 
do menos da deficiência no mais da compensação proporciona a 
chave para chegar a essa peculiaridade. 

Outra dimensão crítica para efetivar a individualização no contexto da in-
clusão é uma compreensão completa do aluno e de seus respectivos contextos 
educacionais e territoriais. É exclusivamente por meio desse entendimento que 
se torna viável delinear objetivos específicos, metas, estratégias metodológicas, 
recursos humanos, materiais de apoio e avaliar a necessidade de um profissional 
de apoio, entre outros fatores, a fim de promover aprendizado e desenvolvimen-
to substantivos (Barbosa; De Carvalho, 2019). 

Neste sentido, os professores precisam conhecer bem os alunos, observar 
como eles aprendem, as suas potencialidades e os seus talentos, do que eles 
gostam, a fim de buscar recursos e estratégias adequadas para que a aprendi-
zagem de fato aconteça. Quando entendemos do que os estudantes gostam, no 
que se destacam e quais são suas dificuldades, fica muito mais fácil pensar em 
estratégias e recursos que realmente façam sentido para eles. Esse olhar atento e 
cuidadoso é o primeiro passo para que a aprendizagem aconteça de forma mais 
eficaz e inclusiva.

Por outro lado, Barbosa e De Carvalho (2019) destacam que a apresenta-
ção de um relatório clínico indicando a condição da população-alvo da Educa-
ção Especial ou a existência de um transtorno funcional específico não garante 
inerentemente que o aluno receberá um PEI. Existem indivíduos nesse cenário 
que demonstram progresso no aprendizado e no desenvolvimento quando ex-
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postos a um plano uniforme elaborado para toda a turma. Dessa forma, quando 
o currículo padronizado da escola atende suficientemente a essas necessidades, 
a intervenção por meio de medidas individualizadas não será necessária.

Fazendo uma análise de todos os documentos e planos individualizados, é 
possível afirmar que os alunos vão apresentar avanços significativos em todos 
os ambientes em que eles estiverem inseridos. Em contrapartida, deve-se levar 
em consideração as dificuldades enfrentadas pela maioria das escolas da rede 
municipal de ensino, com a falta de auxiliares de classe e cuidadores. Sem estes 
profissionais, os professores não conseguem dar conta de todas as demandas da 
turma, dentre elas estão as adaptações curriculares e apoio individualizado aos 
estudantes público da educação especial. Isso causa um impacto negativo em 
relação ao desenvolvimento dos alunos

Ao mesmo tempo, a falta de formação continuada sobre Educação Especial 
e Inclusiva para os professores da sala regular tem levado alguns deles a bus-
carem alternativas por meio de cursos online para aprimoramento profissional. 
Nesse contexto, a professora do AEE orienta e dialoga com os docentes sobre as 
práticas e adaptações necessárias para o trabalho com os estudantes que fazem 
parte do público alvo da educação especial; contudo, ela não consegue conduzir 
sozinha todo o processo de capacitação. Além disso, infelizmente, alguns pro-
fessores demonstram resistência em adotar as propostas apresentadas, o que 
dificulta a implementação integral das estratégias sugeridas.

Percebe-se também que, em algumas situações, há a ideia equivocada de 
que o aluno é responsabilidade apenas do AEE, como se ele devesse realizar suas 
atividades exclusivamente na Sala de Recursos. Essa visão fragmentada com-
promete o processo de inclusão, pois os alunos com deficiência têm direito de 
participar das atividades da sala regular junto aos demais colegas. 

Sob esse aspecto, é necessário deixar claro que o AEE é um suporte comple-
mentar e não substitutivo ao ensino comum, o trabalho é justamente contribuir 
com estratégias que possibilitem a participação e a aprendizagem de forma in-
tegrada, respeitando as especificidades de cada estudante.



CAPÍTULO  3

AS ESPECIFICIDADES DA ESCOLA DO CAMPO: DESAFIOS E PERS-
PECTIVAS DA INCLUSÃO

A educação do campo, que é considerada educação rural na legislação bra-
sileira, abrange não apenas as áreas de floresta, pecuária, mineração e agricultu-
ra, mas também inclui os ambientes pesqueiros, caiçaras, ribeirinhos e extrativis-
tas. Assim, o campo vai além de ser apenas uma área não urbana; ele representa 
um espaço de oportunidades que fortalece a conexão entre os seres humanos 
e a criação das condições para a vida social, além das conquistas da sociedade 
(Brasil, 2001).

A identidade da escola do campo é estabelecida por sua conexão com as 
questões que fazem parte de sua realidade, fundamentando-se no tempo e nos 
conhecimentos específicos dos alunos, na memória coletiva que aponta para o 
futuro, na rede de ciência e tecnologia acessível na sociedade e nos movimentos 
sociais que lutam por projetos que liguem as soluções necessárias a essas ques-
tões à melhoria da qualidade de vida coletiva no país (Brasi, 2002). 

De acordo com as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Esco-
las do Campo (2002), os movimentos sociais do campo buscam algo que ainda 
não se concretizou em sua totalidade, pois é ideal em relação às suas aspirações. 
Eles defendem transformações na ordem atual, evidenciando, através das reivin-
dicações diárias, uma crítica ao que já está estabelecido e promovendo a pers-
pectiva de uma educação escolar inclusiva.

A abordagem da educação especial voltada para a educação indígena, do 
campo e quilombola deve garantir que os recursos, serviços e suporte educacio-
nal especializado sejam integrados aos planos pedagógicos elaborados levando 
em consideração as particularidades socioculturais desses grupos (Brasi, 2007).

Segundo o Parecer CNE/CEB nº 23, de 12 de setembro de 2007, os sistemas 
de ensino implementarão estratégias para garantir que crianças e adolescentes 
com necessidades especiais, que se enquadram na categoria de Educação Espe-
cial, residentes em áreas rurais, tenham acesso à Educação Básica, preferencial-
mente, em instituições educacionais regulares. 

Diante dessas dinâmicas emergentes, a instituição educacional não pode 
persistir em ignorar o contexto ou em negar e marginalizar as diferenças ine-
rentes às suas metodologias pedagógicas e instrucionais. Além disso, deve-se 
reconhecer que o processo de aprendizagem exige a capacidade de articular, de 
diversas formas, seu conhecimento, o que implica representar o mundo através 
das nossas origens, valores e estados emocionais (Mantoan, 2003). 

A inclusão, que surge como um produto da integração, se distingue desta 
última por sugerir que não são os estudantes que devem se adequar às deman-
das do sistema educacional. Pelo contrário, é o sistema educacional que exige 
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uma reavaliação para acomodar todos os alunos, independentemente de suas 
circunstâncias, pois é responsabilidade da escola atuar como facilitadora da in-
tegração social de seus alunos (Khater; Souza, 2018). Conforme Freire (1996, p. 17): 
“Ensinar exige risco, aceitação do novo e rejeição a qualquer forma de discrimi-
nação.”

Para Mantoan (2003) não é suficiente apenas permitir que todos tenham 
acesso às escolas; é essencial assegurar que cada aluno possa continuar seus 
estudos até o nível que for capaz de alcançar. Ao contrário do que alguns ainda 
acreditam, a inclusão não se concretiza quando a matrícula de um aluno depen-
de de sua inserção em uma escola ou classe especial. A verdadeira inclusão pro-
vém de sistemas educacionais que não se dividem entre modalidades regular e 
especial, pois ambas devem acolher alunos a quem atribuímos uma identidade e 
uma capacidade de aprendizado, levando em consideração suas características 
individuais. 

À vista disso, a escola está posicionada como uma instituição que defende 
e compreende a essência da educação de qualidade — educação que honra 
a diversidade e amplifica, progressivamente, os recursos necessários para a 
aprendizagem de indivíduos como cidadãos, criando assim um ambiente aberto 
a essas possibilidades reais de inclusão escolar e social (Khater; Souza, 2018). 

A inclusão não implica a implementação de práticas educacionais especia-
lizadas para deficiências específicas ou desafios de aprendizagem. Os alunos 
aprendem dentro de suas próprias limitações e, se a educação ofertada for de 
boa qualidade, o educador reconhecerá esses limites e aproveitará efetivamente 
o potencial inerente a cada aluno. Essa abordagem transcende a mera aceitação 
passiva do desempenho acadêmico; exige um compromisso com o realismo e a 
coerência, reconhecendo que as escolas existem para preparar todas as novas 
gerações, em vez de apenas alguns de seus membros mais capacitados e privi-
legiados (Mantoan, 2003).

De maneira semelhante às suas contribuições à psicologia, Vygotsky, no 
domínio da pedagogia especial, se opõe aos esforços de enquadrar biologica-
mente as concepções de desenvolvimento em torno de crianças com deficiência 
que historicamente prevaleceram, afirmando que a deficiência é predominan-
temente uma construção social e não biológica; ele ressalta, assim, que o de-
senvolvimento inadequado observado em indivíduos com certas deficiências é 
fundamentalmente atribuível à falta de oportunidades educacionais, enraizadas 
na especialização metodologias e práticas, que facilitam uma trajetória de de-
senvolvimento comparável à de seus pares com desenvolvimento típico (Vigot-
ski, 2022). 

Vygotsky oferece uma crítica robusta à noção de que crianças com deficiên-
cia são inerentemente predispostas à delinquência e ao comportamento crimi-
noso. De acordo com o pesquisador, se as crianças com deficiência receberem 
educação adequada e forem integradas ao tecido social, elas têm o potencial de 
se tornarem cidadãos contribuintes que estão totalmente alinhados com as ex-
pectativas da sociedade (Vigotski, 2022). 

Vygotsky também articulou em seu trabalho acadêmico que a deficiência 
constitui apenas uma dimensão a ser considerada, pois as restrições impostas 
pelas estruturas sociais podem ser desconstruídas por meio das práticas inclusi-
vas estendidas a esses indivíduos, juntamente com seu envolvimento com aque-
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les que não possuem deficiências (Leite, 2021).

De acordo com o autor citado acima, fica evidente que possuir uma defici-
ência por si só não é suficiente para tornar um indivíduo inutilizado e margina-
lizado; pesquisas que empregam as estruturas propostas por Vygotsky indicam 
nitidamente que crianças com deficiência precisam de incentivo e reconheci-
mento, que são fundamentais para promover o progresso e amenizar a estigma-
tização vivenciada por pessoas com deficiência. 

Por isso, existe uma necessidade evidente de focar nos fatores relacionados 
à escola, incluindo a flexibilidade e a capacidade de sensibilidade dos educado-
res, a gestão escolar, a geração de conhecimento e pesquisa, o desenvolvimento 
profissional do pessoal docente, a prestação de serviços auxiliares de apoio, entre 
outros; bem como a necessidade de maior disponibilidade de recursos para o 
estabelecimento de escolas inclusivas e reflexivas e maior engajamento da co-
munidade escolar, interna e externa (Khater; Souza, 2018).

Segundo Mantoan (2015), é preciso acontecer formações para os professores 
no interior da escola, com a participação do diretor, coordenador pedagógico e o 
professor da educação especial, este último também se engaja nesse desenvol-
vimento profissional dentro da instituição educacional, por ser responsável pelos 
serviços educacionais especializados e atuar como colaborador indispensável no 
processo de inclusão.

Na concepção de estudiosos como Mantoan (2003) o esforço para superar a 
estrutura educacional tradicional constitui um objetivo que requer nossa aten-
ção imediata. Essa superação diz respeito às nossas práticas pedagógicas, ou 
seja, ao “o que” ensinamos aos nossos alunos, bem como ao “como” ensinamos, 
garantindo que eles evoluam para indivíduos éticos e justos em direção à trans-
formação de nosso mundo em um lugar mais humano. A reconfiguração desse 
modelo educacional está ligada ao conceito de qualidade do ensino.

A educação inclusiva, baseada nos princípios filosóficos, políticos e legais 
dos direitos humanos, exige uma transformação nos paradigmas pedagógicos, 
na formação de educadores e na administração educacional para efetivar o di-
reito fundamental à educação para todos os indivíduos, reformulando estrutu-
ras educacionais que perpetuem a dicotomia entre educação geral e especial, 
juntamente com o estabelecimento de ambientes segregados para estudantes 
designados como público-alvo da educação especial (Brasil, 2010b). 

Assim, o segredo do sucesso da inclusão está no compromisso e disposição 
para trabalhar e construir uma rede que seja adaptável e formule estratégias 
capazes de superar as limitações impostas pelos profissionais, fornecendo apoio 
para todos. Independentemente de suas deficiências, todos desejam se sentir 
incluídos, cultivar amizades e conviver de uma maneira que conduza a relações 
interpessoais positivas (Khater; Souza, 2018). 

Nesse contexto, o avanço inclusivo das instituições educacionais postula a 
primazia das políticas públicas que visam garantir as condições necessárias de 
acesso, participação e aprendizagem para todos os alunos das escolas regulares, 
garantindo a igualdade de oportunidades (Brasil, 2010b).

Diante do que foi abordado neste capítulo, fica evidente que a inclusão es-
colar na escola do campo enfrenta desafios específicos, como o acesso, a dis-
tância, a escassez de recursos e a necessidade de respeitar as particularidades 
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culturais da comunidade. No entanto, é nesse contexto que também surgem 
possibilidades de transformação. A atuação do AEE, quando integrada ao cur-
rículo e articulada com a escola e a comunidade, fortalece o direito à educação 
inclusiva. Para isso, é essencial o comprometimento de todos os envolvidos, for-
mação continuada dos profissionais e valorização de práticas pedagógicas que 
respeitem as diferenças.

O Atendimento Educacional Especializado (AEE)
O AEE tem como função reconhecer, desenvolver e sistematizar recursos 

pedagógicos e de acessibilidade, com o objetivo de remover obstáculos que im-
peçam a plena inclusão dos estudantes, levando em conta suas necessidades 
particulares. As ações executadas nesse atendimento se distinguem daquelas 
que ocorrem em salas de aula regulares, não atuando como um substituto da 
educação formal (Brasil, 2008). 

Nesse cenário, deve-se prezar por flexibilizações e adaptações curriculares 
que considerem o significado prático e instrumental dos conteúdos básicos, me-
todologias de ensino e recursos didáticos diferenciados e processos de avaliação 
adequados ao desenvolvimento dos estudantes que apresentam necessidades 
educacionais especiais, em consonância com o projeto pedagógico da escola, 
respeitada a frequência obrigatória (Brasil, 2001).

Esse serviço representa uma provisão obrigatória pelos sistemas educacio-
nais para apoiar o desenvolvimento de estudantes que são os beneficiários pre-
tendidos da educação especial, em todas as etapas, níveis e modalidades, du-
rante toda a jornada educacional. O acesso ao AEE é um direito do público alvo 
da educação especial, sendo responsabilidade da instituição educacional acon-
selhar a família e o aluno sobre a importância de se envolver nesse atendimento 
(Brasil, 2010b).

O Decreto nº 6.571/2008 dispõe sobre o atendimento educacional especiali-
zado, trazendo, no art. 2º, os objetivos do AEE: estabelecer condições de acesso, 
participação e aprendizagem; assegurar as ações da educação no ensino regular 
de forma transversal; promover o desenvolvimento de recursos pedagógicos e 
didáticos, com o objetivo de eliminar barreiras no processo de ensino e aprendi-
zagem, bem como proporcionar as condições necessárias para a continuidade 
de estudos nos demais níveis de ensino. 

De acordo com a Nota Técnica SEESP/GAB/Nº11/2010, são atribuições do pro-
fessor do AEE:

1. Elaborar, executar e avaliar o Plano de AEE do aluno, contemplan-
do: a identificação das habilidades e necessidades educacionais es-
pecíficas dos alunos; a definição e a organização das estratégias, 
serviços e recursos pedagógicos e de acessibilidade; o tipo de aten-
dimento conforme as necessidades educacionais específicas dos 
alunos; o cronograma do atendimento e a carga horária, individual 
ou em pequenos grupos; 

2. Programar, acompanhar e avaliar a funcionalidade e a aplicabili-
dade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade no AEE, na sala 
de aula comum e nos demais ambientes da escola; 
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3. Produzir materiais didáticos e pedagógicos acessíveis, conside-
rando as necessidades educacionais específicas dos alunos e os de-
safios que estes vivenciam no ensino comum, a partir dos objetivos 
e das atividades propostas no currículo; 

4. Estabelecer a articulação com os professores da sala de aula co-
mum e com demais profissionais da escola, visando a disponibiliza-
ção dos serviços e recursos e o desenvolvimento de atividades para 
a participação e aprendizagem dos alunos nas atividades escolares; 
bem como as parcerias com as áreas intersetoriais; 

5. Orientar os demais professores e as famílias sobre os recursos pe-
dagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno de forma a am-
pliar suas habilidades, promovendo sua autonomia e participação; 

6. Desenvolver atividades próprias do AEE, de acordo com as neces-
sidades educacionais específicas dos alunos: ensino da Língua Bra-
sileira de Sinais – Libras para alunos com surdez; ensino da Língua 
Portuguesa escrita para alunos com surdez; ensino da Comunicação 
Aumentativa e Alternativa – CAA; ensino do sistema Braille, do uso 
do soroban e das técnicas para a orientação e mobilidade para alu-
nos cegos; ensino da informática acessível e do uso dos recursos de 
Tecnologia Assistiva – TA; ensino de atividades de vida autônoma e 
social; orientação de atividades de enriquecimento curricular para 
as altas habilidades/superdotação; e promoção de atividades para o 
desenvolvimento das funções mentais superiores (Brasil, 2010b, p.5).

Os atendimentos, na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) da escola em 
estudo, acontecem de forma tranquila. A maioria dos estudantes demonstra in-
teresse, pois a professora do AEE preza pela afetividade e acolhimento durante 
todo o processo, bem como mantém o diálogo com a gestão e professores para 
alinhamento de estratégias e adaptações de atividades/avaliações. O quadro 
abaixo mostra quais são as maiores dificuldades enfrentadas pelos estudantes 
que são atendidos na SRM. 

Quadro 5. Dificuldades apresentadas pelos estudantes na SRM

Dificuldades / áreas mais trabalhadas

Oralidade, interação e socialização

Atenção, concentração, memória

Raciocínio lógico e matemático

Leitura, escrita e ortografia

Motricidade fina 

Fonte: Da própria autora (2025). 

Diante das dificuldades enfrentadas, é importante destacar que os profes-
sores da escola vêm desenvolvendo uma compreensão mais aprofundada sobre 
o processo de inclusão, reconhecendo a importância das adaptações pedagógi-
cas. Nesse sentido, os Planos de Desenvolvimento Individual (PDIs) são elabora-
dos em conjunto pela professora do AEE e pelos professores da sala regular. Es-
tes últimos constroem o Plano Educacional Individualizado (PEI) e as avaliações 
adaptadas, realizando esse trabalho com maior atenção e cuidado. 

Convém lembrar que as propostas dos professores são compartilhadas com 
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a coordenadora pedagógica e com a professora do AEE, a fim de refletir e plane-
jar, de forma colaborativa, as adequações indispensáveis ao processo de apren-
dizagem dos estudantes. Além disso, observa-se uma participação mais ativa de 
algumas famílias, o que tem contribuído para avanços ainda mais significativos 
no desenvolvimento dos alunos.

Nesse contexto, as ações desenvolvidas na SRM têm se mostrado altamen-
te eficazes para a evolução dos estudantes. A utilização de recursos coloridos 
e diversificados, como jogos de memória, quebra-cabeças, jogos de tabuleiro, 
caça-palavras, jogos online no notebook, pintura com materiais variados, letras e 
números móveis, tabela numérica e alinhavos, enriquece as atividades e favorece 
a aprendizagem.

Adicionalmente, o trabalho com repetições, a afetividade, os elogios e o re-
forço positivo, aliados ao diálogo constante com a gestão e os professores, ao 
apoio na adaptação de atividades e avaliações, e ao acolhimento das famílias, por 
meio de orientações, encaminhamentos, indicações de serviços pelo SUS ou par-
ticulares e contato frequente via WhatsApp, são práticas fundamentais para que 
o atendimento especializado ocorra de maneira efetiva e integrada.

Com o objetivo de estabelecer o diálogo com os professores, as estratégias 
utilizadas pela professora do AEE, são: informes gerais da SRM na jornada pe-
dagógica, reuniões/encontros com a família da sala regular com o objetivo de 
passar informações importantes e escutá-los, momentos de reserva interna dos 
professores para alinhamento do PDI, PEI, PAEE e outras demandas como enca-
minhamentos e relatórios, avisos através do grupo de professores, recebimen-
to de atividades/avaliações adaptadas ou relatórios por e-mail com documento 
online (Google docs) possibilitando as colaborações coletivas entre professores, 
coordenação e professora do AEE.

Considerando as semelhanças entre os documentos PDI, PAEE e PEI, e a 
autonomia que a professora do AEE possui para adaptá-los à realidade da escola, 
ela identificou a necessidade de simplificar esse processo. Com base nisso, para 
o ano letivo de 2025, optou por manter apenas dois documentos: o PEI, destina-
do aos professores da sala regular, e o PAEE, de sua responsabilidade na Sala de 
Recursos Multifuncionais. Essa escolha se deu porque, no PAEE, é possível deta-
lhar o estudo de caso de cada aluno, incluindo objetivos, metodologias, parcerias 
necessárias e outros elementos que também estariam presentes no PDI. 

Dessa forma, o PAEE se torna uma base que orienta e dá suporte à elabo-
ração do PEI pelos professores, promovendo mais autonomia e clareza no pla-
nejamento pedagógico. Essa decisão também levou em conta a realidade de-
safiadora da rede municipal, marcada pela escassez de profissionais de apoio, o 
que dificulta a execução de múltiplas ações e a produção de documentos com a 
devida qualidade. Assim, a manutenção dos dois documentos, elaborados de for-
ma colaborativa e com atenção às necessidades dos alunos, tem como objetivo 
garantir um acompanhamento mais efetivo e cuidadoso, priorizando o desenvol-
vimento integral dos estudantes.

Além das ações já mencionadas, a professora do AEE planeja regularmente 
orientações voltadas ao avanço dos estudantes, incluindo sugestões de adapta-
ção das avaliações, as quais são entregues de forma impressa aos professores da 
sala regular. Com a equipe gestora, mantém um diálogo constante, registran-
do cada demanda identificada no cotidiano escolar para tratá-la em momentos 
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oportunos, como nos horários reservados para reuniões pedagógicas internas.

No que se refere ao relacionamento com as famílias, a professora da SRM 
organiza três encontros específicos ao longo do ano letivo, utiliza o grupo do 
WhatsApp para envio de avisos e postagens informativas, realiza atendimentos 
individualizados e esclarece dúvidas por meio do aplicativo sempre que neces-
sário. Essas ações fortalecem os vínculos entre escola e família, favorecendo o 
acompanhamento do desenvolvimento dos alunos e promovendo uma rede de 
apoio mais eficaz.

A professora do AEE também é responsável pelo movimento de conscien-
tização e informações sobre as deficiências. Por isso, a mesma já convidou um 
grupo de acadêmicos do Curso de Direito do Centro Universitário de Excelência 
(UNEX) para apresentarem o Projeto de Pesquisa sobre “A vulnerabilidade dos 
autistas no âmbito escolar”. Foi um momento formativo muito produtivo, pois os 
palestrantes pesquisaram muito sobre a temática e fizeram visitas de campo em 
instituições públicas e privadas, bem como explicaram sobre os direitos dos au-
tistas e como ter acesso ao Benefício de Prestação Continuada (BPC) previsto na 
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), chamado comumente de BPC-LOAS. 

Dentro das suas ações, a professora do AEE também planejou o projeto “Mo-
tricidade fina em ação”, com o objetivo de estimular as crianças a desenvolverem, 
com maior precisão, as atividades de coordenação motora fina.  Assim, realiza-se 
atividades de rasgar, amassar, recorte, colagem, ligar pontilhados, contornar le-
tras, números e desenhos, pintura com tinta em pequenos espaços, pintura com 
pincel, dedo, cotonete, esponja, escrita do nome, colagem de palitos de picolé, 
papel crepom, massinha de modelar, peças de encaixe, pregador, pinça etc. De-
pois, é realizada a exposição das produções e fotos das crianças no pátio. 

Nesse contexto de fortalecimento das práticas inclusivas na escola do cam-
po, a escola recebeu a visita de uma estudante de mestrado da Universidade 
Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), cuja área de pesquisa está voltada para 
a inclusão escolar e o uso de recursos acessíveis. Durante sua visita, ela teve a 
oportunidade de conhecer a Sala de Recursos Multifuncionais e o trabalho de-
senvolvido pela professora do AEE, demonstrando grande interesse pela prática 
adotada na instituição. Encantada com a organização e o cuidado com os aten-
dimentos, a mestranda manifestou o desejo de realizar sua pesquisa de campo 
na escola, além de desenvolver um produto final que contribua para o avanço da 
aprendizagem dos estudantes atendidos. 

Neste sentido, em diálogo com a professora do AEE e sua orientadora do 
mestrado, ficou acordado o desenvolvimento de um recurso de Comunicação 
Aumentativa e Alternativa (CAA), além da realização de uma oficina formativa 
voltada para os profissionais da escola (professores, gestão, funcionários, estagi-
ários). Como parte dessa parceria, a professora do AEE também foi convidada a 
visitar o laboratório de tecnologia assistiva e aumentativa da UFRB, fortalecendo 
os laços entre a universidade e a escola e ampliando as possibilidades de forma-
ção e inovação pedagógica no atendimento educacional especializado.

Além dessa experiência, a professora do AEE também recebeu a visita de 
uma turma do curso de Pedagogia da Universidade Estadual de Feira de Santa-
na (UEFS), acompanhada por sua docente responsável. O grupo esteve na escola 
com o objetivo de conhecer a Sala de Recursos Multifuncionais e entender me-
lhor o funcionamento do Atendimento Educacional Especializado. 
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Durante a visita, a professora do AEE explicou detalhadamente como or-
ganiza seu trabalho, apresentou os recursos pedagógicos disponíveis e compar-
tilhou a finalidade de cada um, além de relatar como planejou e estruturou a 
ambientação da sala. A docente visitante destacou a organização do espaço, elo-
giou a forma como o atendimento é conduzido e reconheceu o compromisso da 
gestão escolar com a inclusão, ressaltando a importância desse tipo de iniciativa 
para a formação de futuros professores.

Essas vivências ao longo do ano demonstram o quanto a escola tem bus-
cado fortalecer o trabalho inclusivo, valorizando o envolvimento da comunidade 
escolar e abrindo espaço para parcerias que enriquecem a prática pedagógica. 
Ao final do ano letivo, esse compromisso se torna ainda mais evidente no mo-
mento em que a professora do AEE compartilha com as famílias o PAEE de cada 
estudante. 

Nessa conversa, são analisados os objetivos alcançados, os aspectos que pre-
cisam ser ajustados e o que pode ser trabalhado no próximo ano. É um momento 
de troca importante, no qual muitas famílias expressam reconhecimento pelo tra-
balho realizado na Sala de Recursos, destacando os avanços observados também 
em casa. Assim, fecha-se mais um ciclo com a certeza de que a inclusão é constru-
ída passo a passo, com escuta, cuidado e dedicação de todos os envolvidos.

O atendimento às famílias e auxílio na busca do diagnóstico da 
deficiência

Os pais podem se tornar importantes parceiros na transformação da escola 
brasileira. Eles atuam como uma força motivadora e defensora da tão desejada 
renovação escolar, buscando o melhor para seus filhos, independentemente de 
terem ou não deficiências, e não se satisfazendo com projetos e programas que 
apenas repetem as mesmas abordagens e encobrem o que sempre existiu (Man-
toan, 2003).

De maneira geral, percebe-se que a interação entre a família e a escola ain-
da representa um desafio às exigências educacionais, o que torna esse tema um 
foco de preocupação e pesquisa para diversos estudiosos da educação, em dife-
rentes níveis e tipos de ensino (Pereira et al., 2020). 

Nos anos recentes, através de estudos realizados nas instituições de ensino, 
foi identificado que educadores de salas de recursos multifuncionais frequente-
mente informam que não conseguem finalizar suas atividades devido à falta de 
presença dos alunos. Isto ocorre porque os pais ou responsáveis não os levam 
para a escola. Além disso, há queixas de alguns professores a respeito de pais 
excessivamente protetores, que restringem a oportunidade de ensino tanto em 
classes regulares quanto em salas de recursos. De modo semelhante, pais ex-
pressam suas insatisfações em relação aos educadores e ao progresso escolar de 
seus filhos (Fernandes, 2018). 

A implantação da Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) na escola em es-
tudo representou um avanço significativo no processo de identificação das ne-
cessidades educacionais dos estudantes, tornando-se uma importante aliada na 
busca pelo diagnóstico, em parceria com as famílias. Anteriormente, os profes-
sores já dialogavam com os responsáveis, apontando as dificuldades observadas 
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em sala de aula e a necessidade de acompanhamento por profissionais especia-
lizados. 

No entanto, foi a atuação direta da professora da SRM, ao convidar as famí-
lias para uma conversa mais aprofundada, por meio de entrevistas (anamnese), 
que contribuíram de forma mais efetiva para a conscientização. Nessas ocasiões, 
ela enfatizou a importância da matrícula no Atendimento Educacional Especiali-
zado (AEE) e, consequentemente, da investigação diagnóstica, o que levou mui-
tas famílias a adotarem uma postura mais comprometida com o processo. 

Outro fator relevante destacado por Da Silva e Santos (2021, p. 71-71):

Tendo em vista os vários relatos dos pais de alunos que têm filhos 
com deficiência, pode-se perceber os anseios, alegrias e angústias, 
de fato a inclusão dos seus filhos não acontece como almejam, em 
falas citam que a escola atua de forma mediana nesse ato de incluir. 
Todavia, menciona a sala de recursos multifuncional e o professor 
que atua neste espaço como uma grande conquista para seus fi-
lhos. ‘Meu filho conseguiu aprender a se vestir, a contar dinheiro, 
a socializar e ter luz na sua vida, graças ao professor X do AEE, são 
muitos os avanços que hoje ele demonstra em casa”. Diante do re-
lato, ela desabafa que muitas vezes pensou em tirar seu filho da es-
cola regular antes da chegada do AEE, o mesmo frequentava, mas 
ela não percebia aprendizado.

É importante considerar que crianças e adolescentes com deficiência 
precisam de um suporte maior de seus familiares para acompanhá-los e incentivá-
los em busca de sua autonomia. Aqueles que também estão em processo de 
reabilitação se beneficiam do apoio dos familiares como intermediários entre os 
setores de Saúde e Educação. Esta mediação é vital, pois envolve compartilhar 
com a escola as orientações dos profissionais da Saúde e vice-versa, sobre as 
necessidades da criança ou adolescente com deficiência que podem influenciar 
na sua aprendizagem, dignidade e qualidade de vida, elementos essenciais para 
o respeito à dignidade humana (Fernandes, 2018). 

Quando as crianças são bem acompanhadas por suas famílias, normalmen-
te, apresentam um desenvolvimento escolar mais positivo, pois esse cuidado im-
pacta diversos aspectos como autoconfiança, autoestima e interesse. Ao obser-
varem a intervenção dos adultos no processo de aprendizagem, elas constroem 
laços de confiança que as ajudam a enfrentar os desafios que surgem durante 
essa trajetória (Nascimento et at., 2021). 

É fundamental destacar que, mesmo que a escola desempenhe seu papel na 
educação, os familiares exercem a maior responsabilidade sobre o aprendizado 
dos filhos. É dentro do lar que a criança dá seus primeiros passos, aprende suas 
primeiras palavras e forma sua identidade e caráter, conforme mencionado 
anteriormente. Nota-se que quanto mais os familiares se envolvem ativamente na 
educação e na vida escolar dos filhos, melhores são os resultados no aprendizado 
das crianças (Marinho, 2020). 

Em relação ao primeiro atendimento às famílias, na escola em estudo, a en-
trevista inicial é de suma importância para colher o maior número de informa-
ções possíveis sobre a história de vida do estudante. Inicia-se com os dados de 
identificação, situação escolar atual, descrição da necessidade educativa espe-
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cial, se faz uso de medicação, tratamentos e acompanhamentos realizados, se 
precisa de cuidados especiais e o motivo da queixa. 

Depois, segue com perguntas direcionadas à concepção da gestação, condi-
ções do nascimento, evolução psicomotora, ponto de vista pessoal e emocional, 
estímulo em casa, sono, história clínica, histórico escolar, vivências, necessidade 
educativa especial, medicação, avaliação clínica e acompanhamentos.

Assim, após extrair as informações e fazer uma avaliação pedagógica a fim 
de avaliar as dificuldades enfrentadas pelos alunos, a professora da SRM preen-
che uma ficha de encaminhamento para instituição especializada, destacando 
o tipo de profissional (neuropediatra, fonoaudiólogo, psicólogo, psicopedagogo 
etc) que a família precisa levar o estudante. Além dos dados do aluno, é preciso 
descrever o motivo e a data do encaminhamento, da mesma maneira, o profis-
sional que irá atendê-lo também poderá fazer as orientações e encaminhamen-
tos na própria ficha.

Todavia, muitas famílias têm enfrentado dificuldades para conseguir agen-
damento de consultas pelo Sistema Único de Saúde (SUS), impossibilitando que 
o diagnóstico chegue à escola. Por esse motivo, a professora da SRM busca alter-
nativas visando facilitar a vida das famílias que lutam em busca de uma consulta, 
a saber: locais que atendem pelo SUS e que conseguem encaixar o atendimento 
sem marcação pela secretaria municipal de saúde ou clínicas que atendem par-
ticular, com preço mais acessível, tendo também a opção de parcelar no cartão 
de crédito. 

Os casos encaminhados para neuropediatra, geralmente, realizam exames 
complementares em busca de um diagnóstico mais preciso e entrega de relató-
rio com a Classificação Internacional de Doenças (CID), no retorno da consulta. 
Durante este processo, a família mantém contato com a professora da SRM com 
a intenção de informar sobre o andamento da investigação. 

Os alunos diagnosticados com TDAH são encaminhados para o Centro Mu-
nicipal Integrado de Educação Inclusiva Colbert Martins da Silva, local que presta 
atendimento de psicopedagogia, psicomotricidade, AEE em surdez e deficiência 
visual, programa socioemocional, música, etc. Porém, a demanda só aumenta na 
rede municipal, acarretando uma fila de espera. 

Dentre os fatores que interferem no funcionamento do Atendimento Edu-
cacional Especializado (AEE) e, consequentemente, na aprendizagem dos estu-
dantes, destacam-se: a falta de conhecimento, orientação, colaboração e aceita-
ção por parte de algumas famílias; a baixa frequência de determinados alunos; 
a indisponibilidade para frequentar a Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) no 
turno oposto ao das aulas regulares; e a dificuldade de agendamento com neu-
ropediatras por meio do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Soma-se a isso a carência de profissionais de apoio, como auxiliares e cuida-
dores, bem como a ausência de acompanhamento multiprofissional, especial-
mente com neuropediatra, fonoaudiólogo, psicopedagogo e psicólogo, profis-
sionais essenciais para o suporte integral ao desenvolvimento dos estudantes 
público-alvo da educação especial.

Na escola em estudo, observa-se que a maioria das famílias ainda não parti-
cipa de forma efetiva do processo de aprendizagem dos filhos. Embora compa-
reçam aos encontros, ouçam as professoras e compartilhem alguns relatos sobre 
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avanços ou dificuldades, poucas realmente falam sobre o que têm feito em casa 
para contribuir com o desenvolvimento dos estudantes ou se estão colocando 
em prática as orientações recebidas. 

Por outro lado, há famílias que demonstram grande envolvimento: buscam 
os profissionais de saúde indicados, acompanham as atividades escolares, se-
guem as orientações pedagógicas e estimulam as habilidades que os filhos mais 
precisam desenvolver. 

Essa diferença de postura reflete diretamente no desempenho dos alunos, 
pois aqueles que recebem acompanhamento em casa apresentam avanços mais 
significativos, enquanto os que não contam com esse apoio tendem a progredir 
mais lentamente. Isso evidencia a importância da parceria entre família e esco-
la. Além disso, é necessário esclarecer que o AEE não deve ser confundido com 
reforço escolar, uma expectativa equivocada que ainda persiste entre algumas 
famílias.

O diálogo e a parceria da Professora do AEE com os professores da 
sala regular

É importante destacar as práticas pedagógicas que ocorrem na sala de 
recursos, como metodologias inclusivas e autônomas que permitem ao aluno 
desenvolver sua independência, além de oferecer experiências concretas e 
significativas ajustadas às suas necessidades. Por outro lado, a sala regular pode 
esbarrar em desafios, como o maior número de alunos ou a falta de alinhamento 
com o que é proposto no AEE. Além disso, é crucial lembrar que o agente de 
inclusão atua como um facilitador no cotidiano da sala regular, enquanto o 
professor de classe tem a responsabilidade de guiar todos os seus alunos e as 
atividades. Não devemos nos deixar levar pela ideia de que o aluno com deficiência 
não é responsabilidade minha, mas sim do agente (Da Silva; Santos, 2021). 

Os educadores precisam colaborar de forma integrada para que os objeti-
vos estabelecidos pela equipe sejam efetivamente atingidos, sempre com foco 
no desenvolvimento integral do aluno. Enquanto o professor da sala regular é 
responsável por ensinar as diversas áreas do conhecimento, o docente de Aten-
dimento Educacional Especializado (AEE) complementa essa formação, empre-
gando recursos específicos que promovem a autonomia e a independência do 
estudante. A coordenação pedagógica tem o papel de articular atividades que 
beneficiem o trabalho do educador de AEE, sempre visando à melhoria do ensi-
no em prol da criança (Silva; Da Silva; Schütz, 2021). 

Em síntese, fica evidente a preocupação dos dois profissionais em 
relação à inclusão em sala, entretanto há uma lacuna que desorga-
niza o trabalho pedagógico em campo, esta desorganização parte 
da falha na desarticulação do planejamento diário, ou seja, o pro-
fessor da sala de recursos não planeja no horário de AC- atividade 
complementar junto com o professor do regular. Em se tratando 
de carga horária de professores o único período oportuno de trocas 
de experiências, ajudas, debates é neste momento. De fato, a escola 
sofre uma quebra de desarticulação no trabalho colaborativo neste 
ponto. Todavia, vale mencionar a forma de trabalho ministrado pelo 
professor da sala de recursos, desenvolve seu trabalho fora dos mu-
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ros da escola, em outro espaço, visto que isso deveria ser modifica-
do, adequar o espaço da escola para que de fato o AEE entre neste 
espaço (Da Silva; Santos, 2021, p. 70).

Mantoan (2015) afirma que o argumento predominante articulado pelos 
educadores quando se opõem à inclusão é a afirmação de não terem sido pre-
parados para as responsabilidades pedagógicas necessárias associadas a esse 
trabalho. 

Em linhas gerais, as aulas na turma regular incluem atividades rotineiras, 
nas quais um agente de inclusão apoia o aluno conforme suas necessidades du-
rante essas tarefas. Contudo, frequentemente o professor da sala comum sugere 
atividades diferenciadas para o aluno com deficiência, o que é necessário e re-
flete a realidade do ambiente escolar. No entanto, a inclusão do aluno em todas 
as atividades, diariamente, ainda não condiz com as expectativas desejadas (Da 
Silva; Santos, 2021). 

Assim as ações compartilhadas vão desde o estudo e a identificação 
do problema pelo qual um aluno é encaminhado à educação espe-
cial, compartilhamento das estratégias a serem desenvolvidas no 
AEE com todos os membros da equipe escolar, o desenvolvimento 
de recursos e materiais didáticos para o atendimento do aluno em 
sala de aula e o acompanhamento conjunto da utilização dos recur-
sos e do progresso do aluno no processo de aprendizagem, dentre 
outros. Assim, no contexto intraescolar, os professores podem per-
ceber o que está funcionando ou o que pode ser melhorado através 
da parceria entre os professores da sala comum e da sala de AEE. Já 
no contexto extraescolar, essas articulações ajudam as famílias e os 
demais profissionais que participam desse processo. Logo, as arti-
culações só podem ser efetivadas se o AEE estiver dentro do projeto 
político pedagógico, para que os demais eixos dessas articulações 
entre ambas as partes sejam contemplados, e com isso ter uma 
educação inclusiva de fato (Silva; Da Silva; Schütz, 2021, p.26).

Ao analisar a realidade da escola do campo em estudo, bem como da rede 
municipal de ensino como um todo, observa-se uma significativa precariedade 
no que diz respeito à formação continuada dos professores para o atendimento 
a estudantes com deficiência ou transtornos. 

Diante dessa lacuna, muitos docentes buscam, por iniciativa própria, cursos 
de formação, presenciais ou online, com o intuito de compreender melhor como 
atender às demandas desses alunos em sala de aula. Por outro lado, há profissio-
nais que não buscam capacitação e continuam atuando sem o preparo necessá-
rio para lidar com estudantes neurodivergentes, o que compromete a efetivação 
de práticas pedagógicas inclusivas.

Mantoan (2015) afirma que os educadores expressam um desejo de desen-
volvimento profissional que proporcione metodologias para instruir alunos com 
deficiências, desafios de aprendizagem e/ou problemas comportamentais; eles 
anseiam por uma formação que permita a implementação de estruturas peda-
gógicas pré-estabelecidas em suas salas de aula, garantindo assim uma reso-
lução para os desafios que eles esperam encontrar nos chamados ambientes 
educacionais inclusivos.
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Lanuti e Mantoan (2021) enfatizaram que a escola inclusiva representa um 
lugar em que os educadores se envolvem no acolhimento de todos os alunos, 
percebendo-os consistentemente como indivíduos que escapam à compreen-
são completa. É esse modelo de escolarização que nos esforçamos para realizar 
e que tem sido cultivado pelo Brasil, em meio à miríade de desafios e incerte-
zas inerentes característicos de processos fundamentais e dinâmicos de reforma 
como a inclusão escolar.

Mantoan (2015) ressalta que ensinar sem diferenciar para certos alunos exi-
ge, entre outros pré-requisitos, um afastamento da pedagogia convencional em 
favor de uma estrutura educacional ativa, dialógica, interativa e integrativa, que 
se opõe fundamentalmente a qualquer concepção unilateral de uma transmis-
são de conhecimento uniforme, individualizada e hierárquica.

Mantoan et al. (2001) acreditam que a avaliação representa mais um obstá-
culo para a efetivação da inclusão. É fundamental eliminar o aspecto classificató-
rio das avaliações escolares, como notas e provas, substituindo-o por uma nova 
abordagem que vise aprimorar o ensino, tornando-o mais apropriado e eficaz 
para a aprendizagem de todos os estudantes. 

Uma outra situação que implica recriação dos espaços educativos 
de trabalho escolar é a que diz respeito ao trabalho em sala de aula, 
ainda muito marcado pela individualização das tarefas, pelo aluno, 
que trabalha na maior parte do tempo sozinho, em sua carteira, 
mesmo que as atividades sejam comuns a todos. Experiências de 
trabalho coletivo, em grupos pequenos e diversificados, mudam 
esse cenário educativo, exercitando: a capacidade de decisão dos 
alunos diante da escolha de tarefas; a divisão e o compartilhamento 
das responsabilidades com seus pares; o desenvolvimento da coo-
peração; o sentido e a riqueza da produção em grupo; e o reconhe-
cimento da diversidade dos talentos humanos, bem como a valori-
zação do trabalho de cada pessoa para a consecução de metas que 
lhes são comuns (Mantoan, 2003, p. 37).

Mantoan (2015) entende que, dentre as estratégias recomendadas para a 
implementação de atividades, estão a pesquisa, registros escritos e verbais, ob-
servações e vivências. Os conteúdos servem tanto como meio quanto como ob-
jetivo a ser alcançado e, espontaneamente e transversalmente, é integrado à 
execução de tarefas selecionadas pelos próprios alunos.

Os alunos aprendem até onde conseguem, desde que o ensino seja de qua-
lidade e leve em conta as potencialidades de desenvolvimento de cada um, per-
mitindo que explorem suas próprias capacidades, interesses e necessidades ao 
enfrentar problemas ou realizar tarefas (Mantoan et al., 2001). 

A avaliação muda de sentido para ser coerente com as inovações 
propostas pela inclusão. Acompanha-se o percurso de cada estu-
dante do ponto de vista do desenvolvimento de seus conhecimen-
tos para resolver problemas de toda ordem, mobilizando conteúdos 
acadêmicos e outros meios que possam ser úteis para chegar a so-
luções pretendidas;  analisam-se os progressos apresentados pelos 
alunos na organização dos estudos, no tratamento das informações 
e na participação da vida social da escola. O aluno aprende a avaliar 
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o que aprendeu, a reconhecer o seu esforço nesse sentido, a se res-
ponsabilizar pelo plano/agenda de trabalhos e pelos compromissos 
escolares, sejam eles de uma ou de outra disciplina ou atividades 
diárias que são feitas na escola e em casa. Ele analisa diariamente 
esse plano/agenda, por meio de um registro diário, e verifica se con-
seguiu avançar no que definiu como tarefas de estudo, assim como 
atribui conceitos, se autoavalia. Não fica submetido apenas ao que 
o professor aprova ou desaprova de seu desempenho escolar (Man-
toan, 2015, p. 69-70). 

Outra questão a ser levada em consideração é a de que a autoestima exerce 
um impacto significativo no desempenho acadêmico, pois está intrinsecamente 
associada às habilidades cognitivas de aprendizagem. A autopercepção de um 
aluno tem um efeito direto no seu desenvolvimento. Neste sentido, Khater e Souza 
(2018, p.34) acrescentam: “Crianças com a autoestima elevada são as que se desen-
volvem mais segundo pesquisas feitas através de observações em sala de aula [...]”.

O docente de Educação Especial deve reconhecer sua relevância nesse pro-
cesso, assegurando que suas práticas contribuam para o crescimento e auxiliem 
na dinâmica de ensino-aprendizagem dos alunos. Da mesma forma, o professor da 
sala regular, em conjunto com o docente de AEE, deve avaliar se os recursos e aten-
dimentos oferecidos estão realmente promovendo o progresso do aluno nas ativi-
dades escolares; caso contrário, serão necessárias novas estratégias e planejamen-
to de ações com a aplicação de recursos adicionais (Silva; Da Silva; Schütz, 2021). 

Entretanto, alguns fatores têm dificultado o trabalho da professora do AEE 
na escola em estudo. Dentre eles, destaca-se a dificuldade de alguns professores 
em cumprir os prazos para o preenchimento das fichas de encaminhamento, 
elaboração do Plano Educacional Individualizado (PEI) e realização das adapta-
ções necessárias nas atividades e avaliações, frequentemente justificando a falta 
de tempo. 

Além disso, a escola enfrenta desafios estruturais relacionados à ausência 
de profissionais de apoio, como auxiliares de classe, o que compromete o aten-
dimento adequado aos estudantes público-alvo da educação especial. Soma-se 
a isso a carência de maior envolvimento por parte de algumas famílias, que nem 
sempre acompanham as tarefas de casa ou seguem as orientações pedagógicas 
repassadas pelos professores.

Apesar dos inúmeros desafios enfrentados no dia a dia, a professora do 
AEE desempenha seu trabalho com dedicação e compromisso, planejando suas 
ações com cuidado, articulando com os demais profissionais e oferecendo apoio 
contínuo aos professores, sempre em busca do desenvolvimento integral dos es-
tudantes. Entre as estratégias adotadas, destaca-se a iniciativa de utilizar o PAEE 
da Sala de Recursos como base para a construção do PEI, já que esse documento 
reúne informações fundamentais, como a história de vida do aluno, seus objeti-
vos de aprendizagem, suas necessidades específicas e as estratégias mais ade-
quadas para favorecê-lo.

Para facilitar esse processo, a professora reserva um momento para orientar 
os docentes da sala regular, explicando como elaborar o PEI a partir dos dados do 
PAEE. Essa prática tem contribuído para esclarecer dúvidas, fortalecer a compre-
ensão dos professores e reduzir significativamente os casos em que o PEI deixa 
de ser elaborado.
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A falta de profissionais de apoio em sala de aula 
Cabe aos sistemas educacionais, no contexto da organização da educação 

especial a partir de uma perspectiva de educação inclusiva, cumprir as funções 
de instrutor, tradutor/intérprete de Libras e intérprete guia, bem como servir 
como monitor ou cuidador de estudantes que necessitam de assistência com 
higiene, alimentação, mobilidade e outras atividades que necessitam de apoio 
contínuo no ambiente escolar (MEC, 2008). 

De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência (2015) o profissional de 
apoio escolar é definido como a pessoa que auxilia nas tarefas de alimentação, 
higiene e mobilidade de alunos com deficiência e se envolve em todas as ativida-
des educacionais, quando necessário, em todos os níveis e tipos de educação, em 
instituições públicas e privadas, excluindo técnicas ou procedimentos associados 
a profissões legalmente reconhecidas. 

Observou-se que, no documento acima mencionado, o profissional de apoio 
escolar é designado como o principal responsável pelas atividades essenciais 
para garantir a participação e a autonomia apoiada em indivíduos com deficiên-
cia, e os documentos permitem o delineamento de responsabilidades adicionais 
(Haas; Baptista; Freitas, 2024). 

Na rede municipal de Feira de Santana, os profissionais de apoio são de-
nominados cuidadores (com carga horária de 40h) ou estagiários da Educação 
Especial (com carga horária de 20h). Esses profissionais atuam diretamente no 
ambiente escolar, prestando assistência aos educadores e contribuindo para o 
desenvolvimento e bem-estar dos estudantes. 

Em razão disso, a presença destes profissionais favorece a criação de víncu-
los de confiança com os alunos, fortalecendo o sentimento de pertencimento à 
escola. Além disso, eles colaboram em diversas atividades, como alimentação, 
higiene, brincadeiras, acompanhamento individualizado, sempre respeitando as 
necessidades específicas de cada estudante e promovendo uma inclusão mais 
efetiva no cotidiano escolar.

Um dos principais desafios enfrentados pela instituição escolar em estudo 
é a ausência de profissionais de apoio, o que compromete diretamente a qua-
lidade do ensino dos estudantes que fazem parte do público alvo da educação 
especial. Apesar do empenho dos professores, que se dedicam ao máximo em 
suas práticas, a falta desse suporte dificulta o cumprimento dos objetivos do PEI, 
a adaptação adequada das atividades e o acompanhamento individualizado dos 
alunos com deficiência. Sem essa rede de apoio, torna-se inviável atender plena-
mente às necessidades específicas dos estudantes, prejudicando seu desenvol-
vimento e a efetivação da proposta inclusiva.

Em relação aos estagiários, tem se tornado cada vez mais difícil atrair es-
tudantes interessados em atuar na área da Educação Especial, principalmente 
devido ao valor da bolsa, que não condiz com as responsabilidades atribuídas à 
função. Muitos relatam que o auxílio financeiro está defasado, sem reajustes sig-
nificativos, o que desestimula a permanência e o ingresso de novos estagiários. 

Diante disso, é fundamental que a Prefeitura repense estratégias de incen-
tivo, como a possibilidade de reajustar o valor da bolsa ou incorporar o auxílio 
transporte diretamente à remuneração, substituindo o atual modelo de forneci-
mento de cartão para transporte público. 
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Além disso, seria importante oferecer aos estagiários a possibilidade de es-
colher uma escola próxima à sua residência, o que contribuiria para a redução 
de custos com deslocamento e melhor aproveitamento do valor destinado ao 
transporte. Dessa forma, o estágio se tornaria mais atrativo, valorizando o tempo 
e o esforço desses estudantes, que desempenham um papel essencial no apoio 
à inclusão escolar.

Sem essas melhorias, a manutenção desses profissionais torna-se cada vez 
mais inviável, comprometendo o apoio necessário aos alunos que dependem 
desse acompanhamento para avançar em seu processo de aprendizagem. Neste 
sentido, para que os professores consigam implementar intervenções direciona-
das, precisam de apoio adicional, com o objetivo de auxiliar os estudantes a rea-
lizarem as atividades com sucesso e aprimorarem as habilidades participativas e 
comunicativas. 

O envio de profissionais de apoio (cuidadores e estagiários) às escolas é uma 
responsabilidade fundamental da Secretaria Municipal de Educação, pois garan-
te que os estudantes com necessidades específicas recebam o suporte adequa-
do para sua permanência, participação e desenvolvimento no ambiente escolar. 

Nesse contexto, a presença desses profissionais é essencial para que os alu-
nos tenham acompanhamento individualizado nas atividades pedagógicas e nos 
cuidados de vida prática, promovendo mais autonomia, segurança e inclusão. 
Além de apoiar diretamente os estudantes, esses profissionais também colabo-
ram com os professores, contribuindo para a adaptação de rotinas e estratégias 
de ensino. Dessa forma, o trabalho conjunto fortalece a construção de uma esco-
la mais acessível, acolhedora e comprometida com o direito à educação de todos.



CAPÍTULO  4

O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA): DESAFIOS EN-
FRENTADOS E OS ASPECTOS NECESSÁRIOS PARA O PROCESSO 
DE INCLUSÃO

Uma inclusão eficaz depende de adaptações pedagógicas, sensibilização, 
capacitação dos profissionais, envolvimento da família e da construção de am-
bientes acessíveis e acolhedores.

O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) constitui uma condição neuro-
biológica que afeta significativamente a trajetória de desenvolvimento de um 
indivíduo em relação à comunicação, interação social e comportamento. A pre-
valência do autismo em instituições educacionais públicas exige uma compreen-
são abrangente dos desafios multifacetados encontrados pelos alunos autistas, 
juntamente com a formulação e execução de estratégias adequadas destinadas 
a promover sua inclusão e desempenho acadêmico (Ambrosim et al., 2024). 

A Lei N° 12.764/2012 institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e estabelece as seguintes diretrizes:

§ 1º Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno do 
espectro autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada 
na forma dos seguintes incisos I ou II:

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunica-
ção e da interação sociais, manifestada por deficiência marcada de 
comunicação verbal e não verbal usada para interação social; au-
sência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter 
relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses 
e atividades, manifestados por comportamentos motores ou ver-
bais estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; 
excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento rituali-
zados; interesses restritos e fixos.

§ 2º A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada 
pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais.

§ 3º Os estabelecimentos públicos e privados referidos na Lei nº 
10.048, de 8 de novembro de 2000, poderão valer-se da fita quebra-
cabeça, símbolo mundial da conscientização do transtorno do 
espectro autista, para identificar a prioridade devida às pessoas com 
transtorno do espectro autista. (Incluído pela Lei nº 13.977, de 2020).

O autismo continua sendo um ponto focal de ampla investigação nos do-
mínios da neurociência, psicologia e suas disciplinas associadas. As medidas le-
gislativas, semelhantes aos avanços científicos, são perpetuamente revisadas e 



64

Capítulo  4

aprimoradas para facilitar uma resposta social mais eficaz a esse fenômeno an-
teriormente esquecido (Girardi, 2024).

As manifestações e indicadores do autismo podem ser discernidos logo nos 
primeiros meses após o nascimento, tornando-se cada vez mais pronunciados 
após os dois anos de idade, e são normalmente reconhecidos pelos pais quando 
a criança se envolve em ambientes sociais e educacionais, permitindo assim a 
identificação precoce. No entanto, um atraso no desenvolvimento da fala conti-
nua sendo um dos principais fatores que levam os pais a buscarem intervenção 
profissional. Com o passar do tempo, os sinais do autismo se tornam mais pro-
nunciados, influenciando as funções psicológicas do indivíduo e impedindo seu 
desenvolvimento geral (Rufino et al., 2022). 

Os processos de identificação e diagnóstico são inerentemente intrincados, 
pois exigem não apenas a observação do indivíduo suspeito de ter autismo, mas 
também exigem uma comunicação abrangente com indivíduos que interagem 
e residem ao lado dele. Em casos pediátricos, um diálogo aprofundado com os 
pais é imprescindível, uma vez que o transtorno é caracterizado pelos padrões 
comportamentais exibidos pelo indivíduo (Girardi, 2024). 

O diagnóstico do TEA é um exame clínico, realizado através de uma 
observação direta sobre o comportamento da criança e de uma 
entrevista com os seus responsáveis. A avaliação da criança deverá 
incluir todo um histórico, desde o seu nascimento até o momento 
do exame, onde se avaliará o desenvolvimento psicológico e habili-
dades que estarão ligadas a sua rotina diária. Não existem exames 
biológicos específicos para a descoberta do autismo. Por ser uma 
doença de alta complexidade vários profissionais estarão envolvi-
dos durante o processo de diagnóstico do autismo, sendo algum 
deles: pediatras, psicólogos, neurologistas, entre outros profissio-
nais. O acompanhamento do diagnóstico com os especialistas é 
fundamental para entender como desenvolver essa criança mesmo 
não tendo um diagnóstico fechado (Rufino et al., 2022, p. 10).

Apesar dos esforços contínuos para elucidar a etiologia da doença, nenhuma 
cura definitiva foi estabelecida. As intervenções terapêuticas consistem no acom-
panhamento contínuo da criança por uma equipe multidisciplinar com o objetivo 
de promover seu desenvolvimento para aumentar sua capacidade de convivên-
cia social, juntamente com o uso de medicamentos psicotrópicos destinados a 
mitigar manifestações comportamentais e psiquiátricas (Rufino et al., 2022). 

O principal desafio enfrentado na inclusão de indivíduos autistas em escolas 
públicas é a compreensão da diversidade inerente ao espectro do autismo. O TEA 
abrange uma ampla gama de habilidades e necessidades, que se estendem des-
de indivíduos com profundas dificuldades de comunicação e interação social até 
aqueles que exibem elevadas capacidades intelectuais. Essa heterogeneidade 
exige a adoção de metodologias personalizadas e adaptáveis para atender com 
eficácia aos requisitos distintos de cada aluno autista (Ambrosim et al., 2024). 

Pesquisas relacionadas à musicoterapia no campo da reabilitação neuroló-
gica elucidam que elementos musicais, incluindo ritmo, melodia, harmonia, tim-
bre, forma e dinâmica, possuem a capacidade de estimular processos cognitivos, 
sensório-motores e afetivos intrincados no cérebro, facilitando assim a generali-
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zação e transferência dessas funções para objetivos terapêuticos não musicais e 
induzindo modificações comportamentais e funcionais (Da Silva; Moura, 2021). 

Diante das discussões apresentadas, é possível compreender que a inclusão 
de estudantes com TEA demanda muito mais do que a simples inserção desses 
indivíduos no ambiente escolar. Trata-se de um processo complexo que envol-
ve conhecimento especializado, sensibilidade às particularidades de cada aluno, 
compromisso institucional e colaboração entre família, escola e profissionais da 
saúde. Nesse sentido, a legislação vigente, aliada aos avanços científicos e às prá-
ticas pedagógicas inclusivas, oferece as bases necessárias para garantir os direi-
tos e promover o desenvolvimento integral desses estudantes. 

No entanto, é fundamental que as políticas públicas sejam efetivamente im-
plementadas e que haja um investimento contínuo na formação docente e na 
estrutura das escolas. Somente assim será possível transformar o espaço educa-
cional em um ambiente verdadeiramente acessível, acolhedor e que promova 
equidade, onde cada aluno, com suas singularidades, possa aprender, se desen-
volver e participar plenamente da vida escolar.

Níveis de suporte do TEA
O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5), publi-

cado pela Associação Psiquiátrica Americana (APA), é um documento que serve 
como referência utilizada por profissionais de saúde e acadêmicos com o objetivo 
de diagnosticar e categorizar distúrbios psicológicos. Ele oferece descrições 
detalhadas, critérios estabelecidos e sintomas identificáveis para cada transtorno, 
melhorando assim a comunicação e promovendo a padronização das práticas 
diagnósticas. Este guia explica, detalhadamente, os níveis de gravidade para o 
TEA, conforme o quadro a seguir. 

Quadro 6. Níveis de gravidade para Transtorno do Espectro Autista (TEA)

Nível de gravidade Comunicação social Comportamentos restritos e 
repetitivos

Nível 3 - Exigindo apoio 
muito substancial

Déficits graves nas habilida-
des de comunicação social 
verbal e não verbal causam 
prejuízos graves de funcio-
namento, grande limitação 
em dar início a interações 

sociais e resposta mínima a 
aberturas sociais que par-

tem de outros.

Inflexibilidade de comportamen-
to, extrema dificuldade em lidar 
com a mudança ou outros com-
portamentos restritos/repetitivos 

interfere acentuadamente no fun-
cionamento em todas as esferas. 

Grande sofrimento e/ou dificulda-
de de mudar o foco ou as ações.

Nível 2 - Exigindo apoio 
substancial

Déficits graves nas habi-
lidades de comunicação 
social verbal e não verbal; 

prejuízos sociais aparentes 
mesmo na presença de 
apoio; limitação em dar 

início a interações sociais e 
resposta reduzida ou anor-
mal a aberturas sociais que 

partem de outros.

Inflexibilidade do comportamento, 
dificuldade de lidar com a mu-

dança ou outros comportamentos 
restritos/repetitivos aparecem com 
frequência suficiente para serem 

óbvios ao observador casual e 
interferem no funcionamento em 
uma variedade de contextos. Sofri-
mento e/ou dificuldade de mudar 

o foco ou as ações.



66

Capítulo  4

Nível 1 - Exigindo apoio Na ausência de apoio, défi-
cits na comunicação social 
causam prejuízos notáveis. 
Dificuldade para iniciar in-

terações sociais e exemplos 
claros de respostas atípicas 
ou sem sucesso a aberturas 

sociais dos outros. Pode 
parecer apresentar interes-
se reduzido por interações 

sociais

Inflexibilidade de comportamento 
causa interferência significativa no 

funcionamento em um ou mais 
contextos. Dificuldade em trocar 
de atividade. Problemas para or-

ganização e planejamento.

Fonte: DSM-5 (APA, 2013), adaptado pela autora (2025). 

A escala em questão serve não apenas para categorizar os níveis de intensi-
dade do autismo, mas também, de forma meticulosa, elucida o estágio de desen-
volvimento do indivíduo, fornecendo à equipe acompanhante uma compreensão 
abrangente das áreas específicas que requerem intervenção focada, buscando 
assim harmonizar os parâmetros de desenvolvimento (De Faria; Borba, 2024). 

Os indivíduos com TEA nível 1 exibem um certo grau de autonomia em suas 
atividades diárias, muitas vezes permanecendo inconscientes de sua condição, 
diminuindo assim, involuntariamente, a visibilidade de seus sintomas. Indivíduos 
autistas classificados no nível 1 geralmente são mais proficientes em aderir às 
rotinas e demonstram uma tendência a padrões cognitivos rígidos. Eles demons-
tram relutância em iniciar interações sociais, exibindo contato visual mínimo e 
mantendo um foco egocêntrico (De Faria; Borba, 2024). 

Os autores acima complementam que a criança com autismo nesse nível 
precisa de apoio adequado; na ausência dessa assistência, ela pode encontrar 
desafios para iniciar e manter interações sociais, enfrentar obstáculos nas trocas 
de conversas, ter dificuldades na transição entre as atividades e tentar fazer ami-
zades de maneiras estranhas e ineficazes. Além disso, dificuldades de organiza-
ção e planejamento impõem restrições à sua autonomia. 

No entanto, o que acontece com muitas crianças e adolescentes autistas do 
nível 1 é a negligência em relação aos sintomas. Muitas famílias supõem que não 
precisam de acompanhamento porque já realizam as atividades de vida diária 
com autonomia, mas o tratamento não se resume a isso. 

Dentro do TEA, deve-se levar em consideração como esse indivíduo interage 
com o outro, se consegue iniciar e continuar o processo de comunicação, fazer 
amizades, se defender, compreender instruções, planejar, dentre outros aspec-
tos que podem ser tratados através de terapias. Por isso, a falta desse acompa-
nhamento acarretará prejuízos quando chegar na fase adulta. 

O suporte de nível 2 diz respeito ao autismo moderado, onde as manifes-
tações do transtorno são mais evidentes, necessitando de assistência nas ati-
vidades diárias, como comer, vestir-se ou tomar banho, além de intervenções 
terapêuticas. Os diagnósticos geralmente são estabelecidos durante a infância, 
geralmente atribuídos a atrasos no desenvolvimento da fala ou deficiências na 
comunicação e socialização. A ocorrência de comportamentos restritos e repeti-
tivos é mais pronunciada nesse nível. Com apoio adequado, os indivíduos podem 
alcançar um grau de independência e manter uma vida diária funcional (De Fa-
ria; Borba, 2024) 
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Embora o nível 2 do Transtorno do Espectro Autista (TEA) represente um 
grau mais elevado de suporte em comparação ao nível 1, é possível reduzir sig-
nificativamente os sintomas por meio de um acompanhamento adequado. Em 
muitos casos, esse processo pode favorecer avanços que permitam ao indivíduo 
transitar do nível 2 para o nível 1. Por outro lado, a ausência de intervenções e 
acompanhamentos especializados, com o agravamento dos sintomas pode levar 
à regressão para o nível 3. 

Nesse sentido, torna-se fundamental que as famílias busquem se informar, 
estudem sobre o transtorno e sigam orientações médicas e de profissionais es-
pecializados. Na escola em estudo, a professora do Atendimento Educacional Es-
pecializado (AEE) desempenha um papel importante nesse processo, orientando 
as famílias quanto às possibilidades de desenvolvimento e às intervenções ne-
cessárias para promover avanços no quadro das crianças com TEA.

Já o nível 3 corresponde ao autismo severo, uma condição caracterizada por 
uma necessidade acentuada de apoio contínuo entre indivíduos com TEA. Certos 
indivíduos podem ser não-verbais, exibir tendências ao isolamento e demonstrar 
apegos profundos a objetos de interesse específicos. Em situações estressantes, 
eles podem apresentar comportamentos agressivos direcionados a si mesmos 
ou aos outros. Apesar de receberem assistência terapêutica, sua autonomia per-
manece significativamente limitada, podendo até mesmo ser considerados le-
galmente incapacitados (De Faria; Borba, 2024). 

Por essa razão, indivíduos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) clas-
sificados com nível 3 de suporte, mediante apresentação de relatório médico, 
podem ter a aprovação do Benefício de Prestação Continuada (BPC) agilizada, 
uma vez que, judicialmente, podem ser considerados incapazes de levar uma 
vida independente, necessitando do cuidado dos pais ou responsáveis por tem-
po indeterminado. 

No entanto, é importante destacar que os autistas dos níveis 1 e 2 também 
enfrentam desafios significativos. Embora possam apresentar maior autonomia, 
esses indivíduos demandam acompanhamento contínuo para desenvolver habi-
lidades sociais, acadêmicas e funcionais. A ausência de intervenções adequadas 
pode resultar na estagnação ou até mesmo na regressão de habilidades previa-
mente adquiridas, comprometendo sua qualidade de vida e inclusão social.

De acordo com Girardi (2024, p. 21) “Quando interrompidos, os tratamentos 
não produzem a mesma eficácia ou, até mesmo, tornam-se ineficazes. Enquanto 
não obtém o atendimento de saúde necessário o autista passa por severas cri-
ses”.

Além de compreender os níveis de suporte, é muito importante falar sobre 
as dificuldades enfrentadas pelos pais da escola em estudo, na busca pelos direi-
tos dos seus filhos, através da defensoria pública ou advogados particulares, para 
que consigam o Benefício de Prestação Continuada (BPC), a fim de melhorar as 
condições e custear os profissionais necessários para o desenvolvimento pleno 
das crianças. 

Diante desta situação, a escola, juntamente com a professora do AEE, tem o 
papel de auxiliar as famílias, fornecendo relatórios pedagógicos que descrevem 
as dificuldades e limitações apresentadas pelo estudante para ser anexado à do-
cumentação do processo. 



68

Capítulo  4

“O BPC é destinado aos idosos e às pessoas com deficiência, ambos com a 
condição de serem de famílias abaixo das linhas de pobreza e extrema pobre-
za, [...] pessoas em situação de vulnerabilidade social” (Silva; Resplandes; Santos, 
2024, p. 26). Por isso, antes de conceder o benefício, é solicitada a realização de 
perícia médica e uma avaliação social para comprovação das informações, docu-
mentos e exames entregues pela família. 

O objetivo da perícia médica é verificar se o segurado está incapacitado para 
o trabalho ou se sua capacidade de trabalho está diminuída devido a um proble-
ma de saúde. O médico perito avaliará os documentos e informações enviados, 
juntamente com os resultados do exame, para emitir uma opinião que possa 
apoiar ou se opor à aprovação do benefício (Silva; Resplandes; Santos, 2024). 

Além disso, os autores citados anteriormente, reiteram que é importante 
reconhecer a existência de uma fase de avaliação social, durante a qual as cir-
cunstâncias socioeconômicas do indivíduo que busca acesso aos benefícios so-
ciais são examinadas. Essa avaliação engloba não apenas deficiências físicas, mas 
também considera aspectos de vulnerabilidade social.

Neste sentido, segundo estes pesquisadores, o objetivo da avaliação social é 
examinar as circunstâncias contextuais da vida do indivíduo, incorporando fato-
res como renda familiar, composição da unidade familiar, condições de moradia, 
acessibilidade aos serviços de saúde e status educacional e ocupacional, entre 
outros elementos pertinentes. A intenção é estabelecer se o segurado atende 
aos critérios delineados pela legislação para o recebimento do BPC.

Com base nessa coleta de dados, o assistente social elabora um relatório 
técnico, que será enviado junto com o pedido de benefício ao Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS). Este relatório servirá como um documento fundamental 
para auxiliar no processo de tomada de decisão em relação à aprovação da soli-
citação (Silva; Resplandes; Santos, 2024). 

Considerando os pontos abordados, é fundamental ressaltar que compre-
ender os níveis de suporte do Transtorno do Espectro Autista (TEA) vai além de 
uma simples classificação diagnóstica: trata-se de reconhecer as especificidades, 
os direitos e as necessidades de cada indivíduo, a fim de proporcionar interven-
ções personalizadas e eficazes. 

Consequentemente, a negligência em relação aos sintomas menos visíveis, 
como ocorre frequentemente nos casos de nível 1, e a falta de apoio contínuo nos 
níveis 2 e 3, podem comprometer seriamente o desenvolvimento e a qualidade 
de vida das pessoas com TEA. 

Por isso, é imprescindível que as famílias sejam orientadas e apoiadas, tan-
to por profissionais da educação quanto por equipes de saúde e assistência so-
cial, para que possam buscar os recursos necessários, como o BPC, e garantir os 
atendimentos adequados. Cabe à escola, especialmente por meio do AEE, atuar 
como ponte entre a família e os serviços disponíveis, contribuindo com informa-
ções e relatórios que legitimem as necessidades da criança e favoreçam o acesso 
a políticas públicas. 

A inclusão efetiva passa, portanto, pelo olhar atento às singularidades de 
cada nível de suporte, pela articulação entre diferentes setores e, sobretudo, pelo 
compromisso coletivo com o desenvolvimento pleno e a dignidade dos sujeitos 
autistas. Na escola em estudo, os estudantes com TEA estão distribuídos entre 
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os três níveis de suporte. É importante destacar que cada pessoa com autismo é 
única, mesmo entre aqueles classificados no mesmo nível, há diferenças signifi-
cativas na forma como se comportam, interagem e aprendem.

Como incluir os estudantes com TEA
O processo de inclusão é iniciado dentro do contexto familiar, que deve 

cultivar relacionamentos com a criança, com cada membro da família desem-
penhando um papel fundamental no desenvolvimento da mesma. No entanto, 
frequentemente, devido à diversidade de características e à escassez de informa-
ções, indivíduos no espectro do autismo podem sofrer preconceito por parte da 
própria família (Rufino et al., 2022, p. 19). 

Muitos educadores podem não estar familiarizados com as características 
e requisitos distintivos dos alunos diagnosticados com autismo. Essa lacuna de 
conhecimento pode dificultar a identificação precoce do TEA e a implementa-
ção de metodologias pedagógicas e de apoio personalizadas. O currículo escolar 
existente é frequentemente modificado de forma inadequada para adaptar as 
necessidades dos alunos autistas; portanto, torna-se necessário ajustar as ativi-
dades e o conteúdo para garantir a acessibilidade e a aprendizagem experiencial 
para esses indivíduos, facilitando assim seu envolvimento e aprendizado efetivo 
(Ambrosim et al., 2024). 

As deficiências na formação de professores em relação à inclusão de alunos 
com autismo se manifestam de várias formas. Um número considerável de edu-
cadores transmite uma falta de compreensão sobre as características do TEA, 
estratégias pedagógicas eficazes e técnicas de gestão comportamental. Além 
disso, existe uma notável escassez de oportunidades de desenvolvimento profis-
sional especificamente orientadas para a educação de alunos com autismo, re-
sultando na privação de educadores de informações contemporâneas e práticas 
baseadas em evidências (Gonçalves et al., 2024). 

Alunos autistas mostram diversos perfis de aprendizagem, necessitando 
de abordagens pedagógicas personalizadas. Eles podem encontrar dificuldades 
em domínios como leitura, escrita, matemática e competências sociais, exigindo, 
portanto, estratégias de ensino individualizadas que atendam às suas necessida-
des específicas. Dada a singularidade de cada estudante autista, é fundamental 
oferecer suporte individualizado para atender às suas necessidades específicas. 
Esse apoio pode abranger a formulação de Planos Educacionais Individualizados 
(PEIs), que delineiam objetivos educacionais e estratégias de apoio como com-
ponentes essenciais (Ambrosim et al., 2024). 

A parceria entre escola e família é fundamental para o êxito da inclusão de 
estudantes autistas. A família desempenha um papel importante ao comparti-
lhar informações relevantes sobre as particularidades da criança, contribuindo 
para a elaboração de estratégias que possam ser aplicadas de forma integrada 
no ambiente escolar e familiar. Essas são algumas das práticas inclusivas que 
podem ser implementadas para promover o desenvolvimento desses alunos. É 
imprescindível que tais estratégias sejam adaptadas conforme as necessidades 
individuais, sempre com foco no respeito, na inclusão e na promoção do poten-
cial de cada estudante (Ambrosim et al., 2024). 
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Nesse contexto, as políticas públicas têm um papel decisivo no fortaleci-
mento da educação inclusiva, especialmente no que diz respeito à formação de 
professores para o atendimento adequado de alunos com TEA. É preciso haver 
uma atuação articulada entre escolas, poder público e organizações da socieda-
de civil para a criação e execução de programas formativos consistentes e efica-
zes (Gonçalves et al., 2024).

O avanço da educação inclusiva para estudantes com autismo está direta-
mente ligado à capacidade do sistema educacional de atualizar continuamente 
suas práticas pedagógicas, alinhando-se às descobertas mais recentes nas áreas 
da neurociência e da psicologia educacional. Dessa forma, é essencial que os pro-
gramas de formação docente sejam dinâmicos, adaptáveis e constantemente 
revisados, de modo a incorporar novos conhecimentos e metodologias (Gonçal-
ves et al., 2024).

Além disso, é relevante destacar que a importância da empatia e da afetivi-
dade no processo de ensino e aprendizagem não é uma preocupação recente; ao 
contrário, autores clássicos como Carl Rogers e Henri Wallon, cujas obras datam 
de décadas atrás, já enfatizavam esses aspectos como fundamentais para o de-
senvolvimento integral do aluno. Rogers destacou a empatia como a capacidade 
de compreender o outro em sua singularidade, enquanto Wallon ressaltou o pa-
pel da afetividade na construção da identidade e na interação social da criança. 

Por isso, revisitar esses estudos permite compreender que, apesar dos avan-
ços científicos e pedagógicos, a necessidade de incorporar a empatia e a afetivi-
dade na educação, especialmente no atendimento a crianças com TEA, perma-
nece atual e indispensável para promover um ambiente acolhedor, inclusivo e 
eficaz no desenvolvimento das potencialidades de cada estudante.

Segundo Rogers (1986), a empatia é a capacidade de compreender o outro 
a partir do seu próprio ponto de vista, vivenciando o mundo como ele o percebe, 
sem julgamentos. No contexto da educação inclusiva, essa abordagem é essen-
cial para que professores e profissionais da escola consigam se conectar verda-
deiramente com os alunos autistas, reconhecendo suas experiências, sentimen-
tos e necessidades de forma sensível e respeitosa. 

A prática da empatia, conforme proposta por Rogers, favorece a criação de 
vínculos de confiança e um ambiente escolar mais acolhedor, no qual o desen-
volvimento emocional e acadêmico do aluno pode florescer de maneira signifi-
cativa. 

Wallon (1979) destaca que a afetividade é uma dimensão central no desen-
volvimento humano, pois é por meio das emoções e das relações afetivas que a 
criança constrói sua identidade e estabelece conexões significativas com o am-
biente social. No contexto da inclusão escolar, a afetividade torna-se um alicerce 
indispensável para o processo de aprendizagem e adaptação dos alunos, espe-
cialmente daqueles com TEA. 

O autor ressalta que a construção de vínculos afetivos saudáveis entre edu-
cadores e estudantes favorece não só o desenvolvimento cognitivo, mas também 
a segurança emocional necessária para que o aluno se sinta acolhido e motivado 
a participar ativamente do ambiente escolar.

Na escola em análise, a professora do Atendimento Educacional Especia-
lizado (AEE) adota uma postura pautada na empatia e na afetividade ao longo 
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de todo o processo de acompanhamento do estudante, desde o momento da 
matrícula e da entrevista com a família até os atendimentos com os educandos. 

Esse cuidado humanizado reflete-se na escuta atenta às demandas fami-
liares e na busca por compreender as especificidades de cada aluno. Após a re-
alização da avaliação pedagógica inicial, a professora elabora um planejamento 
detalhado, no qual define as estratégias a serem adotadas com base nas neces-
sidades identificadas.

Nesse contexto, é construído o Plano de Atendimento Educacional Especia-
lizado (PAEE), que orienta a proposta de intervenção pedagógica a ser desenvol-
vida no AEE. O documento contempla os objetivos específicos de aprendizagem, 
a organização do atendimento, as parcerias interinstitucionais e intersetoriais 
necessárias ao aprimoramento do processo educativo (como família, docentes 
do ensino comum e profissionais da saúde), bem como as ações esperadas da fa-
mília e as metodologias, estratégias e recursos a serem empregados no processo 
de ensino e aprendizagem.

Conforme estabelece a Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009, a respon-
sabilidade pela elaboração e execução do Plano de Atendimento Educacional 
Especializado (PAEE) é atribuída aos professores que atuam nas salas de recur-
sos multifuncionais ou nos centros de AEE, devendo ocorrer em articulação com 
os docentes da sala regular, com a participação da família e em diálogo com os 
serviços das áreas da saúde, assistência social e demais setores que se fizerem 
necessários ao atendimento do estudante. 

No caso de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), a elabo-
ração do PAEE torna-se ainda mais complexa, considerando que, mesmo entre 
alunos classificados no mesmo nível de suporte, há uma grande diversidade de 
manifestações e necessidades. Dessa forma, a professora organiza o documen-
to de maneira personalizada, tomando como referência as maiores dificuldades 
apresentadas por cada estudante, com vistas à promoção do desenvolvimento 
global e da inclusão efetiva no ambiente escolar.

Neste sentido, o processo de inclusão deve ser efetivado em todos os espa-
ços e interações da comunidade escolar, desde a recepção do estudante na en-
trada da escola, com a acolhida do porteiro, até as atividades em sala de aula, nos 
momentos de recreio, no refeitório, nas interações com os colegas, professores, 
demais funcionários e equipe administrativa. 

Para que isso se concretize, é essencial cultivar um olhar sensível, empático 
e afetivo, que reconheça e valorize as singularidades de cada aluno. A participa-
ção do estudante nas vivências escolares, como brincadeiras no pátio, momentos 
de alimentação, rodas de conversa e contação de histórias, deve ser assegurada, 
mesmo que sua interação ainda ocorra de forma distinta dos demais. 

É por meio da repetição, da convivência e das práticas intencionais que o 
desenvolvimento das habilidades sociais tende a se fortalecer. No que se refere 
à comunicação, é fundamental que todos os membros da escola compreendam 
a necessidade de utilizar estratégias alternativas e suplementares, como rotinas 
visuais, pictogramas, gestos e outros recursos que possibilitem a expressão e a 
compreensão por parte do estudante, garantindo sua participação efetiva no 
ambiente escolar.



72

Capítulo  4

Análise de um caso de estudante com TEA nível 3: perfil e inter-
venções pedagógicas

Um estudante da instituição, diagnosticado com Transtorno do Espectro Au-
tista (TEA) nível 3 de suporte, classificado como severo, apresenta um conjunto de 
características que demandam atenção pedagógica especializada. Observa-se in-
tensa inquietação motora, dificuldade para permanecer sentado e limitações sig-
nificativas em seguir comandos simples, manter contato visual e estabelecer in-
terações sociais. Demonstra maior interesse por objetos do que por pessoas, com 
comportamentos repetitivos como o ato de girar recursos e objetos manipuláveis.

Sua comunicação é não verbal: o estudante não utiliza o gesto de apontar 
com o dedo indicador para expressar desejos, tampouco inicia interações espon-
taneamente, dirigindo-se aos adultos apenas quando deseja algo específico. No 
que tange à escrita, ainda não realiza traçados de letras, apresentando importan-
tes dificuldades relacionadas à coordenação motora fina. Resiste ao uso de ma-
teriais como lápis, canetas hidrográficas ou quaisquer instrumentos de escrita.

Do ponto de vista cognitivo, o aluno demonstra não compreender ativi-
dades básicas de raciocínio lógico e ainda não realiza pareamentos de figuras, 
cores, formas, letras ou números. Durante a execução das tarefas, tende a mis-
turar os elementos propostos ao invés de organizá-los, mesmo quando recebe 
orientação direta da professora. Apresenta dificuldades acentuadas em manter 
a atenção e a concentração, com baixa tolerância ao tempo de permanência nas 
atividades propostas. Em relação à memória, necessita de intensa repetição para 
compreender e executar comandos, bem como para realizar as atividades de 
forma satisfatória.

Diante das dificuldades apresentadas pelo estudante, a professora do AEE 
delineia estratégias específicas para conduzir o trabalho pedagógico durante 
os atendimentos realizados na sala de recursos. Ressalta-se que o atendimento 
ocorre de forma individualizada, a fim de garantir maior atenção às particulari-
dades do aluno e possibilitar intervenções mais eficazes. O quadro a seguir apre-
senta os objetivos educacionais traçados para esse estudante, considerando suas 
necessidades específicas.

Quadro 7. Objetivos para Estudante com TEA Nível 3 de Suporte

Objetivos 

Estimular a comunicação alternativa (gestos, imagens) para expressar necessidades 
básicas;

Desenvolver formas funcionais de comunicação para promover maior independência e 
interação;

Incentivar pequenas interações com colegas em atividades dirigidas;

Desenvolver maior tolerância à frustração e adaptação em ambientes sociais;

Estimular autonomia em atividades básicas com supervisão (ex: abrir a mochila, calçar 
a sandália);

Aumentar a independência nas atividades diárias escolares e pessoais;

Participar de atividades com apoio e mediação;

Ampliar o tempo de atenção e iniciar atividades com maior independência.

Fonte: elaborado pela autora/professora do AEE (2025). 
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Observa-se que, no caso em questão, ainda não é viável desenvolver práticas 
voltadas à leitura, escrita ou operações matemáticas, uma vez que o aluno não 
consolidou habilidades básicas fundamentais, como a comunicação funcional, a 
interação social e a autonomia nas atividades de vida diária (AVDs). 

Assim, torna-se imprescindível priorizar o desenvolvimento dessas compe-
tências prévias, que são condição essencial para o avanço nos conteúdos escola-
res. No entanto, esse processo representa um dos principais desafios enfrentados 
pelos professores da sala regular, especialmente no que se refere à articulação 
entre o ensino comum e as práticas inclusivas.

Já o quadro abaixo mostra as estratégias utilizadas para alcançar os objeti-
vos traçados para o aluno. 

Quadro 8. Estratégias para aluno com TEA nível 3 de suporte

Estratégias 

Utilizar recursos visuais (pranchas, cartões de rotina);

Trabalhar com comandos simples e objetivos;

Estimular a comunicação por meio de jogos e músicas com repetição de gestos e 
sons;

Realizar atividades com antecipação e apoio visual para facilitar a compreensão;

Brincadeiras com movimento: pular, dançar, correr etc;

Trabalhar habilidades socioemocionais (reconhecimento de emoções, turnos, espe-
ra);

Utilizar cantinhos de calma e estratégias de autorregulação;

Evitar exposição a ambientes com excesso de estímulos sensoriais;

Treinos diários com reforço positivo nas AVDs (atividades da vida diária);

Sequência visual de passos para tarefas (ex: pôster com imagens para lavar as 
mãos);

Atividades de motricidade fina (encaixes, amarrações, recortes);

Explorar lateralidade com brincadeiras que envolvam as duas mãos;

Propor atividades curtas e adaptadas, com objetivo claro;

Utilizar jogos pedagógicos com estímulos visuais e sensoriais;

Incluir o aluno em rotinas simples da sala para promover pertencimento;

Reforçar cada conquista com elogios ou recompensas combinadas.

Fonte: elaborado pela autora/professora do AEE. 

Além das estratégias, os recursos e apoios são necessários para o atendi-
mento de estudantes com TEA, especialmente aqueles que demandam nível 3 
de suporte, envolvem uma articulação entre aspectos materiais, humanos e pe-
dagógicos. O uso de materiais concretos, visuais, lúdicos e sensoriais é funda-
mental para facilitar a compreensão e o engajamento nas atividades propostas.

Por isso, a presença de um cuidador ou estagiário é essencial para garantir a 
segurança, o acompanhamento individualizado e a mediação nas situações co-
tidianas. Porém, a escola ficou um tempo sem estes profissionais para acompa-
nhar o estudante, dificultando o processo de aprendizagem e inclusão. 
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É digno de destaque que o estudante, em estudo, é atendido regularmente 
pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), com sessões 
realizadas às terças e quintas-feiras, como parte do suporte multiprofissional ao 
seu desenvolvimento. Essa parceria com uma equipe multiprofissional, incluindo 
psicólogo, psicopedagogo e psicomotricista, contribui para uma abordagem 
mais ampla e integrada das necessidades do estudante. 

Todavia, o estudante ainda não realiza acompanhamento com fonoaudiólo-
go, o que tem dificultado avanços mais significativos nas áreas de comunicação e 
linguagem, especialmente considerando que se trata de uma criança não verbal.

O apoio da família no treino da rotina em casa e a colaboração da equipe 
escolar para reforço das habilidades desenvolvidas no AEE são igualmente indis-
pensáveis. Por fim, o planejamento de atividades adaptadas às especificidades 
do estudante assegura maior acesso ao currículo e favorece sua participação efe-
tiva no processo de aprendizagem.

Na SRM, o estudante é atendido de forma individualizada, pois requer um 
nível maior de atenção e mediação durante as atividades. Para estimular seu 
interesse e engajamento, a professora do AEE costuma utilizar recursos visuais 
atrativos, como materiais coloridos e lúdicos. No entanto, nem sempre ele se en-
volve com a proposta inicial, por isso, é fundamental que o planejamento inclua 
alternativas (um “plano B”) que também estimulem as habilidades que precisam 
ser desenvolvidas. 

Outro ponto importante é que a abordagem precisa partir dos interesses 
da criança, observando como ela brinca, interage com os brinquedos e responde 
aos estímulos, buscando entrar em seu universo. Um dos caminhos mais efica-
zes é a imitação: antes de propor a execução da tarefa, a professora reproduz as 
ações da criança para criar conexão, e só depois modela a atividade, demonstran-
do passo a passo o que deve ser feito. 

Em alguns casos, o processo inicia com apoio físico, guiando a mão da crian-
ça, e gradualmente avança para gestos demonstrativos, até que ela consiga rea-
lizar a tarefa com mais independência. Essa mediação respeita o tempo do aluno 
e favorece um aprendizado mais significativo.

Além das práticas realizadas na SRM, a professora do AEE também descre-
ve, no PAEE, as ações a serem desenvolvidas pela família, pois são fundamentais 
para a continuidade do processo educativo e para o desenvolvimento integral do 
estudante com TEA. Entre essas ações, destaca-se a importância de estabelecer 
uma rotina estruturada no ambiente doméstico, favorecendo a previsibilidade e 
a segurança emocional. 

Nesse sentido, é essencial estimular a autonomia nas atividades da vida di-
ária (AVDs), promovendo o desenvolvimento de habilidades funcionais. A família 
também deve favorecer momentos de interação social e afetiva, incentivando a 
comunicação e os vínculos interpessoais. Outro aspecto relevante é o apoio ao 
processo de leitura e escrita, por meio de práticas cotidianas que estimulem o 
interesse pela linguagem. 

Além disso, é necessário oferecer apoio emocional constante, garantindo 
um ambiente acolhedor e seguro. O controle do uso de tecnologias deve ser re-
alizado de forma criteriosa, priorizando conteúdos com finalidade educativa. A 
manutenção de um diálogo contínuo com a escola e, em especial, com o profes-
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sor do AEE, é imprescindível para alinhar estratégias e acompanhar o progres-
so do estudante. Por fim, a busca por apoio especializado deve ser considerada 
sempre que houver necessidade de orientação profissional complementar.

No que se refere à atuação dos professores da sala regular, a professora do 
AEE desempenha um papel fundamental ao orientá-los sobre como desenvolver, 
em sala de aula, as habilidades necessárias ao processo de aprendizagem dos 
estudantes público-alvo da educação especial. Para isso, a profissional oferece 
orientações impressas, sugestões de adaptações e recursos pedagógicos, além 
de manter um diálogo contínuo sobre os avanços e dificuldades observados. 

Do mesmo modo, quando o estudante contou com o apoio de uma estagi-
ária, também recebeu orientações específicas para garantir a continuidade do 
atendimento. A formação continuada promovida pela professora do AEE ocorre 
de forma integrada à rotina escolar, seja durante os momentos destinados às Ati-
vidades Complementares (AC), seja por meio de encontros específicos de orien-
tação ou realização de palestras sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
com a participação de profissionais externos convidados, que contribuem com o 
processo formativo da equipe docente.

É importante destacar que nem sempre é viável contemplar todos os objetivos 
e estratégias previstos ao longo do ano letivo. Por esse motivo, o PEI e o PAEE 
são concebidos como documentos dinâmicos e flexíveis, sujeitos a alterações 
e atualizações sempre que necessário. Além disso, podem ser reestruturados 
para o ano seguinte, mantendo informações relevantes e ajustando-se às novas 
demandas do aluno.

Com o estudante do caso mencionado, vivenciei uma das experiências mais 
desafiadoras da minha atuação na Sala de Recursos Multifuncionais. Tratava-se 
de um aluno não verbal que, inicialmente, não se sentava, evitava o contato vi-
sual, não iniciava interações e demonstrava pouco ou nenhum interesse pelas 
propostas apresentadas. 

Diante dessa realidade, percebi que precisava ampliar meus conhecimen-
tos sobre o TEA e buscar apoio em diferentes frentes. Estudei com dedicação, 
consultei profissionais da saúde, como psicólogas e psicopedagogas, e mantive 
uma escuta ativa junto à família, que foi fundamental nesse processo.

Apesar das dificuldades, encontrei no exercício da empatia, da paciência e 
da persistência as principais ferramentas para estabelecer vínculo com o estu-
dante e, pouco a pouco, observar seus primeiros avanços. Essa vivência reafir-
mou em mim a certeza de que o planejamento precisa ser flexível, sensível às 
necessidades reais e aberto às transformações que surgem no cotidiano escolar. 

Cada passo, por menor que seja, carrega um significado profundo no pro-
cesso de aprendizagem. Essa trajetória também me fortaleceu como educadora, 
ampliando minha escuta, minha capacidade de adaptação e, sobretudo, meu 
compromisso com uma prática inclusiva baseada no respeito às singularidades 
de cada estudante.
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METODOLOGIA
Material e método 

A estratégia utilizada para a realização desta pesquisa envolveu duas eta-
pas distintas, porém complementares. Em um primeiro momento, foi conduzida 
uma investigação de caráter bibliográfico, com o objetivo de fundamentar teo-
ricamente o tema em estudo. Em seguida, adotou-se uma abordagem qualita-
tiva, de natureza documental e descritiva, voltada à análise de políticas públicas 
e práticas pedagógicas relacionadas ao Atendimento Educacional Especializado 
(AEE). 

A estratégia metodológica adotada baseou-se, sobretudo, na análise de fon-
tes bibliográficas diversas, incluindo artigos científicos, livros, materiais acadêmi-
cos e legislações pertinentes. Através desse percurso metodológico, foi possível 
examinar distintas perspectivas teóricas sobre a Educação Especial e Inclusiva, 
bem como refletir criticamente sobre os modos de garantir o acesso e a perma-
nência de estudantes com necessidades educacionais específicas no contexto 
escolar, assegurando-lhes um atendimento de qualidade.

A investigação científica tem, em grande parte, seu ponto de partida na pes-
quisa bibliográfica, etapa na qual se realiza o levantamento e a análise de obras 
já publicadas que tratam do objeto de estudo em questão. Essa fase inicial reve-
la-se essencial para a identificação do estado da arte sobre o tema, permitindo 
verificar lacunas, convergências teóricas e abordagens metodológicas adotadas 
por outros pesquisadores. 

A pesquisa bibliográfica é primordial na construção da pesquisa científica, 
uma vez que nos permite conhecer melhor o fenômeno em estudo. Os instru-
mentos que são utilizados na realização da pesquisa bibliográfica são: livros, arti-
gos científicos, teses, dissertações, anuários, revistas, leis e outros tipos de fontes 
escritas que já foram publicados (De Sousa, De Oliveira; Alves, 2021).

Para Alves et al. (2021, p.52) “A modalidade de pesquisa identificada como 
Análise Documental está relacionada à abordagem qualitativa [...]”. A análise do-
cumental deriva sua base e ponto focal de investigação de documentos. Antes 
do século XIX, a definição de documentos estava predominantemente confina-
da a materiais escritos e oficialmente sancionados; no entanto, com a evolução 
progressiva do contexto histórico e da disciplina, a noção de documentos se ex-
pandiu além de meros textos escritos e/ou impressos. Essa conceituação mais 
ampla agora abrange mídias adicionais, como filmes, vídeos, fotografias e outras 
formas, constituindo assim um recurso inestimável para pesquisadores de vários 
campos (Alves et al., 2021).

Com o intuito de extrair dados de forma eficaz por meio da Análise Docu-
mental, é necessário que o pesquisador se envolva ativamente nos processos de 
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investigação e criação de conhecimento. Isso implica aderir a uma série de eta-
pas metodológicas, incluindo: a seleção de materiais apropriados; a realização de 
análises completas; a organização e a categorização dos dados; o envolvimento 
em práticas de leitura iterativa; a sistematização das descobertas; e a descons-
trução e reconstrução de informações, entre outros procedimentos essenciais 
(Alves et al., 2021).

Com a finalidade de conferir maior consistência e aprofundamento à in-
vestigação, procedeu-se à análise de um conjunto diversificado de documentos 
normativos, como leis, decretos, diretrizes, resoluções, pareceres, planos, conven-
ções, entre outros. Esses documentos tratam das temáticas relativas à deficiên-
cia, à educação especial, à inclusão escolar, ao atendimento educacional espe-
cializado e à educação do campo, compondo um arcabouço normativo essencial 
para compreender o contexto e os desafios enfrentados no cenário estudado.

Por esse motivo, a pesquisa bibliográfica realizada teve como foco principal 
a análise dos dispositivos legais que orientam a Educação Especial, o Atendimen-
to Educacional Especializado (AEE) e a inclusão escolar no Brasil e, especifica-
mente, na escola municipal em estudo. 

Além das legislações nacionais, foram examinados documentos institucio-
nais e pedagógicos que orientam a atuação da escola investigada, localizada no 
município de Feira de Santana. Entre os materiais analisados, destacam-se: o Pla-
no Municipal de Educação de Feira de Santana, o Projeto Político-Pedagógico 
(PPP) da escola, a proposta pedagógica da Sala de Recursos Multifuncionais, o 
Plano de Desenvolvimento Individual (PDI), o Plano Educacional Individualizado 
(PEI), o Plano de AEE, bem como os registros de adaptações curriculares e inter-
venções pedagógicas realizadas com estudantes com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA).

A análise desses documentos possibilitou compreender como as diretrizes 
legais são operacionalizadas no cotidiano escolar e de que forma são articuladas 
para promover a inclusão dos estudantes público-alvo da educação especial em 
um contexto educacional do campo, contribuindo para uma leitura crítica das 
políticas de inclusão do município.

Importa destacar que a construção desta pesquisa exigiu um esforço con-
tínuo e rigoroso de levantamento e análise bibliográfica. Cada obra consultada 
contribuiu para preencher lacunas conceituais e analíticas, ao mesmo tempo em 
que revelava novas questões e dimensões a serem exploradas. Isso se deve ao 
fato de que são raras as produções acadêmicas que abordam, de maneira inte-
grada e aprofundada, a complexidade que envolve a organização e o funciona-
mento do AEE em escolas, especialmente em contextos rurais. 

Por essa razão, a revisão da literatura permaneceu em constante atualização 
ao longo de todo o processo investigativo, garantindo uma compreensão concei-
tual sólida, crítica e em permanente diálogo com a realidade observada na escola 
do campo estudada.

Deste modo, a pesquisa bibliográfica não se confinou a um mero enquadra-
mento teórico. Foi muito mais do que isso. Configurou, mesmo, um verdadeiro 
processo de recolha de informação que se tornou imprescindível para responder 
com fundamento, não só a algumas perguntas de partida relativas ao projeto 
de investigação, como também e nomeadamente às inúmeras questões que o 
desenvolvimento do trabalho, junto da comunidade escolar, ia fazendo emergir 
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(Serrano, 2005). 

Compreende-se, assim, que a pesquisa bibliográfica não se restringiu a um 
enquadramento teórico preliminar. Ao longo da investigação, tornou-se um pro-
cesso contínuo e indispensável de coleta e análise de informações, essencial não 
apenas para responder às questões iniciais do projeto, mas também para apro-
fundar a compreensão das múltiplas situações emergentes no contexto da es-
cola pesquisada. Concordo com Serrano (2005) ao afirmar que esse tipo de pes-
quisa se revela fundamental diante das complexidades que se manifestam no 
cotidiano escolar, especialmente em contextos de inclusão.
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RESULTADOS
Os resultados desta pesquisa revelam a complexidade e os desafios enfren-

tados no processo de implementação de práticas inclusivas no contexto do Aten-
dimento Educacional Especializado (AEE), especialmente no que diz respeito ao 
atendimento a estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). A análise 
documental e a investigação junto à escola do campo da rede municipal de Feira 
de Santana permitiram identificar avanços significativos, mas também lacunas 
que ainda comprometem a efetivação do direito à educação inclusiva.

Inicialmente, observou-se que os documentos institucionais, como o Projeto 
Político-Pedagógico (PPP) da escola e a proposta pedagógica da Sala de Recur-
sos Multifuncionais, reconhecem a importância da inclusão e apresentam dire-
trizes coerentes com os princípios da Educação Especial na perspectiva inclusiva. 
No entanto, verificou-se que esses documentos, em alguns trechos, carecem de 
detalhamentos práticos sobre como se dá a articulação entre o ensino comum e 
o AEE, especialmente em relação ao planejamento colaborativo entre professo-
res.

Outro dado relevante foi a existência e utilização do Plano de Desenvolvi-
mento Individual (PDI) e do Plano Educacional Individualizado (PEI) como ins-
trumentos que auxiliam no acompanhamento do processo de aprendizagem 
dos estudantes com deficiência. Embora esses planos estejam formalizados, sua 
aplicação prática ainda apresenta fragilidades, como a ausência de registros sis-
temáticos de avaliações periódicas e a pouca participação da equipe pedagógica 
da escola regular em sua construção.

O Plano de AEE também demonstrou esforço em adaptar atividades peda-
gógicas e metodologias conforme as necessidades dos estudantes, porém ainda 
precisa trazer intervenções envolvendo mais os professores da sala regular no 
processo. Foi identificada a utilização de adaptações curriculares, recursos visuais 
e atividades estruturadas.

Ademais, o Plano Municipal de Educação de Feira de Santana apresenta 
metas e estratégias voltadas à ampliação da educação inclusiva, prevendo a for-
mação continuada de professores e a ampliação de salas de recursos. Contudo, 
na prática escolar observada, percebeu-se a necessidade de um maior investi-
mento em formações, especialmente sobre o TEA e estratégias de ensino inclu-
sivas, bem como o fortalecimento do trabalho em rede entre os profissionais da 
educação e da saúde.

Outro ponto importante identificado foi a valorização da escuta e do acolhi-
mento às famílias dos estudantes com TEA. Ainda que essa relação esteja em pro-
cesso de fortalecimento, há indícios de avanços na comunicação entre escola e 
responsáveis, com participação em reuniões, construção conjunta de estratégias 
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e compartilhamento de informações sobre o desenvolvimento dos estudantes.

Por fim, os resultados apontam para a importância do planejamento coleti-
vo, da formação continuada e da escuta sensível como elementos essenciais para 
a construção de uma prática pedagógica verdadeiramente inclusiva. A análise 
evidenciou que a presença de instrumentos como o PEI, PDI e Plano de AEE é 
relevante, mas sua eficácia depende diretamente da forma como são utilizados 
no cotidiano escolar e da articulação entre todos os envolvidos no processo edu-
cacional.

A seguir, apresenta-se uma síntese dos principais resultados obtidos a partir 
da análise documental e das observações realizadas no contexto do AEE na esco-
la do campo investigada:

Tabela 1. Síntese dos Resultados da Pesquisa

Categoria Principais achados Desafios

PPP da escola
Reconhece a inclusão como 
princípio; menciona o AEE de 
forma geral.

Falta de detalhamento prático 
sobre articulação entre ensino 
comum e AEE.

Proposta Pedagógica da 
SRM

Traz objetivos claros e estraté-
gias adaptadas às necessida-
des dos alunos

Pouca integração com o pla-
nejamento da sala regular

Plano de AEE
Contempla atividades indivi-
dualizadas e uso de recursos 
visuais.

Dificuldade em alinhar com o 
currículo comum.

PDI (Plano de Desenvolvi-
mento Individual)

Contempla informações sobre 
o estudante e suas necessida-
des.

Pouca participação dos profes-
sores da sala comum.

PEI (Plano Educacional 
Individualizado)

Prevê objetivos específicos e 
estratégias para alunos com 
deficiência.

Aplicação prática limitada; 
pouca sistematização nos re-
gistros de acompanhamento.

Plano Municipal de Educa-
ção (PME)

Define metas para inclusão e 
formação docente continua-
da.

Implementação lenta; necessi-
dade de formação mais espe-
cífica sobre as deficiências. 

Interação com as famílias

Há abertura e escuta ativa; fa-
mílias participam de reuniões 
e trocam informações com a 
escola.

Ainda carece de ações sis-
temáticas de orientação às 
famílias sobre o processo de 
inclusão.

Práticas inclusivas obser-
vadas

Utilização de atividades lúdi-
cas, visuais e adaptações de 
materiais.

Carência de apoio especializa-
do contínuo e de planejamen-
to colaborativo.

Formação de professores
Interesse crescente dos do-
centes pela inclusão

Necessidade de formações 
específicas sobre inclusão e 
estratégias pedagógicas adap-
tadas.

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 
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No âmbito do estudo de caso analisado, foi possível identificar aspectos cen-
trais que caracterizam a trajetória de inclusão do estudante com TEA Nível 3, con-
forme sistematizado na Tabela 2:

Tabela 2. Resultados do Estudo de Caso: Estudante com TEA Nível 3

Aspecto Analisado Descrição / Observações

Perfil do Estudante
Diagnóstico de TEA Nível 3 de suporte; dificuldades acentuadas 
de comunicação e interação.

Habilidades Comprometidas
Linguagem verbal, atenção, regulação emocional, socialização e 
independência.

Instrumentos utilizados PEI, PDI, Plano de AEE e registros da SRM.

Estratégias Pedagógicas

- Rotina visual estruturada

- Comunicação alternativa (figuras, gestos)

- Atividades lúdicas com reforço positivo

- Segmentação das tarefas e apoio individualizado.

Resultados Positivos

- Início de resposta a comandos simples

- Aumento do tempo de permanência nas atividades

- Maior interação com adultos de referência.

Desafios Observados

- Falta de profissional de apoio em sala regular

- Dificuldade de articulação entre SRM e sala comum

- Barreiras na formação dos docentes

- Falta de recursos adequados para uso contínuo da comunica-
ção alternativa.

Necessidades Identificadas

- Apoio contínuo em sala regular

- Formação específica para a equipe escolar sobre TEA

- Melhoria na infraestrutura e materiais adaptados

- Fortalecimento da parceria com a família e os serviços de saúde.

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

Os dados sistematizados nas Tabelas 1 e 2 evidenciam que, embora a escola 
do campo investigada apresenta avanços significativos no processo de inclusão, 
especialmente no uso de instrumentos pedagógicos como o PEI, PDI e o plano 
de AEE, ainda persistem desafios estruturais e formativos que dificultam a con-
solidação de uma prática verdadeiramente inclusiva. 

O estudo de caso do estudante com TEA Nível 3 ilustra, de forma concreta, 
tanto o potencial transformador do atendimento especializado quanto os limites 
impostos pela ausência de apoio contínuo na sala regular e pela carência de for-
mação específica. 

Assim, os resultados reforçam a importância de políticas públicas efetivas, 
formação continuada e trabalho colaborativo entre os profissionais da educação 
para garantir o direito à aprendizagem e à participação plena de todos os estu-
dantes, conforme preconizado pelos princípios da educação inclusiva.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A educação inclusiva configura-se como uma abordagem pedagógica fun-

damental para garantir que todos os alunos tenham acesso pleno ao processo 
de aprendizagem, independentemente de suas diversidades e especificidades. 
A aprendizagem é um fenômeno complexo, que envolve a aquisição de saberes, 
competências, princípios e comportamentos, e se desenvolve ao longo de toda a 
vida, iniciando-se desde o nascimento. 

Nesse sentido, é imprescindível que os professores realizem reflexões cons-
tantes sobre suas práticas pedagógicas e se autoavaliem para assegurar que a 
aprendizagem esteja efetivamente alcançando todos os estudantes, sem exclu-
sões.

Na conjuntura da educação especial, a atuação do professor do AEE na SRM 
revela-se crucial para o progresso dos estudantes com deficiências e transtor-
nos globais do desenvolvimento, como o TEA. A eficácia desse profissional está 
ligada à condução cuidadosa do processo, que envolve acolhimento, sensibiliza-
ção da comunidade escolar, utilização de recursos pedagógicos diversificados, 
acompanhamento sistemático das dificuldades e avanços dos alunos, articula-
ção constante com famílias e encaminhamento a profissionais especializados 
quando necessário. 

Além disso, o diálogo colaborativo com a gestão escolar e os professores da 
sala regular, assim como a orientação sobre adaptações e avaliações específicas, 
fortalecem a inclusão e o sucesso educacional desses estudantes.

Nesse contexto, o Plano de Atendimento Educacional Especializado (PAEE) 
assume papel estratégico ao organizar e sistematizar as ações necessárias para 
garantir uma resposta educativa adequada às necessidades dos estudantes pú-
blico-alvo da educação especial. 

A análise dos documentos institucionais evidenciou que os professores 
desempenham papel decisivo no desenvolvimento dos alunos público-alvo da 
educação especial, especialmente quando elaboram e implementam os planos 
fundamentais: o Plano de Desenvolvimento Individual (PDI), o Plano de Atendi-
mento Educacional Especializado (PAEE) e o Plano Educacional Individualizado 
(PEI). Contudo, não basta apenas planejar; é necessário que esses planos sejam 
efetivamente colocados em prática, garantindo uma resposta pedagógica ade-
quada e contínua.

Diante do exposto, é urgente refletir sobre a efetivação do direito à inclusão 
dos estudantes com deficiência nas escolas municipais. Embora existam leis e 
documentos normativos que asseguram esse direito, a formação continuada dos 
profissionais da educação é essencial para que saibam enfrentar os desafios diá-
rios e acolher esses alunos de maneira qualificada e humanizada.
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Para que essa formação seja eficaz, a rede municipal de ensino precisa in-
vestir de forma estruturada na capacitação tanto dos professores da sala regular 
quanto daqueles que atuam nas Salas de Recursos Multifuncionais. Essa quali-
ficação integrada permitirá que todos os educadores “falem a mesma língua”, 
promovendo uma prática inclusiva e coerente em toda a escola. 

Além disso, é fundamental a implementação de políticas públicas que ga-
rantam o acesso dos estudantes a um atendimento multiprofissional, com neu-
ropediatras, fonoaudiólogos, psicopedagogos e psicólogos, como previsto no 
PAEE, ampliando o suporte necessário para o desenvolvimento integral desses 
alunos.

Ademais, a presença de profissionais de apoio em sala de aula, aliados a 
uma formação continuada consistente, contribui para o desenvolvimento das 
competências docentes e para o atendimento às demandas específicas dos es-
tudantes que requerem maior atenção. Do mesmo modo, a participação ativa e 
comprometida das famílias é imprescindível, pois a colaboração entre escola e 
família potencializa o processo educativo, garantindo a continuidade do apren-
dizado também no ambiente domiciliar.

Além disso, a preparação dos educadores deve contemplar conhecimentos 
aprofundados sobre o desenvolvimento humano e as especificidades dos alu-
nos com deficiência, assim como a capacidade de planejar e organizar rotinas 
pedagógicas adaptadas. É necessário flexibilizar o currículo, ajustar conteúdos e 
promover as adaptações indispensáveis, assegurando que cada estudante tenha 
condições reais de aprender e se desenvolver segundo seu ritmo e potencial.

Logo, este trabalho se mostra relevante não apenas para a prática cotidia-
na do Atendimento Educacional Especializado, mas também como contribuição 
significativa para a sociedade do conhecimento. Ao refletir sobre o currículo e a 
inclusão escolar no contexto de uma escola do campo, a pesquisa oferece subsí-
dios pertinentes e relevantes para a construção de práticas mais sensíveis, con-
textualizadas e eficazes. 

Por essa razão, sua pertinência se estende para além do ambiente escolar, 
podendo servir como base para futuras investigações, formações de professo-
res e elaboração de políticas públicas voltadas à educação inclusiva. Assim, este 
estudo permanece como um registro valioso, que poderá inspirar novas aborda-
gens, aprofundar debates e fortalecer ações que garantam o direito à educação 
de qualidade para todos.
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A obra analisa o currículo e a inclusão escolar a partir do Atendimen-
to Educacional Especializado (AEE) em uma escola do campo de 
Feira de Santana-BA. Discute a trajetória histórica da educação in-

clusiva no Brasil, as legislações e os documentos que orientam essa práti-
ca. Evidencia desafios como a falta de recursos, formação docente e apoio 
institucional. Apresenta também um estudo sobre o TEA e estratégias pe-
dagógicas inclusivas. O livro articula teoria e prática, propondo reflexões 
para uma educação mais equitativa. Trata-se de uma contribuição rele-
vante para o debate sobre inclusão no contexto educacional brasileiro.
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